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ADVERTENCIA. 

Quando, pelos fins de 1830, publicàmos pela primeira 

vez estas Observações, tinham os em vista, como então 

mesmo declaràmos , contribuir, quanto em nos estava , 
para a re1vnna da ~onstituição do Brasil que se dizia de-ç-er 

ser objecto da proxima sessão da assemblea geral d'aquelle 

imperio. 
Passaram-se dois annos antes que a assemblea geral se 

occupa~se da intentada reforma, e só na sessão de 1834 
he que a camara dos deputados, assumindo a este respeito 

a plenitude do poder constituinte , decretou a creação de 

um regente , em vez da existente regencia , o estabele­
cimento d'assembleas provinciaes legislativas, e a abolição 
do concelho d' estado. 

Não foi sem grande pasmo e profunda magoa que lemos 

esta lei de 1·eformas. Por hum lado não podêmos suppor 
que as nossas Observações fossem desconhecidas a todos 

os deputados que tomaram parte n'aquella discussão; e 

por outro lado não podêmos conceber como , tendo-as 
lido, não reconheceram que era não so baldada , mas "in­

conveniente a medida de reformar aquelles ·dois artigos 

da regencia e dos concelhos provinciaes, deixando sub­

sistir tantos outros não menos incompatíveis com .o~ prin­
cipias do systema constitucional, como julgamos haver 

demonstndo nestas Observações. 
He desculpavel a espíritos super.ficiaes e tímidos dizerem 

que em tal caso se deve proceder gradualmente, e ·começar 

pelo que he de maior urgencia. l\'Ias tal wscurso não cabe 

em pessoas que pela sua profissão devem saber que a ~onsti­

tuição de à.um povo he necessar~ .... men•e um todo com-
3 a 



lj ADVERTENCIA. 

pacto e systematico, _e não um compt..sto de disposições 
desligadas, de modo que o legislador po.,sa r 101·mar, a 
seo a1·bitrio, ora esta, ora aquella, deixando subsistir todas 
as outras. 

A constituição do .Brasil, bem como a carta portu­
gueza, e todas as que nos outt·os pahes constitucionaes se 

tem calcado sobre um typo conunum, encerram um 
gTande numero d'artigos essenciaes de tal modo viciosos, 
que tm·nam impossi..-el o governo 1·epresentat1 o, como 
em todos aquelles pahes se està diariamente experimen­
tando, e os seos mais acerrimos deff' sores a cada passo 
sam obrigados a confessar . Quaes sejam estes artigos , nós 
o havemos mostrado nestas Observações, bem c mo nas 
que ulterio1·mente publicàmos sobre a carta franceza . 

Contentar-se com reformar alguns cl'aquelles artigos 
deixando todos os demais he ií)uOra1· que , quando duas 
partes nobres de qualquer corpo organico se acham mor­
talmente attacadas por molestia aguàa e peremptoria , he 
forçoso cuTar ambas ao mesmo tempo, ou expor o todo a 
perecer victima d'aquella d'entre as duas enfermidades 
cujo curativo se differio para outra epoca. 

Alem d'isso he illusoria 11: esperança de poder curar 
urna das partes lesas, em quanto a outra parte, não menos 
principal , se achar affecta da molestia que lhe he pro­
pl'Ía. A intima dependencia em que estam umas das 

outras , dependencia que couslitue o nexo do systema, 
faz com que nenhuma d'ellas se possa reputru· curada 
em quanto qualquer das outt·as que sobt·e ella influem, 
como. partes essenciaes do todo, se achar enferma. 

Teria pois sido inutil o trabalho dos reformadores da 
constituição brasüeira , ainda quando as reformas por elles 
feitas não labo seru nos graves defeitos que os nossos 
lei o .,.~ verão nota:das nas ObserYações que aqui accrescen­

tàmos so re a m~ cio~ a lei das refonnas. 



ADVERT BNClA. 

Era sem duvid<1 uq~ente a substituição d'um UlllCL 

regente ,em vez da actual regencia de dois, tres ou 
qualquer outro numero de membros. 

Era urgentíssima a ~.:scentralisação dos nego cios de pe­
culiar interesse de cada urna das províncias. 

Mas o moçlo como se institl!e na presente lei das re­

fol mas , tanto a regencia de um só, como as assembleas 

p1:ovinciaes legislativas, he tam repugnante em os prin­
cípios do direito constitucional que, bem longe d'aquelles 
dois artigos da reforma assegurarem a publica tranquilli­
dade , e a müªo das províncias entre si e com a capital da 
imperio , ham de forçosamente contribuir para mais ac­

cender a inquietação dos animas, a sanha dos partidos, e 
por fim a di&~olução dos v in cuJos sociaes do mesmo imperio. 

J?~netrados do ma,is vivo ipteres~e pela felicidade do 

Brasil, aproveitamos a occasião que se nos offerece d'esta 
nova edição das Observações sobre a constituição do im­
perío , e sobre a carta portugueza , para accrescentarmos 

algumas .d·as que nos pa~·eceram maí~ ímp01"t~ntes sobre a 
lei das reformas. 
_Nestas observações manifestamos com franqueza a nossa 

opinião sobre a incompetencía da camara dos deputados 

para só por si, e independl,'l_ntemeute dos out:l:os dois ramos 
çlo· pecler leg~slativo, decretar definitivamente , como se 
praticou neste caso , nenhuma lei do estado. 

Não admittimos a gratuita, e ate absurda supposição, 
de que a camara dos senadores havia de rejeitar toda e 

qualquer proposta de refonqa : e log9. que ella não fizesse 
mais do que emendar a que lhe viesse da outra can1ara, 

podia esta exigir a deliberação em assemhlea geral, na 
forma do artigo 61 da constituição , e vencer-se-ia, legal­
mente , pela maioria dos votos : e attenta ..._ que se obteve 
na camara dos deputados, h e certo ou quasi certo que a lei 
seria igualuente dec1·etada.~ 



ADVER TENCJA. 

~endo a camara dos senadores composta ~ homens, 
he indubitavel que as suas emendas por ' riam conter er­
ros; mas a outra camru·a tinha nos seos membros sobejas 
luzes para os corrigir : e sem du, da o concurso da ca­
mara dos senadores , entre os quaes conhecemos alguns 
de profundo sabe1·, e de illibada urobidade, teria feito des­
appru·ecer ou todos ou alguns dos graves defeitos que se 
notam na presente lei. Era de esperar deter =:1ac:h.mente 
que o senado jamais conviesse na abolição do concelho 
d'estado, }JOr ser uma das mais essenciaes instituições 
do systema constitucional. Refon:r .r, ou, para melhor 
dizer, organizar esta instituição era de absoluta necessí­
dade ; mas extingui- la foi deploravel aberração dos prin­
cipios os mais incontestaveis do direito constitucional. 

Termina1·emos esta advertencia com a 1·eflexão de que 
refutar não he menosprezar. Por mais contraria à verdade 
que a um escriptor pareça a opinião de outro, acontece 
a cáda passo que este reconhece a superioridade de luzes 
d'aquelle cuja opinião a sua uzão, boa ou mà, lhe não 
permitte adoptar. He assim que a fraiiqueza das nossas re­
flexões se compadece com a alta opinião que temos do 
saber, e do patriotismo que de facto proprio conhecemos 
em muitos, e que suppomos nos que não conhecemos pes­

soalmente, d'en re os autores, quer seja da constituição, 
quer seja da lei das reformas, que fazem objecto do 
presente escripto. 

Paris, aos 15 da julho de 1835. 



. ~ 

~ONSTITUIÇAO POLITICA 
DO IMPERIO DO BRASIL, 

E 

CARTA CONSTITUCIONAL 
DO REINO DE PORTUGAL. 



CONSTITUIÇÃO POLITICA 

DO IMPERIO DO BRASIL. 

TITULO I. 
Do imperio do Brasil , seo te7'1'Ítorio, governo, dxnastia 

e religião. 

ARTIGo 'I . O imperio do Brasil he a associação 
política de todos os cidadãos brasileiros . Elles 

··-formam uma nação livre, e independente, que 
não admitte com qualquer outro laço algum de 
1mião , ou federação , que se opponha á sua in-
dependencia. -

ART . 2. O seo territorio he dividido em pro­
víncias na forma , em que actualmente se acha , 
as quaes poderão ser subdivididas, como pe·dir o 
bem do estado. 





3 lTUICA- O BRASH .EIRA. c6NST . ._ 
ele pro . . ~ nettídas di· rectamente ao ·nela serao rei . . . . 
Poder- e· . 1 intermemo do presidente 

~ecutiVO, pe 0 

da pro, . 
JCia. 1 ART. õ... . c~ • c;sembléa geral l ~~ a c 1ar a esse 

tempo reunida, lhe ., ··'io immed 1atamente en­
viadas pela respectiva s~:: . ', 't.aria l-l'estado, para 
serem propostas como projectos de Ie'Í, e o~cer a 
approvação da asseinbléa por uma unit'!a discus­
são em cada camara. 

ART. 86. Não se achando a esse tempo r~~u~ida 
a assembléa , o imperador as mandará pro,-~Iso­

riamente executar, se ,iulgar que ellas são djgna~<; 

de prompta providencia , pela utilidade, que de 
sua observancia resultarà ao bem g·eral da pro­
vmCia. 

ART. 87. Se po1;em não occorrerem essas cir­
cunstancias, o imperador declarará, que - sus­
pende o seo juizo a respeito daquelle negocio -
ao que o concelho responderá, que - recebeo 
mui respeitosamente a resposta de S. M. I. 

ART. 88. Logo que a assembléa geral se reu­
nir, lhe serão enviadas assim essas resoluções 
suspensas; como as que estiverem em execução, 
para serem discutidas, e deliberadas, na forma 
do art . 85. 

ART. 89. O methodo de proseguirem os con­
celhos geraes de província em seos trabalhos , e 
sua paliei? interna _, e externa, tudo se regulará 
por um regimeuto , que lhe será dado pela assem-
hléa geral. > 



C NSTITUlÇÀO BRASILEIRA. 

AnT. 3 . O seo governo h e monarchico hcredi­
tario, constitucional e representativo. 

AnT . 4·. A dynastia imperante l1e a do senhor 
DOM PEDRO I, actual imperador, e defensor per-
petuo do Brasil. · 

AnT . 5. A religião catholica, apostolica romana 
continuará a ser a religião do imperio. Todas as 
outras religiões serão permittidas com seo culto 
domestico, ou particular, em casas para isso des­
tinadas, sem forma alguma exterior de templo . 



DOM PEDRO, POR GRAÇA DE DEOS, 1 ei de 
Portugal, dos Algarves, etc. Faço saber a to­
dos os meos suhditos portuguezP.J, que sou ser­
vido decretar, dar, e mandar jurar immediata­
mente pelas tres ordens do estado a carta 
constitucional abaixo transcripta, a qual d' ora 
em diante regerà esses meos reinos, e domí­
nios, e que he do theor seguinte ; 

CARTA CONSTITUCIONAL 
PARA O REINO DE PORTUGAL, ALGARVES, E SEOS 

DOJUINIOS . 

TITULO I. 
Do reino de Portugal, seo ten:itorio, govemo, 

dy nastia, e religião. 

ARTJGO 11. O reino de Portugal he a associação 
politica de todos os cidadãos portuguezes. Elles 
formam uma n~ção livre e independente. 

ART . 2. O seo territorio forma o reÍno de Por­
tugal, e Algarves·, e comprehende : 

§ 1 . Na Europa, o reino de Portugal, que se 
compõe das prov.incias do Minha, Tras os Mon­
t e(?, Beira, Estremadura, Alemtejo, e reino. do 
Algarve, e das ilins adjacentes, Madeira, Porto 
Santo, e Açores. 



CA TA PORTUGUEZA. 5 

§ 2. Na Af·ica occidental, Bissau, e Cacheu; 
ua costa da Mina o forte de S. João Baptista de 
Ajuda, Angola, Beng:uella, e suas dependencias, 
Cabinda, e Molembo , as ilhas do Cabo Verde , e 
as de S. Thomé, e "Príncipe, e suas dependen­
cias; na costa oriental, :Moçambique, Rio de 
Senn", s _,filla, Inhamhane, Quelimane, e as ilhas 
de Cabo Delgado. 

§ 5. Na Asia, Sal sete, Bardez , Goa, Da mão, 
Diu, e os estabelecimentos de :Macáo, e das ilhas 
de Sole ·, e Timor. 

ART . 3. A nação não renunda o direito, que 
tenha a qualquer porção de territorio nestas tres 
partes do mundo, não comprehendida no ante­
cedente artigo. 

ART. 4. O seo governo he monarchico , here­
ditario , e representativo. 

An.T. 5 . Continua a dynastia reinante da sere­
n~ssima casa de Bragança na pessoa da senhora 
pr.inceza DONA. MARIA DA GLORIA, pela abdicação, 
e cessão de seo augusto pae o senhor DOJ\I PEDRO I, 
Jl\IPERADOR DO BRASIL, legitimo herdeiro, e SllC­
ceSSOl' do senhor DO iii JoÃo VI. 

ART. 6. A r eligião catholica, apostolica ro­
mana continuará a ser a religião do reino . Todas 
as out ras religiões serão permittidas aos estran­
geiros com seo culto domestico , ou particuhr, 
em casas para isso destinadas , sem forma alguma 
ex terior ele templo. "f 



6 CONSTITUlÇÃO BRASILEIRA. 

TlTULO IJ. 
Dos cidadãos h rasileiros. 

AR'riGo 6. São cidadãos brasileii,os : 
§ 1 • Os que no Brasil tiverem 11asc~.do , que 

sejam ingenuos, ou libertos; ainda que o pae seja 
estrangeiro, uma vez que este não resida por 
serviço da sua nação. 

§ 2. Os filhos de pae brasileiro, e os illegiti­
mos de m.ãe brasileira , nascidos em paiz estran­
geiro, que vierem estabelecer domicilio no im­
peno. 

§ 3. Os filhos de pae brasileiro , que estivesse 
em paiz estrangeiro, em serviço do imperio, em­
hora elles não venham estabelecer domicilio no 
Brasil. 

§ 4· Todos os nascidos em Portugal, e suas 
ppssessões, que sendo já residentes no Brasil na 
epocha, em éJUe se proclamou a independencia 
nas províncias, onde habitavam, adherirão a esta . 
expressa, ou tacitamente pela continuação da sua 
residencia. 

§ 5 . Os estrangeiros naturalisados, qualquer 
que seja a sua religião. A lei determinará as quali­
dades precisas para se obter carta de naturali­
sacão . 

ART. 7. Perde os direitos de cidadão brasileiro: 
: 1 . O que se naturalisar em paiz estrangeiro. 



. CARTA PORT'UGlf EZÂ. 7 

TiTULO 11. 
Dos cidadãos portuguezes. : 

ARTIGO 7. São cidadãos portuguezes : ; 
§ 1 • Os que tiverem nascido em Portugal 1 ou 

seos dominios, e que hoje não forem cidadãos 
brasileiros, ainda que o pae seja estrangeiro, 
uma vez que estf' não resida por serviço da sua 
nação. 

§ 2 • Os filhos de pae portuguez, e os illegi­
t imos de mãe portug:ueza, nascidos em paiz es­
trangeiro, que vierem estabelecer domicilio no 
reino. 

§ 3. Os filhos de pae portuguez, que esti~esse 
em paiz estrangeiro em serviço de reino , em­
hora elles não venham estabelecei~ domicilio no 
re1no. 

§ 4· Os estrangeiros naturali~ados, qualquer 
qne seja a sua religião. Uma lei determinará as 
qualidades precisas para se obter carta de natu­
ralisação. 

AuT. 8. Perde os direitos de cidadão portuguez: 
§ 1. O que se naturalisar em paiz cstranro;t·o ~ 

& 



8 CONSTITUIÇÃO BRASI LI :JRA. 

§ 2 . O que sem licença do imperado1 acceitar 
emprego , pensão ou condecoração de qualquer 
governo estrangeiro. · 

§ 5. O que for banido por sentença. 
ART. 8. Suspende- se o exerci cio dos direitos 

políticos : 
§ 1. Por incapacidade physica, ou JP ')ral. 
'§ 2. Por sentença condemnatoria á prisão, ou 

degredo, em quanto durarem os seos effeitos. 

TITULO 111. 
Dos poderes, e representa~ão nacional. 

ARTIGO 9. A divisão, e harmonia dos poderes 
políticos he o principio conservador dos direitos 
dos cidadãos , e o mais seguro meio de fazer ef­
feptivas as garantias, que a constituição offerece. 

ART. 1 O. Os pode-res políticos reconhecidos pela 
constituição do imperio do Brasil são quatro : o 
poder legislativo , o poder moderador, o poder 
executivo, e o poder judicial. 

ART. 11 . Os representantes da nação brasileira 
são o imperador, e a assemhléa geral. 

ART , 12. Todos estes poderes no imperio do 
Brasil são delegações da nação . 



C.iRTA PORTUGUEZA. 9 

§ 2. C que sem licença do rei acceitar em­
prego, pensão, ou condecoração de qualquer go­
verno estrangeiro. 

§ 3. O que for banido por·sentença. 
ART. 9. Suspende-se o exercício dos direitos 

políticos : 
§ 1 . Por incapacidade physica, ou moral. 
§ 2. Por sentença condemnatoria á prisão, ou 

degred<?, em quanto durarem os seos effeitos. 

TITULO Ili. 
Dos poderes, e representar;ào nacional. 

ARTIGO 1 O. A divisão e harmonia dos poderes 
políticos he o principio conservador dos direitos 
dos cidadãos, e o mais seguro meio de fazer ef­
fectivas as garantias, que a constituição offerece. 

ART. 11 . Os poderes políticos reconhecidos 
pela constituição do reino de Portugal são qua­
tre : o poder legislativo , o poder moderador, o 
poder· executivo, o poder judicial. · 

ART. 12. Os representantes da nação podu­
gueza são o rei, e as cortes geraes. 

'3 / 



To CONSTITUIQÀO BRASIL ..!. TRA. 

TITULO IV. 
Do poder legislativo . 

CAPITULO I. 

Dos nmos do pode1· legislativo , il suas altribuições. 

ARTIGO 15. O poder legislativo he delegado á 
assembléa geral com a sancção do imperador. 

ART. 14. A assembléa geral Jompõe-se de duas 
camaras : camara de deputados, e camara de se­
nadores , ou senado. 

ART . 15. H e da attribuição da assembléa geral : 
§ 1. Tomar juramento ao imperador, ao prín-

cipe imperial, ao regente , ou regencia. _ 
§ 2. Eleger a regencia, ou o regente, e mar­

car os limites da sua autor:idade . 
§ 5. Reconhecer o príncipe imperial, como 

successor do throno , na primeira reunião logo 
depois do seo nascimento. 

§ 4· Nomear tutor ao imperador menor, caso 
se o pae o não tenha nomeado em testamento. 

§ 5. · Resolver as duvidas, que occorrerem so­
bre a successão da coroa. 

§ 6. Na morte do imperador, ou vacancia do 
.throno, instituir exame da administração, c1ue 
acabou, e reformar os abusos n'ella introduzidos. 

§ 7. Escolher nova dynastia, no caso da ex­
tincção da i perante. 

§ 8. Fazer leis , interpreta-las , suspende-las , 
r '" ga-las . 



CrlRTA PORTUGUEZA. 

TITULO IV. 
"' Do poder.Jegislatit~o. 

CAPITULO I. 

Dos ramos do poder legislativo, e suas attribuições. 

ARTIGO 13. O poder legislativo compete ás cor­
tes com a sancção do rei. 

ART . 11~. As co~·tes comp0e-se de dttas cama­
ras : camara de p~res, e camára de deputados. 

ART. 15. He da attribuição das cortes: 
§ 1. Tomar juramento ao rei, ao príncipe í·eal, 

ao rege11te ou regencia. ', 
§ 2. Eleger o regente, ou a regencia, e mar­

car os limites da sua autoridade. 
§ 3. Reconhecer o principe real , como suc­

cessor do throno, na primeira reunião logo de­
pois do seo nascimento. 

§ q. Nomear tutor ao rei menor, caso seo pae 
o não tenha nomeado em testamento-. · 

§ 5. Na morte do rei, ou vacancia do tluono, 
instituir exame da adrninistração, que aca})ou, e 
r eformar os abusos n' ella introduzidos. 

§ 6 . Fazer leis i interpreta-las, suspende-las , 
e revoga - las . >-<> 



CONSTITUIÇÃO BRAS L.J IRA. 

§ g. Velar na guarda da constituição , e pro­
mover o bem geral da nação. 

§ 10. Fixar annualmente as d~spesas publicas, 
e repartir a contribuição directa. 

§ I r . Fixar annualmente , sobre a informacão 
do governo , as fôrças de mar, e terra ordinari~s, 
e extraorilinarias . 

§ r2. Conceder, ou negar a entrada de forças 
estrangeiras de terra e mar dentro do imperio , 
ou dos ·portos d'elle . 

§ I 3. Autorisar ao governo, para contrahir em­
prestimos . 

§ 14 . . Estabelecer meios convenientes para pa­
gamento da divida publica. · 

§ 15. Regular a administração dos bens nacio­
naes, e decretar a sua alienacão. 

§ r6. Crear, ou supprimir empregospublicos, 
e estabelecer-lhes ordenados . 

§ 17. Determinar o peso, valor, inscripção , 
typo , e denominação das moedas , assim cmno o 
padrão dos pesos, e medidas . 

A.RT . 16. Cada uma das camaras terá o trata­
mento de - augustos , e dignissimos senhores 
representantes da nação . 

ART. 17. Cada legislatura durará quatro an­
nós1, e cada sessão annual quatro mezes. 

An.T . 1 S . A sessão imperial de abertura será 
todos os annos no dia 5 de maio . 

An.T . 19. Tambem será imperial a sessão do en­
cerramento; e auto esta como a da abertura se farú 
en ~r .mb!éa geral, reunidas ambas as cama1·as. 



C RTA PORTUGUE.ZA. 

§ 7. , r lar na guarda da constituição, e pro­
níover o bem 6eral da nação. 

§ 8. Fixar annr almente as despesas publicas, 
e repartir a contribuição directa. 

§ g. Conceder, ou negar a entrada de forças 
estrangeiras de terra, e mar dentro do reino , ou 
dos portos d'elle . 

§ o . iixar annualmente, sobre a informação 
do governo, as forças de mar, e terra ordinarias, 
e extraordinarias . . 

§ 1 1 • Autorisar o governo para contrahir em­
prest:llitos. 

§ I 2. Estabelecer meios convenientes para pa­
gamento da divida publica. 

§ 1 3. Regular a administracão dos bens do 
estado , e decretar a sua alienação . 

§ I 4. Crear, ou supprimir empregos publicas, 
e estabelecer-lhes ordenados. 

§ 1S. Determinar o peso, valor, inscripção, 
typo e denominação das moedas; assim como 
·o paclTão dos pesos , e medidas. 

ART. 16. A camara dos pares ter~t o tratamento 
de - dignos pares elo reino; e a dos deputados 
de- senhores deputados da nação portugueza. 

ART. 17. Cada legislatura durarà quatro annos, 
e cada sessão annual tres mezes. 

ART. 18. A sessão real da abertura sm:à todos 
os annos no dia 2 de janeiro. 

ART . 19. Tamhem serà real a sessão do en­
cerramento; e tanto esta, como a ela abertura, 
se fará em cortes geraes, reunidas ambas as ca­

\.\. 



14 CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA. 

ART. 20. Seo ·ceremonial, e o da participação 
ao imperador será feito. na forma do regimento 
interno. 

AnT . 21 . A nomeação d.1s respectivos presi­
dentes, vice - presidentes, e secretarias das ca­
llHll'as, verificacão dos poderes dos seos membros 

' ' 
juramento, e sua policia interior, se executará 
na forma dos seos regimentos. 

An'r. 22. Na reunião das duas camaras, o pre­
sidente do senado dirigirá o trabalho; os depu­
tados, e senadores tomarão logar iudistincla­
;mente. 

ART. 23. Não se poderá celebrar sessão em cada 
uma das camaras, sem c1ue esteja reunida a me­
tade, e mais um dos seos r espectivos membros. 

ART. 24. As sessões de cada uma das camaras 
serão publicas , á excepção dos casos, em c1ue o 
bem do estado exigir, c1ue sejam secretas. 

ART. 25. Os negocios se resolverão pela maio­
~ria absoluta dos votos dos 1nemhros presentes. 

ART . 26. Os membros de cada uma elas cama­
ras são inviolaveis pelas opiniões, que proferi­
t·em no exercício das suas funcções. 

AnT. 27. r enhum senador, ou deputado, clu­
l'ante a sua deputação; pode ser preso por aulori-
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h1aras, ec;tando os pares á direita, e o& deputados 
á esquerda. 

ART . 20. Seo c ,remonial, e o da participação 
ao. rei , será feito na forma do regimento interno. 

ART. 21 . A nomenção do presidente , e vice­
presidente da camara dos pares compete ao rei : 
a do presidente, e vice- presidente da camara 
dos deputados será da escolha do rei , sobre pro­
posta de cinco, feita pela mesma camara : a dos 
secretarias de ambas , verificação dos poderes 
dos se(, membros, juramento, e sua policia in­
terior, se executarà na forma dos seos respectivos 
regimentos. 

ART. 22. Na reunião .das duas camaras o pre­
sidente da camara dos pares dirigirá o trabalho; 
os pares, e deputados tomarão logar como na 
abertura das cortes. 

ART. 23. As sessões de cada uma das camaras 
serão publicas, á excepção dos casos , em que o 
hem do estado exigir que sejam secretas. 

ART. 24. Os negocias se resolverão J)ela maio­
ria absoluta de votos dos membros presentes. 

ART. 25, Os membros de cada mna das can1a­
ras são iuviolaveis pelas opiniões, que proferi­
rem no exercício de suas funcções . 

AaT. 26. Nenhum par, ou deplt .ado, dm:ante 
a sua deputação, pode ser preso por autoridade 

~'b 
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da de alguma , sal v o por ordem da sua r :!spectiva 
camam, menos em flagrante delicto de pena: ca­
pital. 

ART. 28. Se algum senador, ou deputado for 
prommciado, o juiz, suspendendo todo o ulte­
rior procedimento , dará conta á sua respectiva 
carnara, a qual decidirá, se o processo deve con­
tinuar, e o membro ser, ou não suspenso no exer­
cício das suas funcções. 

ART . 29. Os senadores, e deputados poderão 
ser nomeados para o cargo de ministro d'estaclo, 
ou concelheiro d' estado , com a differença de que 
os senad~' .. :es continuam a ter assento no senado, 
e o deputado deixa vago o seo logar na camara , 
c se procede a nova eleição, na qual pode ser re­
t:léito, e accumular as duas funcções. 

ART. 30. Tambem accumulam as duas func­
ções, se ja exerciam qualquer dos mencionados 
cargos , quando foram eleitos. 

Arn. 31 . Não se pode ser ao mesmo tempo 
1netnbro de ambas as camru·as. 

An.T. 32. O exercício de qualquer emprego, 
~í excepção dos de concelheiro ele estado, e mi­
nistro de estado, cessa interinamente, em quanto 
durarem as f1.mcções de deputado, ou de senador. 

ART . 33. No intervallo das .sessões não poderá 
o imperador en1pregar um senador, ou deputado 
fóra do imperio; nem mesmo irão exercer seos 
empregos , quando isso os impossibilite para se 
reunirem no tAmpo da convocação da assembléa 
geral ordinaria ou extraordina1 ia. 
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alguma, .;alvo por 01•dem da sua i'espectiva ca­
mara ; menos em flagrante delicto de pena ca~ 
pital. 

ART. 27. Se algum par, ou deputado for pro­
nunciado, o juiz, suspendendo todo ulterior pro­
cedimento, dará conta á sua respectiva cama r a, 
a qual dP.cidirá se o processo deva continuar, e 
o membro ser, ou não suspenso no exercício das 
suas funcções. 

ART. 28. Os par~s, e deputados poderão ser 
nomeados para o cargo de ministro d'estado, ou 
concelheiro d' estado, com a diffei·ença de que 
os pares continuam a ter assento na camara, e o 
deputado deixa vago o s.eo logar, e se procede 
a nova eleição, na qual_ pode ser reeleito, e ac­
cumular as duas funcções. 

ART. 29. Tam.bem accnmulam as duas func~ 
ções, se já exerciam qualquer dos mencionados 
cargos, quando foram eleitos . 

. ART. 50. Não se pode ser ao mesmo tempo 
membro de ambas as camaras . 

ART. 5'1 . O exercício 'de qualquer emprego, 
á excepção dos de concelheiro d' esta.do, e mi.., 
nistro d' estado, cessa interinamente, em quanto 
durarem as funcções de par, ou deputado. 

ART. 52. No intervallo das sessões não poderá 
o rei empregar um deputado fora do reino, nem 
mesnto irá exercer seo emprego; quando isso o 
impossibilite para se reúnir no tem 10 da con~ 
vocação das cortes geraes ordinarias, ou extraor­
clinarias. ) 

2 
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ART . 54. Se por algum caso impruvisto, de 
que dependa a segurança puJ1lica, ou o bem do 
estado, for indispensavel, qu.e algum senador, 
ou deputado sáia para outra commissão, a res­
pectiva camara o poderá determinar. 

CAPITULO 11. 

Da camara elos <leputados. 

ARTIGO 55. A camara dos deputados he elec­
tiva, e temporaria. 

ART. 36. He privativa da cai:nara dos deputa­
dos a iniciativa: 

§ 1. Sobre impostos, 
· § 2. Sobre recrutamentos. 

§ 3. Sobre a escolha da nova dynastia , no caso 
da extincção da imperante. 

ART. 37, Tambem principiarão na camara dos 
deputados: 

§ 1 . O exame da administração passada, e re­
forma dos abusos n'ella introduzidos. 

§ 2. A discussão das propostas, feitas _pelo po­
der executivo. 
' ART. 38. He da privativa attribuição da mesma 

camara decretar, que tem logar a accusação dos 
ministros de estado, e concelheiros de estado. 

ART. 39. Os deputados vencerão, durante as 
sessões , um subsidio pecuniario , taxado rto fim 
da ultima SP,ssão da legislatma antecedente. Alem 
disto se lhes arbitrará uma indemnisação para as 
d"n'Jezas da vinda, e volta. 

4 
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ART. !)3. Se por algum caso imprevisto, de 
crue dependa a SeGurança publica' ou o hem do 
estado, for indispensavel, CfUe algum deputado 
sáia para outra commissão, a respectiva camara 
o poderá determinar. 

CAPITULO 11. 
Da camara dos deputados. 

ARTIGO 3!~. A c:nnara dos deputados he elec­
tiva, e temporaria. 

ART. 55. He privativa da camara dos deputa­
dos a iniciativa : 

§ 1. Sobre impostos. 
, § 2. Sobre recrutamentos. 

AnT. 56. Tambem principiará na camara dos 
deputados: 

§ 1 • O exame da administração passada, e re­
fórma dos abusos n'ella introduzidos. 

§ 2. A discussão das propostas feitas pelo po­
der executiva. 

AnT. 37. H e da privativa attrihuição da mesma 
camara decretar, que tem lagar a accusação dos 
1uinistros d'estado, e concelheiros d'estado. 

A~T. 38. Os deputadas, durante as sessões, 
vencerão um subsidio pecuni'ario taxado no fim ds 
ultima sessão da legislahira antecedente. Alem 
disto se lhes arbitrará uma indemmsação para as 
despezas da vinda e volta. ~Lt 
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CAPITULO I' I. 

Do senado. 

ArtTIGO LÍ·Ü. O senado he composto de mem­
bros vitalícios, e será organisado por eleição pro­
vincial. 

ART. 41 . Cada província dará tantos senado­
res, quantos forem. metade de seos respectivos 
deputados; com. a differença, que c1uando o nu­
mero dos deputados da província for ímpar, o 
numero dos seos senadores será metade do nu­
mero immediatan1ente menor, de maneira que a 
província, que houver de dar onze depu lados, 
dará cinco senadores. 

ART. 1~2. A província, que tiver um so depu­
tado, elegerá todavia o seo senador, não obstante 
a regra acima estabelecida. 

ART. 43. As eleições serão feitas pela mesma 
maneira, que as dos deputados, mas em listas 
tríplices, 'sobre as quaes o imperador escolherá 
o terço na totalidade. da lista. 

ART. 4·4•. Os Jogares de senadores, que vaga­
rem, serão preenchidos pela mesma forma da pri­
meira eleição pela sua respectiva província. 

ART . 45. Para ser senador requer-se : 
§ 1. Que seja cid~dão brasileiro, e que esteja 

no gozo de seos direitos políticos . 
§ 2. Qu•" tenha de idade quarenta annos pa1:a 

Cima. 
:, 3. Que seja pessoa de saber, capacidade, e 
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CAPITULO III. 
Da camara dos pares. 

AnT.(G.o 39, A camara dos pares he composta de 
luemhros· v-italicios , e hereditarios , nomeados 
pelo rei, e sem numero fixo. 
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tudes, com preferencia os que tive.·em feito 
serviços á patria. 

§ 4. Que tenha de rendimet. ~ annual por bens, 
industria, commercio, ou empregos, a somn.a 
de oitocentos mil réis. 

ART . 4·6. Os príncipes da casa imperi~l são 
senadores por direito, e terão assento n s nado, 
logo que chegarem á idade de vinte e cinco 
annos. 

ART. 47. He da attribuic~ exclusiva do se-
" nado : 

§ 1 . Conhecer dos delictos individ aes , com­
I' ttidos pelos membros da família imperial, mi­
nistros de estado, concelheiros de estado, e se­

-nadores ; e dos delictos dos deputados, durante o 
período da legislatura. 

§ 2 . Conhecer da responsabilidade dos secre-
ta rios, e concelheiros do estado. · 0 

§ 5. Expedir cartas de convocação da assem­
bléa, caso o imperador o não tenha feito dois 
mezes depois do tempo, que a constituição deter­
mina; para o que se reunirá o senado extraordi­
nariamente. 

§ 4. Convocar a assembléa na morte do impe­
rador para a eleição da regencia , nos casos , em 
que ella tem lagar, quando a regencia provisional 
o não faça. 

ART. 4·8 . No juizo dos crimes, cuja accusação 
não pertence á camara dos deputados, accusará o 
procurador coroa, e sobera lia nacional. . 

R'r . 49. As sessões do· senado começam e aca-
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AnT. 40. O príncipe real, e os infantes, são 
pares pC't' direito, e terão assento na c amarl\, 
logo que cheguem á idade de vinte e cinco 
annos . 

AaT. 41. He da attribuição exclusiva da ca­
lnara dos pares : 

§ 1 • Conhecer dos delictos individuaes com­
lllettidos pelos membros da família real, minis­
tros d'estado, concelheiros d'estado, e pares, e 
dos delictos dos deputados, durante o período da 
legislatm·a. 

§ 2. Conhecer da responsabilidade dos secre­
tarias, e concelheiros d' estado. 

§ 3. Convocar as cortes na morte do rei, para 
a eleição da regencia, nos casos em que ella 
tém lagar, quando a regencia provisional o não 
faça . 

AaT. 42. No juizo dos crimes, cuja accusação 
não pertence á camara dos deputados, accusará o 
procurador da coroa. .l~ 

Arn. 45. As sessões da camara dos pares come-
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ham ao mesmo tempo, que as da -cama.·a dos de­
putados. 

ART. 50. A' excepção dos cr .:lOS ordenados pela 
constituição, toda a reunião do senado fóra do 
tempo das essões da camara dos deputados l1e 
illicita, e nulla. 

ART . 51 . O subsidio dos senadores ser ' de tan­
to, e mais metade, do que tiverem os deputados. 

CAPITULO IV. 
Da pt·oposição, discussão, sancção, e promulgação da! leis. 

ARTIGO 52. A proposição, opposição, e appro­
vação dos projectos de lei compete a cada uma 
das camaras. 

ART. 55. O poder executivo exerce por qual­
quer dos ministros .d' estado a proposição , que lhe 
compete na formação das leis, e só depois de exa­
minada por uma commissão da camara dos depu­
tados, aonde deve te~ principio, poderá ser con­
vertida em projecto de lei. 

ART. 54. Os ministros podem assistir, e discu­
tir a proposta, depois do relatorio da commissão ; 
mas não poderão votar, ne1n estarão presentes á 
votação, salvo se forem senadores, ou deputados. 

ART. 55 . Se a camara dos deputados adoptar 
o proj ecto , o remetterá á dos senadores com a 
seguinte formula : - A camara dos deputados 
envia á camar.a dos senadores a proposição junta 
do poder exe~.-utivo (com emendas, ou sem ellas ) 
~ epsa 1u~ ell~ tem Jogar: 
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Çatn, e ac.abam ao mesmo tempo, que as da ca­
lnara dos deputados. 
, An.T. 44. Toda a reunião da camara dos pares 

:ora do tempo das sessões da dos deputados, h e 
Illicita, e nulla , á excepção dos cas r marcados 
pela constituição. 

CA PITULO IV. 
Da prnposição, discussão, sancção, e promulga~ão das leis. 

ARTIGÓ 45. A proposição, opposição, e appro­
vação dos projectos de lei compete a cada uma 
das camaras. 

AnT. 46. O poder executivo exerce por qual­
quer dos ministros d' estado a proposição , que 
lh~ compete na formação das leis ; e só depois 
de examinada por uma commissão da camara dos 
deputados , aonde deve ter principio , poderá ser 
convertida em projecto de lei. 

AnT. 47. Os ministros podem assistir, e dis­
. cutir a proposta , depois do relato rio da commis­
~ão; mas não poderão votat·, nem estarão presentes 
a votação; salvo se forem pares ou deputados. 

ART. 48. Se a camara dos deputados adoptar o 
projecto, o remetterá á dos pares com a seguinte 
formula : - A camara dos deputados envia á ca­
tnara dos pares a proposição junta do poder 
executivo (com emen(las, qu. sem e~ us), e pens~ 1'1-
ql.le ella tem logat'. 
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ART. 56. Se não poder adoptar a p.r:oposição , 
participará ao imperador por· uma deputação de 
sete membros da maneira seguinte : - A camara 
dos deputados testemunha ao imperador o seo re~ 
conhecime~to pelo zelo , que mostra em vigiar os 
interesses do imperio : e lhe supplica respeitosa­
mente, digne-se tomar em ulterior coPsideração 
a proposta do governo. 

ART. 57. Em geral as proposições, que a ca­
mara dos deputados admittir, e approvar, serão 
remettidas á camara dos senadores com a formula 
seguinte: - A camara dos deputados envia ao 
senado a proposição junta, e pensa que tem lagar, 
11edir-se ao imperador a sua sancção. 

ART . 58. Se porem a camara dos senadores 
não adoptar inteiramente o projecto da camara 
dos deputados, mas se o tiver alterado, ou addi­
cionado, o reenviarà pela maneira seguinte : 
-O senado envia á camara dos deputados a sua 
proposição C tal) com as emendas, ou addições 
juntas, e pensa, que com ellas tem logar pedir-se 
ao imperador a saucção imperial. 

ART. 59. Se o senado, depois de ter delibera­
do , julga, que não pode admittir a proposição , 
.ou projecto, dirá nos termos seguintes : -O se­
nado torna a remetter á camara dos deputados 
a proposição C tal) , á qual não tem podido dar o 
seo consentimento. 

ART. GO. O mesmo practicará a carnara dos 
deputados p&ra com a do senado, quando n'çste 
tiver o projecto a sua origem. 
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AaT . !~i)'. Se não poder adoptar a proposição , 
participará ao rei · or uma deputação de sete 
tnembros , da maneira seguinte : - Á camara 
'os deputados testemunha ao rei o seo reconhe­
árnento pelo zelo, que mostra em v~õ-iar os in­
'eresses do reino, e lhe supplica respeitosamente . 
ligue-se omar em. ulterior consideração a pro­
posta do governo. 

ART. 50. Em geral as proposições, que a ca­
lllara dos deputadoe admittir, e approvar, serão 
l'enlettidas· á camara dos pares· com a fonnula 
~eguinte: - A camara dos deputados envia á ca-

ara dos pares a proposição junta, e pensa que 
•em logar pedir-se ao rei a sua sancção . . 

AaT .' 51 . Se porem a camara dos pares não 
adoptar inteiramente· o projecto da camara dos 
deputados, mas se o tiver alterado, ou addicio­
nado, o reenviará pela maneira seguinte : - A 
camara dos pares envia á camara dos deputados 
a sua proposição (tal ) com as emendás, ou addi­
ções juntas,. e pensa que com ellas tem logar pe­
dir- se ao rei a sancção real. 

AaT . 52. Se a camara dos pares , depois de ter 
deliberado, . julga que não pode admittir a pro~ 
posição, ou projecto, dirá nos termos seguintes ~ 
- A c amara dos pares torna a remetter á camara 
dos deputados a proposição (tal ) , á qual não tem 
podido dar o seo consentimento . 

AaT. 53. O mesmo practicará a C<tmara dos. 
deputados para com a dos pares' quando n' esta. .1? 
tiver o pro.' ecto a sua origem. 
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ART. 61. Se a camara dos deputados não appro~ 
v ar as en1enclas, ou aclclicões do senado, ou 1 ice 
versa, e todavia a camara recusante julgar que o 
projecto he vantajoso, poderá requerer por wua 
cleputfl.ção. 1~ tres memln:os a reunião elas duas 
camaras, que se fará na camara do senado, e con~ 

forme o resultado da discussão se segru,·á, o que 
for deliberado. 

ART. 62. Se qualquer das duas camaras, cow 
cluida a discussão, adaptar inteiramente o pro ... 
jecto, que a outra camara lhe enviou, o reduzirá a 
decreto, e depois de lido em sessão, o dirigirá ao 
imperador em dois autographos, assignados pele 
presidente, e os dois primeiros secretarias, pedin .... 
do-lhe a sua sancção pela formula seguinte : -

, A assemhléa geral dirige ao imperador o decreto 
incluso, que julga vantajoso, e util ao imperio, 
c pede a·s . M. I., se digne dar a sua sancção . 

ART . 65 . Esta remessa será feita por uma de­
putação de sete membros, enviada pela camara 
ultimamente deliher~nte, a qual ao mesmo tempo 
informará á outra camara, onde o projecto teve 
origem, c1ue tem adaptado a sua proposição, re­
lativa a tal ohjecto, e que a dirigia ao impera­
radar, pedindo-lhe a sua sancção . 

ART . 64·. Recusando o imperador prestar o seo 
consentimento, responderá nos termos seguintes: 
-O imperador quer meditar sobre o projecto 
de lei, para a seo tempo se resolver. - Ao que a 

camara respvnclerá, que- Louva a S. M. I. o 
interesse, (1ue toma pela naçi.o. 
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ART. 54. Se a camà"a dos deputados não ap­
·provar as emendas , ou addlÇút·~ da dos pares; ou 
Vice versa, e todavia ~ camara recusante julgar 
que o projecto he vantajoso, se nomeará uma 
co1nmissão de igual numero de pa ) deputa-

, dos : e o c1ue ella decidir servirá, ou para fazer-se 
a propos " da lei, ou para ser recusada. 

ART. 55. Se qualquer das duas camaras, con­
~lulda a discussão , adoptar inteiramente o pro­
Jecto, que a outra camara lhe enviou, o reduzirá 
a decreto , e depois de lido ·em sessão, o dirigirá 
a? rei em dois autographos assignados pelo pre­
Sldente, e dois secretarias , pedindo - lhe a sua 
sancção pela formula seg~uinte : - As cortes ge­
l'aes dirigem ao rei o decreto incluso, que julgam 
Vantajoso, e util ao reino , e pedem a S. M. se di­
gne dar a sua sanccão . 

ART . 56. Esta re~nessa será feita por uma de­
Plltação' de sete memh,~s, enviada pela camara 
~ltimamente deliberante, a qual ao mesmo tempo 

1 lnformará á outra camara, onde o projecto teve 
Origem, que ·em adoptado a sua proposição re­
lativa a tal objecto, e que a dirigia ao rei, pe­
dindo-lhe a sua sanccão . 

AR'r . 57. Recusan~lo o rei prestar o seo con­
sentimento, responde1·á nos termos seguintes : 
- O rei quer meditar sobre o projecto de lei, 
para a seo1:empo se resolver . - Ao que a camara 

· responderá , que - Agradece a S. M. o interesse 
que toma _pela naç:v J . _,f\ 

' 
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ART. G5. Esta denega<..-;io tem effeiw suspen~ 
si v~ somente : pelo ~''{Ue todas as vezes, que as 
duas legislaturas , que se seguirem áquella, qne 
tiver approvado o pr-{)jecto, tornem successiva~ 
mente a .:~r-:~enta - lo nos mesmos termos, ew 
tender - se - ha , que o imperador tem dado a 
sanccão. 

A;T. 66. O imperador dará, ou negará a sane~ 
ção em cada decreto dentro de um mez , depois 
que lhe for apresentado. , 

ART . 67 . Se o não fizer dentro do mencionado 
prazo , terá o mesmo e.ffeito, como se expressa~ 
mente negasse a sancção , para serem contadas 
as legislaturas, em que poderá ainda recusar o 
seo consentimento, ou reputar-se o decreto obri~ 
.gatori", por haver já negado a sancção nas duas 
antecedentes legislaturas. ;. 

ART . GS. Se o imperador adoptar o projecto da 
assernhléa geral, se exprimirá assim - O impe~ 
raclor consente - com o que fica sanccionado , e 
nos te1·mos de ser promulgado como lei do im~ 

perio; e um dos dois autografas , depois de assi~ 
gnados pelo imperador, será remettido para o 
archivo da caro ara, que o enviou, e o outro ser~ 
virà para por elle se fazer a promulgação da lei, 
pela respectiva secretaria d'estado, onde será 
guardado . . 

ART. 69. A formula da promulgação da lei será 
concebida nos seguintes termos : - Dom (N.) por 
graça de Dws , e unanime acclamação dos po­
vos, imperador constitucion;-=tl, e defensor per-
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ART. 5~. Esta denegação tem e:ffeito absoluto. 

ART. 59. O rei dará, ou negará a sancção em 
cada decreto dentro de um mez , depois que lhe 
for apresentado. 

! ' :·r. 60. Se o rei adoptar o proj e c to das cortes 
geraes , se exprimirá assim- O rei consente ­
co1n o que fica sanccionac~o, e nos termos de ser 
promulgado como lei do reino; e un1 dos dois 
autographos, depois de assignados pelo rei, serit 
l'ernettido para o archivo da camara que o en­
viou , e o outro servirá para por elle se fazer a 
Promulgação da lei pela respectiva secretaria 
d'estado, sendo depois remettido para a. Torre do 
Tombo. 

AnT. 61 . A formula da promulgação da.lei será 
concebida nos seguintes termos : - D. (F.) por 

. gt·aça de Deos rei de Portugal e dos Algarves, etc. w 
Fazemos saber a todos os nossos subditos, que 

.' 
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petuo do Brasil : fazemos sa])er a todos os nossos 
sub ~itos' que a assembléa ge ·al de retou' e nos 
queremos a lei segtúnte (a integra da lei nas 
suas (l" sposições sómente) : mandamos por tanto 
a todas · "' · · · =~ades a quem o conhecimento, 
e execução da r ele~ · rl ::~. lei pertencer, que a CU111' 

pram, façam cumprir J ilardar, tão in _iramen· 
te, como n'ella se contem. O secretario d'estado 
dos negocias d . .... (o da repartição competente) 
a faça imprimir, publicar, e correr. 

ART . 70. Assignada a lei pelo imperador, re· · 
ferendada pelo secretario d' estado competente, e 
sellada com o se lo do imperio , se guardará o 
original no archivo publico, e se remetterão os 
exemplares d'ella impressos a todas as camaras 
do imperio , tribunaes, e mais :ogares, onde 
convenha fazer-se publica. 

CAPITULO V. 

Dos concelhos geracs de provincia, e suas attrihuiçõcs. 

ARTIGO 71. A constituição reconhece, e ga­
rante o direito de intervir a todo o cidadão nos ne~ 
gocios da sua província, e que são immediata­
mente relativos a se os interesses peculiares. 

ART. 72. Este direito será exercitado pelas ca­
maras dos districtos, e pelos concelhos, que com 
o titulo de - concelho geral da província - se 
devem est::~belecet· em cada província, aonde não 
estiver collol da a capital do imperio. 

ART. 75 . ·Ca<.: um dos co1 elhos ~er·aes cons-
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as corte~ geraes decretaram, e nós querer_no., a lei 
seguinte (a integra da lei nas suas disp Jt..ições 
somente) : mandamos portanto a todas à" auto­
ridades, a quem o conhecimento e cxecr.~ão da 
referida lei pertencer, que a cp· '" ·· . , e façam 
cumprir, e guardar inteir~l"'"_,,mte, como n' ella se 
contem. O secretario ..:; ·.::stado dos neg:ocios d' ... 
( o da. repartição competente) a faça imprimir, 
publicar, e correr. 

AnT. 62. Assig:nada a lei pelo rei, referendada 
pelo se~retario d' estado competente , e sellada 
com o sello real, se guardará o original na Torre 
do Tomho, e se remetterão os exemplares d'ella 
itnpressos a todas as camaras do reino, trihu­
llaes, e mais log:ues, aonde convenha fazer - se 
publica. Jl 

3 
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tªrá cle vinte e um membros nas provim.ias mais 
popl. <;as, como sejam Pará, Ma1·auhão, Ceará , 
Perna bl:tCO, _aahia, Minas G..:raes, São Paulo , 
e H.io ~rande do Sul; e nas outras de treze mem­
bros. 

ART . 7 t,.. A sua~ ' .._; .ão se fará na mesma oc­
casião , e da mesma ma ·,.a , que se fizer a dos 
representantes da nação , e pelo tempQ d . cada 
legislatura. 

ART . 75. A idade de vinte e cinco annos, pro­
bidqde, e decente subsistencia, são as qualida­
des J!~cess;;~.rias para ser membro deste conce­
lhos. 

A~T . 7G.. A sua l'eunião §C fará na capital ela 
provi-ucja; e na primein sessão preparatoria no­
Jn,.ea.rão presideute, vice-presidente, secretario, c 
supplente; crue servirão por todo o tempo da ses­
são, examinarão, e verificarão a legitimidade 
da eleição dos seos membros. 

ART . 77. Todos os ann os ha" erá sessão , du­
rará dois mezes , podendo prorogar- se por mais 
um 1ucz, se nisso convier a maioria do cun­
celho. 

ART·. 7S. Para haver sessão deverá achar- se 
reunida mais da metade do numero dos seos 
membros. 

ART: 79. Não podem ser eleitos para membros 
do concelho geral, o presidente da província , o 
secretario, e o com.manda.nte das armas. 

ART. 80. O presidente da província assistirá á 
.installação do concelho ger , , que se farà no pri-
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n.e, dia de dezembro, e terá assento ÍJual ao 
presic te do concelho , e á sua direita ; e ahi di­
rigirá o eresidente da província sua falia ao con­
celho, struindo-o do estado dos negocias pu­
blicas, ·e ._ln" l ' ;denciqs, CJUe a mesma provín­
cia mais prec1sa pa1 ... , 0 melhoramento. 

AnT. ~H. Estes conce. . - terão por pTincipal 
objecto propor, discutir, e deJlberar sobre o ~ ne­
gocias n1.ais interessantes das suas províncias; 
formando projectos peculiares , e accommodados 
ás suas localidades , e urgencias. 

AnT. 82. Os negocias, que começare· nas 
camaras serão remettidos o:fficialmente ao se­
cretario do concelho , aonde serão discutidos a 
portas abertas, bem como os que tiverem origem 
nos mesmos concelhos . As suas resoluções serão 
tomadas , á pluralidade absoluta de · votos dos 
Jnembros presentes-. 

AnT. 83. Não se podem propor, nem deliberar 
nestes concelhos projectos : 

§ 1 • SoHre interesses geraes da nação. 
§ 2. Sobre quaesquer ajustes de uma com ou­

tras províncias. 
§' 3. Sobre imposições, cuja iniciativa he da 

competencia particular da camara dos deputados : 
art. 36. 

§ 4. Sobre execução de leis , devendo porem 
dirigir a -esse respeito representações motivadas 
á assembléa g·eral, e ao poder executivo conjunc­
tamente. 

ART. 84. As resoh~ções d · conceJhos geraes 
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) 2. C-.~nvo'cando as cortes geraes extraord1. _ 

:amente nos intervallos das sessões , quan . as­
sun o pede o bem o reino . 

§ 3. Sanccionando os decretos, e resolucões 
das cortes geraes, para que tenham fo,·r· J.e ,lei : 
art. 55. 

§ 4.. Prorogando, ou adiando as cortes geraes , 
e dissolvendo a camara dos deputados, nos ca­
sos em ue o exigir a salvação do estado , con­
Vocando immediatamente oufJ.'a, que a subst i­
t~a . 

§ 5. Nomeando, e demittindo livremente os 
:tninistros. d' estado. 

§ 6. Suspendendo os magistrados nos casos do 
apt , 12 'l . 

§ 7. Perdoando, e moderando as penas im­
postas aos réos coudemnados por sentença. 

§ 8. Concedendo amtústia em caso urgente, e 
<}l.lando assim o aconselhem a humanidade, e bem 
do estado. 

CAPITULO li. 
Do poder executivo. 

AnnGa 75. O rei bg o chefe do poder exeou­
tiv o , e o exercita pelos se os ministros d' estacto. 
São suas principaes attrihujções : 

§ 1. Convocar a. novas corte<> geraes ordina­
).3 
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: ... < no dia 5 de junho do terceiro anuo da lec-:.;­
lattt~·a existente. 

§ 2. Nomear bispos, e prover os beneficiados 
ecclesi<. .::ticos. 

§ 3. Nom~ar mag:~·~rados . 

§ 4· Prover os mais e:11pregos CIVIS. e polí­
ticos . 

§ 5. Nomear os commandantes da força de 
terra, e mar, e remove-los, quando assim o pe­
dir o serviço da nação. 

§ 6. Nomear embaixâdores, e mais agentes di­
plomaticos, e commerciaes . 

§ 7 . Dirigir as negociações políticas com as 
ações estrangeiras . 
§ 8. Fazer tratados de alliança o.ffensiva, e 

defensiva, de subsídios, e commercio , levando­
se depois de concluídos, ao conhecÍlpento da as­
sembléa geral , quando o interesse, e segurança 
do estado o permittirem. Se os trat~.dos conclui­
dos em tempo de paz envolverem cessão, ou troca 
de territorio do imperio , ou de possessões , a 
que o imperio tenha direito , uão serão ratifi­
cados sern terem sido approvados pela assembléa 
geral. 

§. g. Declarar a guena, e fazer a paz, partici­
pando á assembléa as communicações, que forem 
compatíveis com os interesses, e segw·ança do 
estado . 

§ r o. Co H ceder cartas de naluralisaçã(' na for­
lna da lei . 
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CAPIT_lJLO Vt 
Das eleições. 

AnTIGO ;~. _·._<> "meações dos deputados, e se­
nadores para a assellli..: ~eral, e dos membros 
dos concelhos geraes das J>l'v ;:1cias, serã:> feitas 
por eleições indirectas , elegendo a massa dos ci­
dadãos acti vos em assembléas parochiaes os elei­
tores de província, e estes os representantes da 
nação, e província. 

ART . 91 . . Tem voto nestas eleições prima­
nas: 

§ r. Os cidadãos brasileiros , que estão no 
gozo de se os direitos políticos . 

§ 2. Os estrangeiros naturalisados. 
ART . 92. São excluídos de votar nas assemb]éas 

parochiaes : 
§ r . Os menores de vinte e cinco annos, nos 

quaes se não comprehendem os cas·aclos, e offi­
ciaes militares, que forem maiores de vinte e um 
annos, os bachareis formados , e clerigos de or­
dens sacras. 

§ 2 . Os filhos-familias, que estiverem na com­
panhia de seos paes, salvo se servirem officios 
puhlicos . 

§ 5. Os criados de servir, em cuja classe não 
entram os guarda-livros, e primeiros caixeiros 
das casas de rommerçio, os criados da casa impe­
rial , que não forem de galão branco , e os admi­
nistradores das fazE:'ldas ruracs e faJ)ricas . 
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CAPITULO V. 

Das eleições. 

AnTIGO 65 · ~ ações dos deputados para 
ns cortes geraes serão t 1. 'lr eleicões indirec­
tas, elegendo a massa dos ... ' ~ "5 • activos , Jm 

Ussembléas parochiaes, os eleitores de província, 
c estes os representantes da nação. 

AR1·. ()4. Tem voto nest as eleicões pnma-
l'ias . ' 

• I 

§ I. Os cidadãos portuguezes, que estão no 
gozo .de seos direitos políticos. 

§ .2. Os estrangeiros naturalisados. 
h ~RT. 65. São excluidos de votar nas assem­
leas paroc}lÍaes : 
§ 1. Os menores de vinte cinco annos, nos 

(l\laes_ se não compreheHdem os casados , e of­
flci-aes militares, que forem maiores de vinte um 
unnos, os bacbareis formados, e clerigos de or­
dens sacras. 

§ 2. Os filhos-famílias, que est iver em na com­
panhia de seos paes; salvo se servir ~m officios pu­
hlicos. 

§ 3. Os criados de servir, em cuja classe não 
entrarn. os guarda -livros, e primeiros caixeiros 
das casas de coP'lmercio, os criadJs ela casa real 'z) 
C[ne não forem de galão branco, e os admini3-
·11·adores das fazendas uraes, e .. ,, i cas. 
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~~ 4· Os religiosos, e quaesquer, que vivam el11 

communidade claustral. 
§ 5. Os que não tiverem de renda l1quida aw 

nual cem mil reis por bens de raiz industrial 
commercw, ou empregos. 

ART . 93. Os que " pÓdem votar nas asseill' 
blérs primaria1: ..J..., l'arochia, não podem ser metJl' 
hros, nem votar na nomeação de alguma autO' 
ridade electiva nacional, ou local. 

ART .. 94. Podem ser eleitores, e votar na elei­
ção dos deputados , senadores , e membros do5 

concelhos de província , todos os que podem ~o­
tar na assembléa parochial. .Exceptuam-se : 

§ 1. Os que não tiverem de renda liquida all' 
nual duzentos mil réis por bens de raiz, indus' 
tria, commercio , ou emprego. 

§ 2. Os libertos. 
§ 5. Os criminosos pronunciados em querella1 

ou devassa . 
ART . 95. Todos os que podem ser eleitores J 

saõ habeis para serem nomeados deputados . EJC' 
ceptuam-se : 

§ I . Os que não tiverem quatrocentos mil reis 
de renda liquida, na forma dos art. 92 e 94. 

§ 2. Os estr ·ngeiros naturalisados. 
§ 5. Os que nf.o professarem a religião do estado· 

' ART. 96. Os cidadãos brasileiros em qualquer 
parte, que existam, são elegíveis em cada dis ... 
tricto eleitoral ara deputados , ou senadores 1 

aiuda quando ahi não sejam nascidos, residentes, 
ou domiciliadr -'· 
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\n.T . 97 . Uma lei regulamentar maPeará o modo 
pr" ~o das e? eições , e o numero dos deputados 
relauvamente á população do imperio . 

Do imperador. 

CAPITULO I. 

Do poder moderador. 

AnTrGO 98. O poder moderador he a chave de 
toda a organisação politica, e he delegado priva­
tivamente ao imperador, como chefe supremo da 
nação , e seo primeiro representante , para que 
incessantemente vBle sobre a manutencão da in-. . 
dependencia , equilíbrio , e harmonia dos mais 
·poderes políticos. 

ART . 99. A pessoa do imperador heinviolavel, 
e. sagrada; elle não está sujeito a responsabilidade 
algum1.. 

ART. 100. Os seos títulos são, imperador 
constitucional , e defensor perpetuo do Brasil , e 
tem o tratamento de magestade imperial. 

AnT. )I 01 . O imperador exerce o pocler mode­
rador: 

§ i. . Nomeandr· os senadores, na forma do ar-:-
t igo 4·5. ;lfo 
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§ 4. Os r eliogisos, e quaesquer' qu e vi v 
communidade claustral . 

§ 5 . Os u.e não tiverem de renda liquida an­
nual cem n, 1 1·/> · c: ·~ o r ]Jens de raiz, indus tria 
commercio' ou enlpl '-v rw 

An.T . 6{). Os c1ue não po votar nas assem-
hléas primarias de parochia, n ão .J:IOdem ser n1e1T­
bras, nem votar na nomeação de alguma auto­
ridade electiva nacionaL 

An.T . G7. Podem ser eleitores, e votar na elei~ 
ção dos deputados todos os que podem votar na 
assembléa parochial. Exceptu, m - se : 

§ 1 . Os que não tiverem de renda liquida an­
nual duzentos mil réis por bens de raiz , indus­
tria, commercio, ou emprego . 

§ 2 . Os libet·tos . 
§ 3. Os criminosos pronunciados em querella, 

ou devassa . 
ART. G8. Todos os que podem ser eleitores são 

haheis para serem nomeados deputados . Excep­
tuanl - se : 

§ I . Os que não tiv,erem quatrocentos mil réis 
de renda liquida, na forma dos artigos 65 e 6;. 

§ 2. Os estrangeiros naturalisados . 

ART . 69. Os cidadãos portuguezes em qual­
quer parte que existam , são elegi v eis em cada 
districto eleito ·al para deputa os , ainda quando 
ahi não sejam nascidos, resid t ntes, ou domi­
ciliados. 
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n:r. 7C. · Uma lei regulamentar marcará 

lo pratico das eleições, e o numero dos .. e­
tados relativameute á população do. reino. 

TITULO V. 

CAPITULO L 

Do poder moderador. 

An.1'IGo 71 . O poder moderador he a chave ele 
toda a organisação política, e compete privativa.­
l'llente ao r ei, como chefe supremo da nação , 
Pa1·a que incessantemente vele sobre a manuten­
Ção. da inclependencia, equilíbrio, e harmonia elos 
llla1s poderes politicos . 

An.T . 72. A pessoa do rei he inviolavel, e sa­
gl'ada : elle não está sujeito a responsabilidade 
alg·u.ma. 

An.T. 75 . Os se os titulas são , rei de Portugal , 
e dos Algarves d'áquem e d'alem mar, em Africa 
senhor de Guiné , e da conquista, navegação, 
~11~lnercio da Ethiopia, Arahia, Persia, e da 
fi d1~, etc.; e tem o tratamento de magestade 
delissima. 

A.n.T · 7 4·. O rei: exerce o poder moderado.r : 

§ I. Nomeando os pares, sen1. DWllerJ fixo . .z 
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§ 2. Convocando a assembléa geral extra( 
n · .;~mente nos intervallos das sessões, qua 
- sim o pede o bem do impe~ io. 
· § 5. Sanccionando os decretos, e resoluções v• 

assen. léa geral, para que tenham força de lei : 
art. 62. 

§ 4· Approvando, e , -óendendo interinamente 
as resoluções dos concelho:,; provinciaes . art S~ 
€ t 87. 

§ 5. Prorogando, ou adiando a assembléa ge­
l'al , e dissolvendo a camara dos deputados , noí 
casos, em que o exigir a salvação d J estado! 
convocando immediatamcnte outra, que a sub· 
stitua. 

§ 6. Nomeando, e demittindo livremente o! 
ministros d' estado. , 

§ 7. Suspend~ndo os magistrados nos casos d~ 
a rt. 154. 

§ S. Perdoando, e moderando as penas impos· 
t as aos reos condemnados por sentença. 

§ 9· Concedendo amnistia em c·aso urgente, 1 

quándo assin~ o aconselhem a humanidade , e bel11 

do est~do . 

CAPITULO Íl. 

Do poder executivo. 

ARTIGO 1102. O imperador he o chefe do pO' 
der executivo, e o exercita pe'los séos ministf0i 

.d'estado. 
São suas . }rincipaes att ribuições; 
§ 1. Convocar a nova as mbléa ger· 1 ordin3' 
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l'~as no dia dois de março do quarto anuo daJ e­
(pslahna existente no reino de Portugal, e nos 
donünios no anuo antecedente. 

§ 2. Nomear bispos, e · prover os beneficios 
ecciesiasticos. 

§ 3. 
§ 4· 

ticos . 

Nomear magistrac1,:.i~ 

rrover OS l'&~f::; -empregos CIVIS , e poli-

§ 5. Nomear os comm.andantes da forca de 
t~rra, e ma1·, e remove-los, quando assim "o pe­
dir o hem dó estado. 

§ 6. Nomear embaixadores, e mais agentes di­
plomaticos, e "commerciaes. 

§ 7. Dirig-ir as negociações políticas com as 
llações estrangeiras . 

§ 8. Fazer ·trataclos d'alliauca offensiva, e de­
fensiva, de subsidio, e comm~rcio, levando-os, 
depois de conclu.idos, ao conhecimento das cor­
tes geraes, Cfuando o interesse, e segurança do es­
tado o permittirem. Se os tratados concluidos em 
ten1po de paz envohrerem cessão ou troca de 
te~·ritorio do reino, ou de possessões, a que o 
l'eino tenha direito , não serão ratificados, sem 
tet·em sido approvados pelas cortes geraes . 

. § 9· Declarar a guerra, e fazer a paz, patti­
Clpando á assemhléa as communicacões ,. g:ue f o-; 
~em compatíveis com os interesses; e segurança 
o estado. 
§ 10.~ Conceder c<~rtas de naturalisacão na for-

.tna da lei. · ;:a 
4 
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~ I 1 • Conceder títulos, horn·as, or ens mJJl' 
tareí:J, e distincções em recompensa de serviço· 
.: tos ao estado, dependendo as mercês pecuniu­

rias da approvação da assemhléa, quando não 
estiverem j t designadas, e taxadas por le~. 

§ I 2. E xpedir os 'J·etos, ins trucções , e re' 
gulamentos adequados ú Lr a execução das leis· 

§ r 3. Decretar a applicação dos rendimentos 
destinados pela assemhléa aos varios ramos da 
publica administração. 

§ r 4· Conceder, ou negar o beneplacito aos ck 
eretos dos concílios, e letras apostolicas, e quaes· 
quer oulTas constituições ecclesiasticas, que se não 
oppuzerem á constituição; e precedendo approV='' 
ção da assembléa, se contiverem disposição geral; 

§ 15. Prover a tudo, que for concernente n 
segUJ:ança interna, e externa, do estado, na for' 
ma da constituição. 

ART. 1 03 . O imperador antes de ser a cela ma do 
prestará nas mãos do presidente do senado , retr 
nidas as duas camaras, o seguinte juramento:-' 
Juro manter a religião catholica, apostolica , ro"" 
mana, a iutegt·idade, indivisibilidade do ÍIIY 

perio, observar, e fazer obsmvar a constituição 
política da nação brasileira , e mais leis do inv 
perio, e prover ao bem geral do Brasil, quanto 
em mi:rn couber. 

·~ 
ART. 1 04. O imperador não poderá sahir do 

imperio ~ Brasil, sem o consentimento da as""' 
embléa geral ; e se o fize se entcnd(. ·á , que 

abdicou a coro~ 
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tv 

CAPITULO I I. 

Da l'amilia imperial , e sua dotação . 

ARTIGO 'i 05. O herdeiro presumplivo do imp 
rio terá o titulo de - pr .ncipe imperial; - o s _~ 
primogenito o de - príncipe do Grão Par[ . -To­
dos os mais terão o de - príncipes.-O tratamento 
do herdeiro presumptivo será o de - alteza impe­
rial, - e o mesmo será o do príncipe do Grã0 Pará; 
os outros príncipes terão o tratamento de - alteza. 

· ART . 106. O herdeiro presumptivo, em com­
pletando quatorze annos de idade , prestará nas 
ruãos do presidente elo senado, reunidas as duas 
·camaras , o seguinte juramento : - Juro manter 
<1 religião catholica, apostolica, romana, observar 
a constituição politica da nação brasileira, e ser 
obediente ás leis , e ao imperador. 

ART . 'I 07. A assembléa ger al, logo que o impe­
rador succeder no imperio, lhe assignará, c á im­
.peratri~ sua augusta esposa, uma dotação cor­
respondente ao decoro de sua alta dignidade. 

ART . 1 08 . A dotação assignada ao preseo te im.­
perador, e á sua augusta esposa, deverá ser aug­
mentada, visto que as circunstancias actuaes não 
permittem, que se fixe desde já uma somma ade­
quada ao decoro de suas augustas pessoas, e di­
gnidade da nação . 

ART . 109. A assemhléa assignará tambem ali­
mentos ao príncipe imperia e aos dem· is prin­
cipes, desde T ~ nascerem. Os alimenlos dados 

29 
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§ I I . Conceder titulas , h om·as , ordens mih­
tares, e distincções, em recompensa de serviço, 
feitos ao estado, dependendo as mercês pecu­
niarias da approvação da assembléa, quando não 
estiverem já desjgnadas e taxadas por lei. 

§ 1 2. Expedir os decr~tos, instrucções, e re­
gulamentos adequaàos á boa execução elas leis. 

§ 1 3. Decretar a applícação dos rendimentos 
destinados pelas cortes aos va:rios ramos da pu­
blica administração. 

§ x4. Conceder, ou negar o beneplacito aos de­
cretos dos concüios, e letras apostolicas, e quaes­
quer outras constituições ecclesiasticas, que se não 
oppuzerem á constituição, e precedendo appro­
vação das cortes, se contiverem disposição geral. 

§ I5. frover a tudo que for concernente á se­
gtu·ança interna, e externa do estado, na forma 
da constituicão. 

ART. 76. O rei antes de ser acchunado, pi·es­
tará na mão do presidente da camara dos pares , 
reunidas ambas as cama.ras, o seguinte jura­
mento : - Juro manter a religião catholica , 
apostolica romana, a integridade do reino , ob­
servar, e fazer observar a constituicão política da 
nação portugueza, e mais leis do reino , e pro­
ver ao bem geral da nação, quanto em mim cou­
})er. 

ART. 77. Ó re:i. não poderá sabir do reino de 
Portugal sem o consentimento das cortGs gm:aes; 
c, se o fizer, se enhmderá, que abclicou a coroa. 



CARTA "POR:TUG UEZA. 

Da familia real , e sua dotação. 

ARTIGO' 78 . O herdeiro presurnptivo do ;reino 
terá o ti~ulo de- príncipe real, - e o seo pri­
rbogu u to o de - príncipe da Beira.- Todos os 
l11ais terão o de-infantes. - O tratamento do · 
herdeiro presumptivo será o de - alteza real, -·­
e o mesmo será o do príncipe da .Beira ; os in­
fantes erão o tratamento de - alteza. 

A1n. 79 . O herdeiro presumptivo, comple­
tando quatorze annos de idade , p1;estará nas 
111ãos do presidente da camara dos pares , reuni­
das ambas as camaras, o seguinte juramento : -
lttro manter a religião catholica, apostolica, ro­
lllana, observar a constituição política da naçãu 
portugueza, e ser obediente ás leis , e ao rei. 

·ART . 80. As cortes geraes, logo que o rei sttc­
ceder no reino , lhe assignarão , e á t;tlnha sua 
esposa, uma dotaçãe correspondetlte ao decoro 
de suá alta dignidade .. 

,. 

AnT. 81 . _As cortes assignarão ta1r.bcm alimen­
tos ao príncipe re· , e aos infantes, desde que 
nascerem. ;~o 



CONSTlTUlCJiO BRASILEIRA . 
u.os príncipes cessarão somente, quando elles sa' 
llirem para fora do imperio . ' 

ART . 11 O. Os mestres dos pTincipes serão da 
escolha, e nomeação elo imperador, e a assembléa 
lhes designará os ordenados, que deverão ser pa­
gos pelo thesouro nacior;.al. 

ART. 1 1.1. Na l)rÍmeirã. sessã0 de cada leb"isla­
tura, a camara dos deputados exigirá elos mestres 
uma conta do estado do adiantamento dos seos 
augustos discípulos . 

ART. 'I 12. Quando as ·princezas houverem de 
casar, a assembléa lhes assignará o se o dote, e 
com a entrega delle cessarão os alimentos. 

- ART. 115. A0s ·príncipes, que se casarem, e 
forem residir fora do imperio, se entregará por 
uma vez somente uma quantia determinada pela 
assembléa, com o que cessarão os alimentos, que 
pereehiam . 

ART. H 4 .' A dotação, alimentos, e dotes de 
que faliam · os. artigos, antecedentes, serão pagos 
pelo thesouro publico, entregues a um mordomo, 
nomeado pelo imperador, com quem se poderão 
tratar as acções activas e passivas, concernentes 
aos interesses da casa imperial. 

ART . 1') 5 . Os palacios e terrenos nacionaes, 
possuídos actualr .ente pelo senhor D. PEDRO I' 
ficarão sempre pertencendo a seos successores; 
e a·nação cui:lará 

1
:õas acquisições, e construcções, 

C_[UI'! julgar convenientes parL a decencia e re­
creio do impera,lor, e sua familia. 
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. . ... ... . 

AR.T . 82. 'Quand~ as prmcezas, ou infanta~ 
houverem d~- casar·, as çortes lhes a'ssignav~o o 
seo dote, e com a eütrega delle cessarão os ·ªli-
11lentos l " . 

AttT. 83 . .Aq_séi"!!!fª'ntes qu~ §~~1aa§ar~m, e. forem. 
t-esidiir Jóra ,dõ -:t: eínp , se entrégará por lima 
Ve_z somente uma quantia.. dete1:~ninada p.el~s copL 
t~s, OOI:Ó. o ~.fll!:e (}essarão qs aliihentos q,ue perc~-
hiam . ~ . · · 

• 1 J , , 

Att'r. 84. ·A doJ;acão,: 'alimentos,. ç dotes, d~ que 
faliam os artigos ~tectd~ntes., serão pagos p_elo 
t~eso:urb •p:~!llJlico ., entregues a l.lffi mordomo no­
aneado pele rei , coín' çruem se pocil..erão tratar 
~ acções a.ctrivas, e passivas· concernentes <!Os 
lUteresse's da casa J'eal. . .. 
·· 'ART • . 85 .· Os palacios, e terr~m>s reaes, que 
tem sidor,até ·agora possuidos pelo rei, ~ .fj.oÇt.~1ão 
Pertencendo aós seos successores , , e as· cortes 
~l.Üdarão nas acqui.&ições, c:; ·c.onstn ,...ções; .que 
.Julga ~m conveni( tes para a decencia, e recreio 
do l'CI. 31 
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CAPITULO IV. 

Da successão do 1mperio. 

ARTIGo 116. O senhor D. PEDRO I, porunanirlle 
acclamação dos povos, actual IMPERADOR coNs'fl"' 
TUCJONAL, E DEFENSOR perpetuo, imperará sempre 
no Brasil. 

ART. 117. Sua descendencia legitima succedeJ~ 
no throno, segundo a ordem regular de prünO"' 
genitura , e representação ·, preferindo s~mpre B 

linha anterior ás posteriores ; na mesma linha, o 
gráo mais proximo ao mais remoto ;· no · mesfilO 
gráo, o sexo masculino ao feminino; no mesfllO 
sexo' a péssoa máis :velha a iÍ:iaÍs'·11loça. . 
· ART. 118. Extinctas as linha:s do·s desGendcntes 

-legítimos do senhor D. PEDRO I' ainda em vida 
do ultimo descendente' e aurante (} se o imperio' 
escolherá a assembléa geral a nova clynastia. 

ART. 119. Nenhum estrangeiro poderá succe~ 
dér na coroa do :imperio do Bt'àsil. · 

ART. 120. O casame;nto da -princeza hetdcira 
presumpti,r.a da 'coroa•Será feito a apra.Z)iment0 do 
impet)ador ; não existindo imperador· ao tempo, 
em que se tratar deste consor~io, não poderá 
elle effeituar-se, sem appi·ovação da assemh]éa 
g:eral. Seo maiido não ter4 parté n0·-gOvei•no, e 
somenFé' se chamru~á' impel'ador-"dcpoís -que tiver 
·da ·-imperaL·1z fi1ho 1 ou filha. ' 



CA.R TA PO!R TUGUE.ZA 

CAPIT T!J LO. IV. 
,. llà' succcssão, dô reino. ' r. i 

' ARTIGo 86: A senhora DONA lM~RIA II, por graça 
de De os, e formal abdicação , e cessão dá senh0r 
·dgllil. iPe~1ró 1, :imperadcH· do. :BJmsil, reiB.ar[nem-
pre em P&rtNgal. ' 
' AR.T . 87'. S;na de.seendencia 1eg·itima suceederá 
·no thremo, segund0 a<0rdem ··i·egular da p1ámo-:­
,fenitura, e. rep~·esentaç~o, 1 p!.t·eferiudo "sempre a 
lUha-- antel'lor •ás p0sterwpes ; na mesma hnha, 

0 gráo inais proxiuio ~o mais remoto ; po mes­
.ll!ü §l•áo , o sexo masculino ao femitilino; no mes­
llilo séx0 , a pessoa ·ma•is velha á mais moça. 
1 ~~T·. ~ ss . ' ExJtiuctas ras linhas dos descendentes 
egttunos da senhora DONA MARIA II, passará a 

·col:oa á collateral. 

ÀRT. 89. Nenhum :~ estrangeiro poder~ succe­
-~er na coroa ·do rein0•·de Pórhl'gml. 

Atn . 90. ,Q •casainên,t 0' da .pri:nceza herd1úra 
jãl1eshmpt.i v a·· dru 1 c0r0a será feito a aprazim.ento 
do · · · ~ · · d l'et, e nunca com estrangeirO; nao ex1stm 10 
o . - . 
· l'et ao: tempo el'l.l. que· .se tJmtar .este cons'Orcw , 

~1~.? po~e1.;-á· elle effeituar-se· sem approvação cdas 
cortes geraes . Se.o marido não terá parte no go­
:v:l·n.o, e somente se d 1amará r ei,; 'depois que' ti-
'Ve~· da rainha fi lho, ou filha. . 3.4-

·I 

(' 
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CAPiTULO V. 

Da reg-encia na menoridade., ou impedimento do imperador. 

ARTIGO 121 . O ir1nperador he tnenor até á idade 
~10 <!le'ljoito annos oompletàs. · 

·AR':r. 1·22. Durante ru Slita Thlenoridade, e> impe; 
rio será governado por uma regencia, a qual per; 
tencerá ao par'ente ,ri1ais chegaclo do iii1perador, 
segundo a e>rdem, da sliccessã:@, e que seja· maior 
de vinte e cinco · ~muos .(. 

ART. 123. Se o ' intperador nao tiver parente 
algum, que reuna estas qualidad-es, será o impe .... 
. rio governado por uma regencia permanente, 
nomeada pela· assembléa geral, composta de tre; 
membros' dos quaes o naais velho em idade sel'3 

o presidente. 
ART. 12'"· Em cp1anto esta regencia se não ele .... 

ger, governará o imperio uma regencia provisio .... 
nal, cem posta dos ministros •de estado do imperio, 
e da justiça, e dos ·dois' coneelh.eiros d'estado mais 
antigos 'em exercicie>, presidida pela imperatri~ 
viuva, e·na su.a falta, pelo mais antigo eoucclheiJP 
d'~stado. (' ,- r·. -~ ..... 

. AnT·. ·125. No caso .de fallecer a: · imperatrÍ~ 
irupe1;aute, será esta regeneia presidida. por seo 
-marido. · 

· ART . ·126 . Se o imperador por causa physica otl 
moral, evidentemente reconhecida pela plur:ilÍ ..... 
clade de cada uma das ca .aras da ass ;mbléa, 
se impossibilih r para governar, em s l logal' 
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CAPITULO V. 

Da rcgcncia na menoridade, ou impedimento do i·ei. 

ARTIGo 91 : O rei he menor até á idade de de-
zoito 1 an111os comp elos. ..: 

AR':' . 92. Durante a sua n1ei10ridade, o reino 
será d · 1 _ governa o por uma regencm, a qua p~r-
tence ' . h d d . . . ra ao parente mms c ega o o re1, se-
â~lU~o a ordem da successão, e que seja ·maior 

VIntr e cinco annos. 
An.T . 93. Se o rei não tiver parente alg.·um; 

Cftle reuna estas qualidades, será o reino g·over 
Uado por uma re~:>·encia l)ermanente, 1101 eada 
pel 0 

l as cortes geraes, composta de tres membros, 
( os qt . li . d l , . 
d 

laes o mais v e 10 em 1 a:c e sera o · presi-
ente. . . 

An.T. ·94. Em quanto .esta regencia se não ele­
ijer, governará o reino uma regencia 'pr·ovísio-
na} c d d · ·· · d' t l l . . ' omposta os 01s numstros - es ·ac o, c o. 
1 elno d .- . d d . 11 . d' t - ' e a J ushça, e os OIS conce 1e1ros es-
ado 11lais antigos em exercició . Jlr'êsià:ida pela 

l'ain} · ' -· · · la VUlva, e na sua falta pe}g -IHa>lS antí-g<:> cofi-
Celheiro d' estado . ' 

~R.T . 95. No caso d!l ralleGer ·a rainha _regente, .. 
sel·a est · 'd'd 'd a regenc1a pre?I 1 a por seo mar1 o. 

~RT • 96. Se o rei po1· cauisa. physica, 0:.,1 nl:oi·al,. 
e'rld t . l l 'd d d · en emente reéonh:ecida ·pela p nra 1 a e e 
Cada d , . . 
1.1. ll1'.1a as cama.ras · das cortes ;· se nnpossi-

1 1ta1 · ' · _;Jara governar, ell'l. seo · LJgar ·governai/à 
3) . 
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tt" vernará, como regente, o príncipe impeáaJ, 
&e for maior de dezoito annos. · 

AnT. 127. Tanto a regente como a regencia 
prestará o juramento mencionado no art. 1 05, 
accrescentando a clausula de fidelidade ao impe' 
radar, e ele lhe entregar o governo, logo que 
elle chegue á maioridade, ou cessar o i1rpedi~ 
1nento. 

AnT. 128. Os actos da regencia, e do regente 
serão expedidos em nome do imperador pela for' 
mula seguinte : - Manda a regencia em 11ome do 
imperador .. ... Manda o príncipe imperial regente 
em nome do imperador. 

ART. 129. Nem a regencia, nem o regente será 
responsavel. 

AnT . 150. Durante a menoridade do successor 
da coroa, será seo tutor, quem seo pae lhe tiver 
nomeado em testamento; na falta deste, a impe .. 
rafriz mãe , em quanto não tornar a casar : fal­
tando esta, aassembléa geral nomeará tutor; coJll 
tanto C[Ue nunca poderá ser tutor do imperador 
menor aquelle, a quem possa tocar a successão 
da coroa na sua falta . 

CAPITULO VI. 

Do ministcrio . 

AnTIGO 11 5'1 • H a verá di:fferentes secretarias d' es' 
t ado. A lei esignará os negocias pertencentes !l 
cada uma, e seo numero ; ..~.s reunirá < 1 sepa .. 
1·ará, como m li.s convier. 



CARTA PORTUGUEZA. 6r 

co~no regente o príncipe real, se for maior de de. 
Zolto a:nnos. 

An.T. 97. Tanto o regente, como a regencia', 
prestará o juramento mencionado no art. 76, ac­
cresceutando a clausula de fidelidade ao rei, e 
~e lhe entregar o governo, logo que elle cheg·ar 
a maioridade, ou cessar o seo impedimento. 

AnT. 98. Os actos da regencia, e do regente 
serão expedidos em nome do rei, pela formula 
se~ruinte : - Manda a regencia em nome do 
l'ei. · ... Manda o príncipe real regente em nome 
o rei. 

An.T. 99. Nem a regencia, nem o reg·ente será 
l'esponsavel. 

AnT. 1 00. Durante a menoridade do successor 
da coroa, será seo tutor, quem seo pae lhe tiver 
1101lleado em testamento; na falta deste a ra1nba 
In~ ~ 

ae ; faltando esta, as cortes geraes nomearao 
tu~or, com tanto que nunca poderá ser tutor do 
l'e1 lUenor aquelle, a quem possa tocar a sue­
cessão da coroa na sua falta . 

CAPITULO VI. 

Do ministcrio . 

ARTIGO 101. Haverá differenles secreta1ia 
d'estado. A lei designará os negocias p .:!rtencen­
tes a cada uma, e seo numero ; as reunirá , ou 
separa I :i, como mais convier. ~, 
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ART. ·152. Os ministros d' estado referendarão 
ou assigna1 ão todos os actos elo poder executivo, 
sem o que não poderão ter execução. 

ART. 1153. Os ministros d'cstado serão respon~ 
save1s: 

§ r. Por traição. 
§ 2. Por peita, suborno ou concussão. 
§ 3. Por abuso do poder. 
§ 4. Pela falta de ohservancia da lei. 
§ 5. Pelo que obrarem contra a liberdade, se~ 

gurança, ou propriedade dos cidadãos. 
§ 6. Por qualquer dissipação dos bens pu; 

blicos. 
ART. '154. Uma lei particular especificará a 

natureza destes delictos, e a maneira de proceder 
contra elles. 

MT. 135. Não sal v a aos ministros da responsa~ 
bilidade a ordem do imperador vocal, ou por 
escripto. 

ART. 136. Os estrangeiros, posto que natura­
liza_dos, não podem ser ministros d' estado. 

CAPITULO VII. 

Do concelho d'estndo. 

ARTIGO 137. Haverá um concelho d'estado, 
composto de concelheiros vitalícios , nomeados 
pelo imperador. 

ART. 1:::8. O seo numero não excederá a d z. 
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ART. 102. Os ministros d'estado referendarão , 
0
ll assi·gnarão todos os actos do poder executivo, 

sem o que não poderão ter execução. 
An.T. 103. Os ministros d'estado serão respon-

saveis : 

§ 1. Por traição. 
§ 2. Por peita, stihorno, ou concussão. 
§ 5. Por abuso do poder. 
§ 4. Pela falta d'observancia da lei. 
§ 5. Pelo que olJrarem contra a liberdade, se­

gnrança, ou propriedade dos cidadãos. 

1 
.§ 6. Por qualquer dissipaçãó dos bens pu­

.ulicos. 

ART. 1 ÜLÍ•. Uma lei particular especificará a 
natnreza destes delictos, e a maneira de proceder 
conh·a elles. 

An.T. 1 05. Não salva aos mi1iistros da res­
ponsabilidade a ordem do 1~ei vocal, ou por es­
Cl~ipto . 

. ART. 1 OG. Os estrangeiros, posto que natura­
l zados, não podem ser ministros d'estado. 

CAPITULO VU. 

Do concelho d'cstado. 

ARTIGo 1 07. Haverá um concelho d' estado 
co1nposto de conoelheiros vitalícios, nomeados 
pelo rei. 

AnT . 108. Os estrangeiros não p "Jdem ser 
~oncelheiros d'estarlo, posto que sejam natura-
hzado~ J5 



CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA. 

ART. 159. Não são comprchendidos neste nu; 
-. cro os ministros d'estado, nem estes serão rcpn; 
ta dos concelheiros d' estado sem. especial nomea­
ção do im.peradorpara este cargo. 

ART . 140. Para ser concelheiros d' estado re­
quereJn- se as mesmas qualidades , que deven1 
concorrer para ser senador. . 

ART. 141. Os concelheiros d'estado, antes de 
tomarem posse, prestarão juramento nas mãos do 
imperador de manter a religião catholica, apos; 
tolica romana ; observar a constituição, e as leis; 
ser fieis ao imperador, aconcelha-lo, seg.-undo suas 
.consciencias, attendendo somente ao bem da nação. 

ART. 142. Os concelheiros serão ouvidos ent 
todos os negoGios graves , e medidas gcraes da 
publica administração; principalmente sobre a 
declaração da guerra, ajustes de pàz, negociações 
com as nações estrangeiras, assim com.o em. todas 
as occasiões, em que o imperador se proponha 
exercer qualquer das attribuições proprias do po­
der moderador, indicadas no art. 100, á excep:-­
ção do§ 6. 

ART. 143. São res ponsaveis os concelheiros 
d' estado pelos concelhos, que derem, oppostos ás 
leis, e ao interesse elo estado, manifestamente 
dolosos. 

ART. 144. O príncipe imperial, logo que ti ver 
dezoito annos completos, será de direito do conce­
lho d'estarlo; os demais príncipes da casa impe; 
rial, para eutrarem no concelho d'estado, ficaP'' 
dependentes da nomeação do imperador. ,Estes 

/ 
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ART. 109. Os concelheiros d'estado, antes de 
tolllarem posse , prestarão juramento nas mãos 
do i·ei de manter a religião catholica, apostolica, 
1
'0 l1lana , observar a constituição, e as leis; se­
:re~ fieis ao rei; aconcelha-lo, segundo suas con­
sclencias, attendendo somente ao bem da nação. 

AaT. 11 O. Os concelheiros serão ouvidos em 
todos os negocios graves , e medidas geraes · de 
Publica administração, principalmente sobre a 
d:clara.<:,!ão da guerra, ajustes de paz, negocia-
coes ~ · · · com. as naçoes estrang:euas; assim como enJ. 
todas as occasiões, em que o rei se proponha 
e)(ercer qualquer das attrihuições proprias do 
P~der moderador, indicadas no art. 74, á excep­
Çao do 5o§. 

An.'l'. 111 . São responsaveis os concelheiros 
~·~stado pelos concelhos, que derem oppostos ás 
dels, e ao interesse do estado, manifestamente 

olosos. · . 

~RT. 112. O príncipe real, logo que tiver de­
zoito annos completos, será de direito do con­
celbo d' esta do; os demais príncipes d ::1 casa real , 
Pata entrarem no cvncelho d'estado, ficam de-
Penden1 •s d;:~ nomeação do rei. 5" 

r 
J 
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príncipe imperial não entram no numero m.m·­
cado no art . 138. 

CAPIT ULO VI U. 

Da fo•·ça mili ta r . 

ARTIGO 145. Todos os Brasileiros são obriJados 
a pegar em armas para sustentar a independen­
cia, e integridade do imperio , e defende - lo dos 
seos inimigos externos, ou internos . 

ART. '14G. Em quanto a assembléa w~ralnão 
designar a forqa militar permanente de mar, c 
t erra , subsistirá a que então houver, até que 
pela mesma assembléa seja alterada para mais, 
ou para menos . 

ART. 147. A força militar he essencialmente 
obediente; jamais se poderá reunir sem que lhe 
seja ordenado pela autoridade legitima. 

A RT. 14·8 . Ao poder executivo compete pri­
vativamente empregar a força armada de mar, e 
terra , como bem lhe parecer conveniente á se­
gurança , e defesa do imperio . 

ART. 14·9. Os officiaes do exercito , e armad~. 
não podem ser privados das suas patentes , se~ 
não por sentença proferida em juizo competente. 

ART . 150. Uma ordenança especial regulará a 
organisação do exercito do Brasil , suas prom o­
ções, soldos , e disciplina, assim como da forç11 

Yal. 
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CAPITULO VIII. 

DR f01:ça militar. 

AR .t'IGo 'I '13. Todos os Portuguezes são obri­
gados a pegar em armas para sustentar a inde­
pendencia , e integridade do reino, e defende-lo 
de seos inimigos externos, e internos . 

AR'l'. 1'14. Em quanto as cortes geraes não de­
signarem a força militar permanente de mar, e 
terra, subsistirá a que então l1ouver, até que 
pelas mesmas cortes seja alterada para mais, ou 
Para menos. 

AnT. 1 •15. A forca militar he essencialmente 
ob~diente; jamais s~ poderá reunir, sem que lhe 
seja ordenado pela autoridade legitima . 
. AnT. 1 '16. Ao poder executivo compete priva­

tiVamente empregar a força armada de mar, e 
terra, como bem lhe parecer conveniente á se­
gurança, e defesa do reino. 

An.T. 117. Uma ordenança especial regulará 
a organisação do exercito, suas promoções, sol­
dos, e disciplina, assim como da força A1 aval. 

J1 



68 CONSTITUICÀO BRASILEIRA. 

TITULO Yl. 
Do podcl'judiciol. 

CAPITULO UNICO . 

Dos j ui zes, c tl'ibunacs d e justiça, 

ARTIGO ·151 . O poder judicial he independente, 
e · será composto de juizes, e jm·ados, os quaes 
terão Jogar assim no civil , como no crime nos 
casos' e pelo modo' que os codigos cetermi~ 
narem. 

ART. 152. Os jurados pronunciam sohre:o fac~ 
to, e os juizes applicam . a lei . 

ART. 153. Os juizes ele direito serão perpe ~ 
tu os, o que todavia se não entende, que não pos~ 
sam ser mudados ele uns para outros logarcs 
pelo tempo, e maneira , que a lei determina. 

ART. 154·. O imperador I)Qderá suspende -los 
por queixas contra elles feitas, precedendo au~ 
diencia dos mesmos juizes, informação necessa~ 
ria, e ouvido o concelho de estado. Os papeis, 
que lhe são concernentes, serão remettidos á re~ 
]ação do respectivo districto, para proceder n::t 
forma da lei. 

ART . 1 55. So por sentenca poderão estes j1.ú~ 
zes perder o logar. 

• ART . 156. Todos os juizes de direito, e os of~ 
ficiaes de justiça são responsaveis pelos abusos 
de poder, e prevaricações , que comi"~letteretll 

uo exerci"io de seos \empregos; esta ·sponsa .... 
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TlTULO VI. 
Do poder judicial. 

CAPITULO UNICO . 

Dos juizes , e tribunaes de justiça . 

ARTIGO 118. O poder judicial he independente, 
e será composto de juizes, e jurados , os quaes 
terão lagar, assim no cível como no crime, nos 
casos, e pelo modo, que os codigos determi­
narem. 

ART . 119. Os jurados pronunciam sobre o 
facto, e os juizes-applicam a lei . · 

ART. 120. Os juizes de direito· ser~o perpe­
tuas; o que todavia se não entende, que não pos­
sam ser mudados de uns para outros lagares , 
pelo tempo, e maneira que a lei determinar. 

ART . 121 . O rei poderá suspende-los por quei­
xas contra elles feitas, precedendo audiencia dos 
tnesmos juizes, e ouvido o concelho d'estado. Os 
Papeis , que lhes são concernentes, serão remet­
tidos á relação do respectivo. districto, para p~.·o­
ceder na forma da lei, 

1nT. 122. So por sentença poderão estes juizes 
·der o lagar. 

'tT . 123. Todos os juizes de du:eito, e os.cf­
·S de justiça são responsaveis -peios abusos 

der, e prevaricações, que commetterem 
t·cicio de seos empregos ; esta responsa-

3~ 
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hilidade se fará effectiva por lei regulamentar. 
ART. 157. Por suborno, peit?, peculato, e con­

cussão haverà contra e1les acção popular, que 
poderá ser intentada dentro de anuo , e dia pelo 
proprio queixoso , ou por qualquer do povo , 
guardada a ordem do processo estabelecida na 
lei . 

ART. 158. Pára julgar as causas em segunda e 
ultima instancia haverá nas províncias do impe­
rio as relações, que forem necessarias para com­
modidade dos povos. 

ART. 159. Nas causas crimes a inquirição das 
testemunhas, e todos os mais actos do processo, 
depois da pronuncia, serão pu.hlicos desde já. 

ART . 160. Nas cíveis, e nas ptmaes civilmente 
intentadas, poderão as partes nomear juizes ar­
bitras . Suas sentenças serão executadas sem r e­
curso , se assiin o convencionarem as mesmas 
partes. 

ART. 161 . Sem se fazer constar, que se ten1 
intentado o meio de reconciliação, não se come­
çará processo algum. 

ART . 1 G2 . Para este fim haverá juizes de paz, 
os quaes serão electi vos pelo mesmo tempo , e 
maneira, porque se elegem os vereadores da!-1 
camaras . Suas attribuições, e districtos serão I ' 

guiados por lei. 
ART. 1165. Na capital do imperio, alem d< 

lação, qu. v deve existir, assim como nas d( 
províncias , haverá tembem um tribunal 
denominação cl~ - supremo tribunal d 
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l1ilidade se fará «;!Ífectiva por lei regulamentar. 
AR.T . 124. Por suborno, peita, pecalato e con­

cussão haverá contra elles acção popular, que 
poderá ser intentada dentro de amio, e dia pelo 
proprio queixoso , ou ·por qualquer do povo , 
_gl.tardada a ordem de processo estabelecida na 
lei. 

ART. '125. Para julgar as causas en1 segunda, 
e ultima instancia, have1~á nas províncias do 
l'eino as relações , que fore.m necessarias para 
commodidade dos ·povos. 

ART . 126. Nas causas crimes ·a in€(uirição de 
testennmhas, e todos os mais actos do processo, 
depois da pronuncia, serão publicas desde já. 
. Awr. 127. ~as civeis, e nas penaés civilmente 
lntentadas, poderão as partes nomear juizes ar­
hitros . Suas sentenças serão executadas sem re­
curso , se assim o convencionarem as mesmas 
Partes. 

ART. 128. Sem se fazer constar, que se tem in­
tentado o meio da reconciliação, não se começará 
Pl'Océsso algum. 

ART. '129. Para este fim haverá juizes de paz, 
os quaes serão electivos pelo mesmo tempo, e 
lllaneira' que se elegem os vereadores das cama­
l'as. Suas attrihuições, e districtos serão regula-· 
dos por lei . 

ART. 150. Na cap~tal do reino, alem da rela­
ção, que deve existir , assi1n como nas mais 
Províncias, haverá tambe:m un1 tribunal com a 
denom ;nação de- supremo tribunal de justiça 

)'f 
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- composto de juizes letrados , tirados das rela ... 
ções por suas antiguidades ; e serão condecora~ 
dos com o titulo do concelho. Na primeira or~ 
g·anisação poderão ser empregados neste trib1t~ 
nal os ministros d'aquelles, que se houvere1n de 
abolir. 

ART • . 164. A este tribunal compete : 
§ I. Conceder, ou denegar revistas nas call' 

sas , e pela manei1·a , que a lei determinar. 
§ 2. Conhecer dos delictos, e erros de officio' 

que emnmetterem os seos n1inistros, os das 1e~ 
lações , os empregados no corpo diplomatico , e 
os presidentes das províncias . 

§ 5. Conhecer, e decidir sobre os confl.ictos 
de jurisdioção, e competencia das relações pro~ 
VInc1aes. 

TITULO VII. 
Da admz'nz:strar;ào, e economia das provincias. 

CAPITULO I. 
Da administração. 

ARTIGO 165. Haverá em . cada província uJI'l 
presidente , nomeado pelo imperador, que o po~ 
derá remov:er, quando entender, que assim cow 
vem ao bom servico do estado. 

ART. 166. Alei. designará as suas attribuições, 
competer ~ia, e autoridade, e quanto convier 
ao melhor d sempenho desta administração. 
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'":composto de juizes letrados , tirados das rela­
Çoes por suas anti~uidades, e serão condecora­
d?s com o titulo do concelho. Na primeira orga­
llisação poderão ser empregados neste tribunal 
os ministros d'aquelles que se houverem de 
abolir. 

An.T. 151 . A este tribunal compete : 
§ 1. Conceder, ou denegar revistas nas causas, 

e pela maneira que a lei determinar . 
. § 2. Con'hecer dos delictos, e erros de offi­

Clo, que commetterem os seos ministros, os 
das ~elações , e os empregados no corpo diplo­
lllattco. 

§ 5. Conhecer , e decidir sobre os conflictos 
d: jurisdicção, e competencia das I'e1ações pro­
"1llciaes. 

TITULO VII. 
Da administrafião, e economia das províncias. 

CAPITULO I. 
Da ndministragão. 

An.TIGo 132. A administração das provindas 
ficará existindo do mesmo modo, que actualmente 
se acha, em quanto por lei não for alterada.40 

I 
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excepção d'aquellas, que estiverem applicadas aos 
juros, e amortização da divida publica, serão 
annualmente estabelecidas pela assembléa g:e' 
ral, mas continuarão , até que se publique 11 

sua derogação, ou sejam substituídas por ou-­
tras. 

!\.RT. 172. O m.inistro d'estado da fazenda, ha' 
vendo recebido dos outros ministros os orça-­
mentos relativos ás despezas das suas repartições, 
apresentará na camara dos deputados annual-­
mente , logo que esta estiver reunida, um ba-­
lanço geral da receita , e despeza do thesouro na' 
cional do anno antecedente, e igualmente o 
orçamento geral de todas as despezas publicas do 
anno futuro , e da importancia de todas as coll' 
tribuições, e rendas publicas. 

TITULO VIII. 
Das disposi!;;ões geraes, e garantias elos direitos citJÍS, 

e políticos dos cidadãos brasileiros . 

AnTIGO 175. A assembléa geral no principio daS 
suas sessões examinará , se a constituição política 
do estado tem sido exactamente observada, para 
prover, como for justo. . 

AnT. 171;-. Se passados quatro annos , depol5 

de jurada a constituição do Brasil , se conhecer, 
que algum dos se os artigos merece reforma, se 
fará a pro~osição por escripto , a qual deve ter 
origem na cama1·a dos deputados , e ser apoi~dll 
pela terça pa:'te delles. 
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· .cepção d'aquellas, que estiverem applicadas 
aos juros, e amo ' ização da divida publica, se­
rão annualmente estabelecidas pelas cortes ge­
raes ; mas continuarão até que se publique a 
sua derogação, ou sejam substituídas por outras. 

AR~. 158. O ministro d' estado da fazenda, ha­
Vendo recebido dos outros ministros os orcamen­
tos relativos ás despezas das suas rep~tições, 
apresentará na camara dos deputados annual-
1llente , logo que as cortes estiverem reunidas, 
U.U1 balanço geral da receita e despeza do the­
!louro no anno antecedente, e igualmente o orça­
lllento geral de todas as despezas publicas do anno 
futuro, e d~ importancia de todas as contribui­
ÇÕes, e rendas publicas. 

TITULO VIII. 
Das disposições gerae.r, e garantias dos di eitos civis, 

e po liticos dos cidadãos portuguezes · 

ARTIGO 159. As cortes geraes no p ·incipio das 
'ttas sessões, examinarão se a constituição poli­
ticu elo reino tem sido exactament<. observada, 
Para prover, como for justo . 
. AnT . '14·0. Se passados quatro an os depois de 
Jurada a constituição do reino, se c nheccr, que 
algum dos seos artigos merece refo ma, se fará. 
a proposição por escripto, a qual de - ter origem 
1la camara dos deputad"os, e ser apr)ia.:a pela terça 
Pal' te r

1
' lle"-. ~ l 



;él CONSTITUIÇÃO BRASILEIR ~. . 

AnT. 175. A proposição será lida por tres ve~ 
zes com intervallo de seis dié? s de uma a outra 
leitura ; e depois da terceira, deliberará a camara 
dos deputados, se poderá ser admittida á discus~ 

são , seguindo - se tudo o mais que h e preciso 
para a formação de uma lei . 

An T. 176. Admittida a discussão, ven~ida a 
necessidade da reforma do artigo constitucional, 
se expedirá lei , que será sanccionada , e pro­
mulgada pelo imperador em forma ordinaria; e 
na qual se ordenará aos eleitores dos dPputados 
para a seguinte legislatura , que nas procurações 
1hes confiTam especial faculdade para a perten­
dida alteração, ou reforma. 

ART. 177. Na seguinte legislatura, e na p ri­
meira sessão será a materia proposta, e discutida, 
e o que se vencer, prevalecerá para a mudança, 
ou addição á lei fundamental, e juntando - se á 
constituição será solemnemente promulgada. 

ART. '178 .. He so constitucional o que diz res­
peito aos hmites, e attrihuições respectivas dos 
poderes políticos, e aos direitos políticos, e iud.i­
viduaes dos cidadãos. Tl!ldo o que não he consti-· 
tucional, pó«le ser alterado sem as fonnalidades 
relativas, pelas legislaturas ordinarias . 
· AnT . 179. A inviolabilidade dos direitos civis, 
e ;políticos dos cidadãos brasileiros, que tem r'or 
base a liberdade, a segurança individual, e a 
propriedade, he garantida pela constituição do 
imperio, pea maneira seguinte : 

§ 1. Nenu.:J'l. cidadão póde ser obri3aclo a 
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Awr. 1 .H . A proposição será lida por tres ve­
zes com intervalk s de seis dias de uma a outra 
leitura; e depois da terceira deliberará a c amara 
~s deputados, se poderá ser adm.ittida a ~iscus­
sao, seguindo-se tudo o mais que he preciso para 
a formacão de uma lei. 

An:r. 1' -"l·2. Admittida a discussão, e ven'cida a 
llecessidade da reforma do artigo constitucional, 
se expedirá a lei, que será sanccionada:, e pro­
ill!llgada pelo rei em f~i·rna ordinaria, e na qual 
se ordenará aos eleitores dos deptttados para a 
seguinte legislatura, que nas procurações lhes 
confiram especial faculdade para a pertendida al-
~ ' ração, ou reforma. 
~RT. 14·5. Na seguinte legislatura, e na pri­

llleu·a sessão, será a materia proposta, e discutida; 
~ 0 que se vencer , pr~valecerá para a mudança, 
Olt ªddição á lei fundam.ental :; e juntando~se ' á 
constituição, será solenmel!le~t~ promulgad~ . 
~RT. 144. H e so constitucional o que diz res­

Perto aos limites, e attí·ih~lições resp.ectiva~ dos 
P?~eres políticos, e aos direitos políticos, e in­
.tvldu.aes dos cidadãos. Tudo o que não he cons-

. ~1.\u~io:na.l, ptf>de ser alt~rado , s~m. a.s fo~·malida-­
es ~ efendas , pelas legislaturas ordmanas. 
An.T . 11~5 . A inviolabilidade dos direitos civis , 

e Poliiicos dos cidadãos portuguezes, que ten1. 
Por base a liberdade, a segurança individual, e 
; ~ropriedade, he garantida pela co I sti mição do 
elllo), pela maneira seguinte. 43 
§ 1. Nenh mn cidad.ão pód"e sei brigado a fa-
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fazer, ou deixar de fazer alguma eousa, senão 
em ·virtude da lei . 

§ 2. Nenhuma lei será estabelecida sem utili­
dade publica. 

§ 3. A sua disposição não terá effeito retroaC' 
tivo . 

.§ 4- Todos podem communicar os seos pensa' 
mentos por palavras, escript os, e publica-los peln 
i mprensa, sem depend.encia de censura; coJ11 

tanto que hajam de responder pelos abusos, qttC 

c ommeUere1n no exercício deste direito , n os ca~ 
,sos , e pela forma, que a lei determinar. 

§ 5 . Ninguem pôde ser perseguido por moti~0 

de religião, uma vez que respeite a do estado1 
e não offenda. a moral publica. 

§ 6 . Qualquer pôde conservar-se, ou sabir do 
imperio_, corno lhe convenha , levando com.si~0 

os seos bens , guardados os regulamentos poli' 
ciaes, e salvo o prej uízo de terceiro. . 

§ 7· Todo.o cidadão tem em sua casa um as1l0 

im,iolavel. De noite não se poderá ent r ar u 'eUn 
senão por seo c~nsentimento , ou para a defender 
de incendio, o'-1 inundação , e de dia so será fraJJ' 
.queada a sua entrada nos casos, e pela maneil'lll 
c_rue a lei determinar. 

§ 8 . Ninguem poderá ser preso sem culpa foJ'' 
mada, excepto nos casos declarados na lei; e neS' 
t es dentfo de vinte e quatro horas contadas dn 
ent rada na pó são, sendo em cidades, villas , o~ 
outras povoaçíJes proximas aos Jogares da resJY 
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zer, ou deixar de fazer alguma cousa, senão em 
virtude da lei . 

§ 2. A disposição da lei não terá effeito retroM 
activo. 

§ 3. Todos podem communicar os seos pensa-
1l1entos por palavras, escriptos, e publica -loR 
pela imprensa sem dependencia de censura, com 
tanto que hajam de responder pelos abusos, que 
conunetterem no exerci cio destê direito , nos ca­
sos, e pela forma que a lei determinar. 

§ 4. Ninguem pôde set· perseguido por moti­
vos de religião , uma vez que respeite a do es­
tado, e não offenda a moral publica. 

§ 5. Qualquer pôde conservar-se, ou sahir do 
teino, como lhe convenha, levando comsigo os 
se os bens, guardados os regulamentos policiaes, 
e salvo o prejuízo de terceiro . 
. § 6. Todo o cidadão tem em sua casa um asilo 
111~iolavel. De noite não se poderá entrar nella 
senão por seo consentimento, ou em caso de re­
?lall!.ação feita de dentro,. ou para o defender de 
lllcendio, ou inundação; e de dia só será fran­
queada a sua entrada nos casos, e pela maneira , 
( te a lei determinar. 

§ 7. Ninguem. poderá ser pre('o se~n ,culpa for­
ll:J.ada, excepto :nos casos declarados na.lei, e nes­
les dentro de vinte quatro horas , concadas da 
entrada da prisão, sendo em cidades, villas, ou 
outr ~ . l d . 44 as povoaçoes prox1mas aos oe:ares a resi-

(j 
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dencia do juiz, e nos logares remotos dentro ele 
um prazo razoavel, que a lei uarcará, attenta a 
extcnsãe do tenitorio, o juiz por uma nota, por 
clle assignacla, fará constar ao réo o motivo d~ 

1?risão) os nomes do seo accusador, e os das teste-
num has, havendo-as . 

§ g. Ainda com culpa formada, ninguem scri\ 
condu:zádo á prisão, ou nella conservado estando 
ja preso, se prestar fiança idonca, nos casos que a 
Jei a ad.mitte : e em get'al nos crimes, que não 1Í­

verem maiot· pena, do que a de seis n.1ezes de pl'i~ 
são, ou desterro para fora ela comarca, poderá o 
ré o Ji vrar-se solto . 

§ to. A' eJ<cepção de flagrante delicto, a pri~ 
são não póde ser executada , senão por ordeJ11 
csctipta da autoridade legitima. Se esta for arbi~ 
traria, o juiz, que a deo, e quem a tiver reque­
rido, serão punidos com as penas, que a lei deter­
Jnlnar. 

O tp e fica disposto ácerca da prisão antes de 
cn]pa fornrada, não comprehende as ordenanç~5 

rn.ilitares, estabelecidas como necessarías á discv 
:plína, e recrutamento do exercito : nem os casos~ 

, qoe u·ãb são puramente crimínaes, e em que a Jel 
rleterroina todavia a prisão de alguma pessoa, por 
desobedecer aos mandados da justiça, ou n~0 

·cümprir alguma obrigação dentro de deternll' 
11ado prazo. . 

.: r'. N'uguem sm·á sentenciado, senão pel: 
autoridade competente, por virtude de lei ant 
riol', c ná f, l''l~a por eU a prescri pta. 
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deucia do ,iuiz; e nos logares remotos dentro de 
ll.tn prazo razoavel, que a lei marcará, attenta 
a extensão do territorio : o juiz, por uma nota 
Por elle assignacla , fará constar ao ré o o motivo 
da prisão, os nomes dos accusadores, e os das 
testemunhas, havendo-as. 

-§ 8. Ainda com culpa formada, ninguem será 
??:U.duzido á prisão ou nella conservado, estando 
,]a. preso, s · prestar fiança idonea j n os casos, 
l~e a lei a admitte : e em geral nos crimes, CJUC 

l1ao tiverem maior pena, elo que a de seis mezes 
de prisão, ou desterro para fóra da comarca, po­
derá o ré o livrar- se solto. 

§ g . A' excepção do flagrante dclicto, a prisão 
llao pócle set· executada, senão por ordem. escripta 
da autol'idade legitima. Se esta for arbitraria, 
0 Juiz, que a deo, e quem a tiver requerido, 
~e:ão punidos com as penas, que a lei deter-

ll:U.ar. 
O que fica disposto ácerca da prisão antes da 
~pa formada, não comprehende as ordenanças 

1llitares estabelecidas, como necessarias á dis-
1Plina e recrutamento do exercito : nem os ca-

Sos,. c1ue não são pu.ramente criminaes, e em 
l[tte a lei determina todavia a prisão de alguma 
l)essoa ,. por desobedecer aos mandados da justiça, 
~\l não cumprir alguma obrigação dentro de de­
enninado prazo. 
. § to. Ninguem será sentenciado senão pela 
'
1.lttoridade competente, por virtude de lei ante-

1'101', c na fot,ma por ella prescrip•:a . ~<; 
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u.ó lr . 

§ x 2. Será mantida a independencia do poder 
judicial. Nenhuma autoridaf' e poderá avocar as 
causas pendentes, susta-las, ou fazer reviver os 
processos findos. 

§ r 3. A lei será igual para todos, quer prO' 
teja, quer cnstig1.ie; e recompensará em propor' 
ção dos merecim.entos de cada um. 

§ I 4· Todo o cidadão póde ser admittido aos 
cargos puhlicos, políticos , cíveis -ou militares ' 
sem outra di:fferença, que não seja a dos seos ta· 
lentos, e virtudes. . 

§ 15. Ninguem será exempto ele contribuÍJ 
para as despesas do estado em proporção dos seos 
haveres. 

§ 16. Ficam. abolidos todos os privilegios, qt1e 
não forem essencial, e inteiramente ligados aos 
cargos, por utilidade publica. 

§ 17. A' excepção das causas, que por sua oa· 
tureza pertencem a juizos particulares, na cor 
formidade das leis, não haverá foro privilegiad 
nem comm.issões especiaes nas causas cíveis, 
crrmes1 

§ 1 8. Organisar-se-ha quanto antes um co di, 
civil e criminal, fundado nas solidas bases dajll~ 
tiça e equidade. 

§ 1 g. Desde já ficam abolidos os açoutes, a to~' 
tura, a marca de ferro quente, e todas as rnll

15 

penas c ·ums. 
§ 20. N nhuma pena passará da pessoa do de' 

linquente. Por tanto não haverá em caso algttfl1 

confiscação c bens, nem a infa1 ia do réo se 
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. § r 1 • Será mantida a independencia do poder 
JUdicial. · Nenhuma autoridade poderá avocar as 
ca · llsas pendentes, susta-las, ou fazer reviver os 
Processos findos . 

§ 12. A lei será igual para todos, quer proteja, 
Cftter castigue, e recompensará en'l proporção dos 
I'U.cl'ec:mentos de cada um. 

§ I 3. Todo o cidadão pó de ser admittido aos 
ca1·gos publicas cíveis, políticos} uu militares, sem 
0lltra differença, que não seja a elos seos talentos, 
e 'Virtud~s. 

§ 14. Ninguem. será exempto de contribuir 
Para as despezas do estado, em. proporção dos 
seos h a veres. 

§ 1 5. Ficam ·abolidos todos os privilegias , que 
llão forem essencial e inteiramente ligados aos 
Cargos por utilidade publica. . 

§ r6. A' excepção das causas, que por sua na.., 
htreza pertencem a juizos particulares, na con..., 
formidade das leis, não haverá foro privilegiado, 
llern. commissões especiaes nas causas iv i , u 
crillles ~ 

. § 17. Organi_sar-se-ha ~ quanto antes , um co­
digo civil, e criminal, fundado nas solida~ bases 
da justiça, e equidade . 

§ 18. Desde já ficam aholidos os açoutes, a 
tortura, a marca de ferro quente, e todas as mais 
Penas crueis. . 
. § 19. Nenhuma pena passará da pessoa do de­

,hnquente . Por. tanto não haverá em caso algum, 
confiscação de bens , nem a inf::tmia do réo se 

'fi, 
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trans1nittirá aos parentes em. qualcruer gráo, que 
seja. 

§ 2 1 . As cadeas serão seg:uras, limpas, e ,~cnl 

arejadas, havendo diversas casas para separação 
dos réos, conforme suas circumstancias, e nattL­
reza dos seos crimes. 

§ 22 . He garantido o direito de propr:edade 
em toda a sua plenitude. Se o hem publico legal­
mente verificado exigir o uso e emprego da pro­
priedade do cidadão, será elle previamente in­
demnisado do valor d'ella . A lei marcará ' '5 casos, 
em crue terá lagar esta unica excepção, e dará as 
regras para se determinar a indemnisação. 

§ 25. Tamhem fica g·arantida.a divida puJ)lica. 

§ 24. Nenhum genero de trabalho, de cultura, 
industria, ou commercio póde ser prohil)ido, 
uma vez qne não se opponha aos costumes puhli­
cos, á segurança, e saude dos cidadãos. 

§ 2S . Ficam abolidas as corporações de oífi­
cios, seos juizes, escrivães, e mestres . 

§ 2G. Os invent01·es terão a propriedade. da. 
suas descobertas, ou das suas proclueçõcs . A lej 
lhes assegurará um privilegio exclusivo tempo­
rario, ou lhes remunerat·á em resarcimento da 
perda, que hajam ele soffrcr peJa vulgarisação. 

§ 27. O segredo das cartas he inviolavel. A 
administ. u.Ç~'l do correio fica rigm·osamcnte res­
ponsavel por qualcruer infracção deste aTLigo. 

§ 28, Fican 0 arantídas as recom.L usas con-
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tt·ansmittirá aos parei .tes em qualquer gráo que 
seja. 

§ 20 . As cadêas serão seguras, limpas, e bem 
arejadas, havendo diversas casas para separação 
dos réos, conforme suas circumstancias, e natu­
I'eza de se os crimes. 

§ 2 • • He garantido o direito de propriedade em 
toda a sua plenitude. Se o hem publico, legal-
1llente verificado , exigir o uso, e emprego da 
Propriedade do cidadão, será elle previamente in­
demnisc do do valor d'ella . A lei marcará os ca­
sos, em que terá Jogar esta unica excepção, 
e dará as regt·as para se determinar a indemni­
sação . 

§ 2 2 . Tambem fica garantida a divida pu­
hlica. 

§ .2:1. Nenhum. genero- de trabalho, cultura, 
industria, ou commercio póde ser prohibido , 
lltna vez que não se opponha aos costum.es publi­
cas, á segurança, e saude dos cidadãos . 

§ 2!,. Os inventores terão a propriedade de suas 
descobertas, ou das suas producções. A lei lhes 
assegurará um privilegio exclusivo temporario, 
Ou lhes remunerará en1 resarcimento da per d 
qne hajam de soffrer pela vulgarisação . 

§ 25 . O segredo das cartas he inviolavel. A ad­
tninistração do coúeio fica rigor "la ente res­
ponsavel por qualquer infracção deste artigo. 

§ 26. F ' am g·aran tidas as re >mpBl")sas confe-
1.1 
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i~ritlas pelos serviços feitos ao estado , quer c~~ 
veis , c1uer militares; assim co.:no o direito .adqUJ~ 
rido a ellas na forma das leis. 

§ 29 . Os empregados publicas são strictamente 
responsaveis pelos abusos , e ommissões pratica ... 
das no exercício das suas funcções, e por não fa~ 
zere1n effectivamente responsaveis aos seus su' 
balternos. 

§ 3o. Todo o cidad.ão pode~"l<Í apresentar por 
escripto ao poder legislativo, e ao executivo re~ 
clamações, queixas , ou petições , e a H expàr 
qualquer infracção da constituição, requerendo 
perante ~ competente autoridade a effectiva res~ 
ponsahilidade dos infractores. 

§ 3x . A constituição tambem garante os soe' · 
carros publicas . 

§ 32. A instrucção primaria, e gratuita a to~ 
dos os cidadãos. 

§ 33. Collegios, e universidat.. .... .: aonde serão 
ensinados os elementos das sciencias , bellas le-­
tras , e artes . 

§ 54. Os poderes constitucionaes não podem 
suspender a constituição , no que diz respeito aos 
direitos individuaes, salvo nos casos, e circums~ 
tancias especificadas no § seguinte . 

§ 35. Nos casos de rebellião , ou invasão de 
inimigos , pedindo a segurança do estado , que 
se dispensem por tempo determinado algumas 
[or~alidades, c~ue garantem a ~berd?de indivi-
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!·idas I · .e • d · · 
c pe os serv1ços 1eltos ao esta o, quer cJvms, 

qu.er militares; assin como o direito a quirido 
a li e as na forma das leis . 

§ 27 . Os empreg~dos puhlicos são strictamente 
l'~sponsaveis pelos abusos, e ommissões, que prac­
hcarem no exercício das suas funccões, e por 
~c ~ . • . 

•azcrem ellectlvamente responsave1s aos seos 
Subalternos. 

§ 28. Todo o cidadão poderá apresentar por 
escripto ao poder legislativo, e ao executivo re­
clamaçõe" , queixas , ou petições , e até expô r 
qllalquer infracção da constittúção, requerendo. 
Pet'ante a competente autoridade a effecli v a res­
Ponsabilidade dos infractores . 

§ 29. A constituição tamhem garante os soe­
corras publicos . 

§ 3o. A instrucção primaria, e grahúta a to­
dos os cidadãos . 

§ 3 1 . Garante a nobreza hereditaria , e ()Uas 
l'eg.alias. 

§ :b. Collegios, e universidades, onde serão 
ensinados os elementos das sciencias , hellas let­
li'as , e artes. 

§ 33 . Os poderes constitucionaes não podem 
8~spender a constituição, no que diz respeito aos 
direitos individuaes, -salvo nos casos , e circum­
tancias especificadas no §seguinte. 

§ 34. Nos casos de rebellião, ou invasão de 
inintigos , pedindo a segurança do est- do , q te 
se dispensem por tempo determ.inado algumas 
das formalir ades , que garantem a iberclade incli-

t,g 
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dual, poder-se- ha fazer por aclo especial do pn-' 
der legislativo. Não se achando porem a esse 
tempo reunida a assembléa , e correndo a patria 
pel'igo imminente, poderá o governo exercer esta 
mesma providencia , como medida provisoria, e 
indispensavel, suspendendo- a immediatamente 
que çesse a necessidade urgente , que :1 mo ti~ 
vou; devendo n'um , e outro caso remetter á as~ 
sembléa , logo que reunida for, uma relação 
motivada das prisões, e d'outras medidas de pre~ 
venção tomadas ; e quaesquer autOt-idades , que 
tiverem mandado proceder a ellas, serão res~ 
ponsaveis pelos abusos , que ti verem praticado a 
esse respeito. 

Rio de Janeiro 1 1 de dezembro de 18 2 3. 

João Severiano lvlaciel da Costa;' Luiz José 
de Carvalho e J1fello; Clemente Ferreira 
França; J.Jtfariano Jose Pereira da Fon­
seca; João Gomes da Sdveà·a ll!Iendonça j 
Francisco Vt.llela Barboza; Barão de 
Santo Amaro; Antonio Luiz Pereira dct 
Cunha; Manoel Jaánto ~Nogueim da Ga­
ma; José Joaquim Carneú·o de Campos. 

Mandamos por tanto a todas as autoridades, a 
quem o conhecimento, e execução desta consti­
tuição pertencer, que a jurem, e façam jurar, a 
cumpram, e façam cumprir, e guardar tão intei­
ramente como n'ella se contem. O secretario d'es­
tado dos negocios do imperio a faqa imprimir, 
puhlicar, c cnrrér . Dada na cid.adP. do Rio de 
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vidual, poder- se-ha fazer por a c to especial do 
Poder legislativo. Nih se achando porem a esse 
t~rnpo reunidas as cortes, e correndo a patria pe­
l'tgo imminente , poderá o governo exercer esta 
:nesma providencia, como medida provisoria , e 
1lldispensavel, suspendendo - a, immediatamente 
qne ces..,e a necessidade urgente que a 1notivou , 
devendo n'um e outro caso remetter ás cortes, logo 
qll.e reunidas forem, uma relação motivada das 
Pl'Ísões , e de outras medidas de prevenção to-
1lladas; (' quaesc1uer autoridades, que tiverem 
1llandaclo proceder a ellas, serão responsa·veis pe­
los abusos, que tiverem practicado a esse res­
peito. 

Pelo que mando a todas as autoridades, a 
quem o conhecimento, e execução d'esta carta 
?onstitucional pertencer , que a jurein, e façam 
.Jurar, a cumpram , e façam cumprir, e guardar 
tão inteiramente, como n'el1a se contem. A regen­
cia d' esses me os reinos e domínios assim o tenha 
ent~ncliclo, e a faça imprimir, publicar, cumprir, 
c guardar tão inteiramente, como n'ella se con-

'01; e valerá como carta passada pela chancel­
laria, posto que por ella não ha de passar, sem 
embargo da ordenação em contrario, que so­
lllente para este effeito hei por bem derogar > 

ficando aliús em seo vigor; e não obstante a falta 
~le referenda, e mais formalidades elo estilo , que 
Igualmente .sou servido dispensar . Dada no pa­
lacio do Rio de Janeiro aos vinte nove dias do 
ll'lez de abr ' do anno do nascin nnto de Nosso 

4? 
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Janeiro aos vinte cinco de março ele mü oitocen­
tos e vinte quatro. 

IMPERADOR com guarda. 

João Severiano Maciel da Costa. 

Carta de lei, pela qual vossa magestaC:e impe­
l!ial manda cumprir, e guardar inteti·amente C1 

constituicão politica do imperio do Brasil, qzte 
vossa ,;agestade imperial jurou , annuàzdo ds 
representações dos povos. 

Para vossa magestade imperial ver. 

Luiz Joaquim dos Santos il!larrocos a fez. 

Registada na secretaria d' estado dos negocias 
do imperio a foi. 1 7 do li v. 4 de leis, alvarás, c 
cartas regias. Rio de Janeiro em 22 de abril 
de 1824. 

José Antonio d' Alvarenga Pzinentel. 
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Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte 
seis . 

EL REI com guarda. 

Francisco Gomes da Silça a fez . 

Registada a fo] . 2 do competente livro. Rio de 
Janeiro, 5o de abril de 1826. , 

Francisco Gomes da SzlYa, 
Official major do gabinete impenal. 
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LEI 

DAS REFORMAS CONSTITUCIONAES, 

Dl!.CRETADA PELA CAMARA DOS DEPUTADOS DO IMPEIIIO 

DO BRAZIL. 

A regencia permanente, em nome do impe­
i·ador o senhor dom Pedro 11, faz saber a todos 
os subditos do imperió que a camara dos depu­
tados , competentemen\e autorisada para refor­
mar a constituição do imperio nos termos da 
carta de lei de I 2 de tnitubro de 1852, decretou 
as seguintes mudanças 'e addições à mesma 
eonstituição. 

ART. I. O direito reconhecido e garantido 
pelo artigo 7 r da constituição ser à exet·citado 
pelas camaras dos districtos e pelas assembleas, 
que, sabstituindo os concelhos geraes, se esta­
belecerão em todas as provincias' com o titulo 
de assembleas legislatÜ1as previnciaes. 

A autoridade da assembJea legislativa da pro­
vincia em que estiver a côrte não comprehen-. 
derà a mesma côrte, nem o seu município . 

ART. 2. Cada uma das assembleas legislativas 
provinciaes constará de trinta e seis membros nas· 
províncias de Pernambuco, Bahia, Ri" de Ja- , 
lleiro, Minas, e S. Paulo; de vinte 0itó nas do 
:Par à, Maranhão, Cear à, Parahyba, Alagôas , e 

7 51 
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Rio Grande do Sul; e de vinte em todas as outras: 
Este nume o he.a•lte·ravel por lei geral. 

ART. 3. O poder legislativo geral poderà de-' 
cretar a organisação de uma segunda camara 
Jegislativa para qualque1· província, a pedido da 
sua assemblea , , podendo esta segunda camara 
ter maior duração do que a prir,neira. 

ART. 4. A eleição destas assembleas far-se-ha da 
mesma maneira que se fizer a dos deputados à 
assembl'e·a geral legislativa , e petos ín'e'smos 
ele~tores ; mas cada legislatura provincial ch.­
rarà SO dous amlOS, podendo Os'mcn'lbt' ÕS J é· úma 
ser· reeleitos p'ara a's seguintes. 

1mmediatamente depois de publicaclá esta re­
forma', proced·er-se- h:à c'ln cada uma das pro­
viucias à eleição dos nren'lbros das suas•)_Yt1frnciras 
assembleas legislativas prov.inciaes , a;s qu.aes ' 
ent•rall'ão logo em exercício, e durarão ate o' fim 
do• anm) de 1857. 

, A'RT~ ~>. A suá primeira reunião f:'a·r-se!..ha: nas 
capitaes das províncias , e as seguintés J'i'os ht­
gares €JiUe forem dési•gnados por actos , legisFa-· 
.tivos pr'ovinciaes; 0 lugar por~llil da primeira 
i.·eu::_ iã0• da assembleà legislativa da p1· ~incia 
em gue estiver á côrte serà designado pelio 
goverrw. 

ÂRT. 6. A nomeaçã'o· dos respect'ivos pl·esiden­
tes, ·v·iee-presidentes, e secretários, vel'i'fiicâçã:@' 
dos p0c Jl'es de seus membros , juraínento , e 
sua policia e economia• interna, · f;rr-'sê.Jhão n~ 
forma dos seus r.e1gimentes, e inte1'irram.e11 te nà 
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'forma do regimento_ dos concelhos geraes de 
província. 

As despezas provinciaes serão fixadas sobre 
orçamento do presidente da pt'ovincia, e as mu­
nicipaes sobre orçamento das respectivas ca­
lllaras. 

AllT. 7. Todos os annos haver à sessão, que 
duruá dous meses , podendo ser prorogada , 
quando o julgar conveniente o presidente da 
pt·ovincia. _ 

ART. 8. O presidente da província 'assistirà à 
installação da assemblea provincial, que se farà, 
·à excepção da pt·iineii·a vez, no dia que ella mar­
ear; terà assento igual ao do presidente della, e 
-à su:a: direita; e ãhi dirigidí a mésma ássemblea 
a sua falia, ilistruindo-a do estado dos t1egocios 
pttblicos, e das providencias que mais precisar 
·a ptovincia pua seu melhoramento. 

ART. g. Compete às assembleas legislativas 
'provinciaes propôr, discutir, e deliberar, na 
co'nformidade dos artigos ·a r , 85 , 84, 85, 86, iJ7, 
'e 88 da constituicão. 
- ART. 1 o. Compete às mesmas assembleas le-

-gi's'lar: 
I. So bré a di visão civil , j údiciaria, e ecclesias­

tica da respe·ctiva pt:ovincia, e mesmo sobre a 
mudança da sua capital pa:í·a: ~ lugar que mais 
'Cóhv·iet·. 

l'l. So•bt1e instrt'tcção· pubticá, e e·stabeleéin'len­
tos prop'rios a piomove-la, não compi·ehendenô.d 
a: fàéuldàdes de medicina , os cursos juridiéos', 

c.,;t 
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academias actualrnente existentes , e outros 
quaesquer estah,e1ecimentos de instmcção, que 
para o futuro forem creados p0r lei geral. 

UI. Sobr·e os casos, e a forma por que pode 
ler lugar a desappropriação por utilidade muni­
cipal ou provincial. 

IV. Sobre a policia e ~conomia municipal, 
precedendo propostas das camaras. 

V. Sobre a fixação das despezas municipaes e 
provinciaes, e os impostos para el1as necessarios, 
com tanto que estes não prejudiquem as impo­
sições geraes do estado. As camaras pode ·ão pro­
pôr os meios de occorrer às despe'zas dos seus 
mumc1p10s. · 

VI. Sobre repartição da contribuição directa 
pelos municípios da província, e s_ohre a.fiscali­
sação do emprego das rendas publicas provin­
ciaes e municipaes, e das contas da sua 1·eceita e 
despeza. 

As despezas provinciaes serão fixadas sobre 
orçamento do presidente da província, e as mu­
nicipaes sobre orçamento das respectivas ca­
nlaras. 

VII. Sobre a creação, suppressão, e nomeação 
para os empregos municipaes e provinciaes, e 
estabelecimento dos seus ordenados. 

·São empregos municipaes e p1;ovinciaes todos 
os que existirem nos municípios e províncias, a 
excepção dos que dizem respeito à arrecadação e 
despendio das rendas geraes' à aaministração 
da guerra e marinha, e dos cargos de presidente 
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ta pm:>vi ncia , bispo , membro das relações e 
ri..Jul)aes superiores, e emp•·eg:ados das facul­

dades de medicina , cursos juridicos e acade­
lÍas, em conformidade da doutrina do § 2 deste 

a tigo. 
Vlll . Sobre obras publicas, estradas, e na­

vega<'ão no interior da, respectiva província, 
que n~o pertençam à adJil~nistraçãQ geral do 
estado. 

IX. Sobre construcção de casas de pri~ão, tra ... 
>alho, correcção , e regimen dellas. 

X. So re casas de socQorros publicos, con­
ventos , e quaesquer associações políticas ou re-
1g10sas. 

XI. Sobre os casos, e a forma, pÓr que poderão 
os presidentes das províncias nomear, suspender, 
e ainda mesmo demittir os empregados provin­
çmes. 

ART. 1 1 • Tambem compete às asse.ml:tleas le­
' i.slativas provinciaes : 

. Organisar os regimentos ihternos sobre as 
s"g·uintes bases:- 1"Nenhum projecto de lei ou 
r solução poderá entrar em discussão, sem que 
tenha sido dado para ordem do dia pelo menos 
vinte quatro horas antes.-2a Cada projectode lei 
ou resolução passarà, pelo menos, portres discus­
sões.-3a De huma a outra discussão não poderà 
haver menor intervallo do que vinte quatro horas. 

ll. Fixar, sobre informação do presj. ente da 
província , a força policial respectiva. 

III. Autorisar as camaras mu ~ 1c1paes , e o 
~3 
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governo. provincial, para contrahir emprestimos­
com que occorram às !lUas respec~iv~s despez_as · 

IV. Reg~tl&r a a<;lministração dos bens, pro.vin­
Ciaes. 

Huma Jei geral marcarà o que são bens pro­
vmCiaes. 

V. Promover, cumulativ l,'lmente· com a a3s~m­
blea e o governo geraes, a organisação da esta­
distica da província, a catechese e civilisação 
dos ind.igenas, e o estabelecimento de colonias 

VI. Decidir, quando tiver sido pronue.ciado t 

presidente da província, ou quem suas yezes 
fizer, se o processo deve continuar, e elle set· ou 
não suspenso do exerci cio de suas funcções, l)OS 

casos em que peJ.as leis tem lug_ar a suspe.~são,. _ 
VII. Decretar a suspensão, c ainda mesmo a 

demissão do magistrado contra quem houver 
que~xa de responsabilidade, sendo elle ou v ido, e. 
dando-se-lhe lugar à defeza . · 

VIII. Exercer cumulalivamen.te com o governo 
geral , nos casos, e pela form~ , marcados nos 
trinta e cinco paragPaphos do artigo 179 da cons­
tituição, o dit;eito que esta conéede ~o mesrp.~ , 
governo geral. 

IX. Velar na guarda da cons~ituiçã<;> e das leis 
~a sua provi~cia, ~ repr esentat· a assemblea ~ 
ao gove1:1~o geraes cqntra as leis de 01;1,ti;~s pro-. 
vincias, que oíf~nderem o,~ seu,s di~·eitos. 

A~T. x 2. As assell)h~l:lll~ provin..ci;les não. pode­
A:,ão l~gisjª1~ sobr~ imp~stoA de im_p_ortação, nem, 

. . . 
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sobre 0Ljec.t0s não compreheliléticlos Nos dous pre-
cedentes artig:os. · 

ART. 1 3. As le1s e resolucões das assemhleas. 
legislativas provinciaes1 sobr~ ds ohjectos especi­
ficados nos artigos I o et 1 1 , serão envia das di­
reetamente ao presidente da província, a quem 
compete sancciona-las. 

Ex.c.epttünn-se as leis e resoluções que "ersaretn. 
sobre os ohjectos comprehendidos no artigo r o, 
§§ 4, 5, 6, .e na parte relativa à receita e. des­
peza municipal; e § 7, na parte relativa aos· em­
prego. nnmicipaes, e no artigo r I, §§ I, 6, 7, e 
g , as quaes serão decretáuas pelas mesrnas assem­
bleas sem d ~pendencia da· sancção do presidente. 

ART. 14 . 80 o pi·esidente entender que deve 
sanccionnar a lei' ou resolução' o farà pela 'se­
guinte formula assignada de .seu punho: uSane­
ciono , e publique-se como lei. '' 

ART. I5. Se opresidentejulgarque deven.egar 
a sancção ,. por entender que a lei, ou res0luçã0, 
não convem aos in teresses da província, o farà 
10 e ta f'') m ula : cc Volte à assemblea legisla ti v~ 

1 · u \1 c~a l; '' expondo debaixo de sua assignatura 
as r azõés em que se fundou. Neste caso será <) 

projeoto suhmettído a nova discussão ; e se fôr 
a dor ta do tal qual, ou modificado no sentido das 
razões pelo presidente al~egaclas, por dons te · 
ços. d 'ls votos dos membros da assemhlea, serà 
r eenviado a,_ presidente da província, que o sanc­
cionarl:... . Se 1ão fôr adoptado, não ~oderà ser nQ.., 
ya ei tr 11r opos.to na mesma sessão. t;l( 
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AaT. x6. Quando porem o presidente negar a 
sancção, por entender que o projecto offende os 
direitos de alguma outra província ," nos casos 
declarados no § 8 do artigo I o, ou os tratados fei­
tos com nações estrangeiras, e a assemblea pro­
vincial julgar o contrario por dous terços dos 
votos, como no artigo p1·ecedente ·, serà o projecto 
com as razõ.es allegadas pelo presidente da pro­
víncia levado ao conhecimento do governo e as­
semblea geraes, para esta definitivamente deci­
dir se elle deve ser, ou não, sanccionado. 

ART. 17. Não se achando nesse tempo reunida 
a assemblea geral, e julgando o governo que o 
projecto deve ser sanccionado, poderà mandar 
que elle seja provisoriamente executado, ate de­
finitiva decisão de assemblea geral. 

AnT. 18. Sanccionada a lei, ou resolução, a man~ 
darà o presidente publicar pela forma seguinte; 
cc F ... , presidente da província de ... , faço saber 
a todos os seus habita~ltes , que a assemblea le,... 
gislati v a provincial decretou , e eu sanccionei a 
lei, ou resolução seguinte ... (A integra da lei nas 
'suas disposições somente.) Mando por tanto a 
J;oda.s as autoridades, a quem o conhecimento e 
execução da referida lei, ou resolução, pertenaer, 
que a cumpram, e façam cumpl'Ír tam inteira­
mente como nella se cbntem. O secreta1·i0 desta 
província a faça impri~rlir, publicar, e corret·. 11 

Assignada pelo presidente da província a lei', 
ou resolução , e sellada com o sello do imperio , 
guardar-se-ha o original no archivo publico, e 
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enviar-se-hão exemplares della a todas as camaras 
e tribunaes, e mais lugares da provi 1c!a onde 
Convénha fazer-se publica. 

ART. 19. O presidente darà, ou negarà a sanc­
ção, no prazo de dez dias, e não o fazendo :fi'carà 
entendido que a deu. Neste cáso , e quando , 
tendo-lhe sido re€nviada a lei, como determina 
o artigo 16, recusar sancciona-la, a assemblea le­
gislativa provincial a mandarà publicar com esta 
df!claração; devendo então assignà-la o presidente 
da mesma assemblea. · 

ART. 2 0. O presidente da província enviârà à 
assemblea e governo geraes copias authenticas 
de todos os actos legislativos provinciaes que ti­
Verem sido promulg·ados, a fim de se ex;;uninar 
se offendem a constituição, os imposteis geraes, 
os direitos de outras pr·ovincias, ou os tratados, 
casos unicos em que o poder legislativo g·cra.J os 
Poderá revogar. 

AnT. 2 1 • Os membros das assemhleas provin­
ciaes serão inviolaveis pelas opiniões que emit­
th·em no exer cício de suas. funccões. - . 

ART. 22 . Os membros das assembleas provin-
ciaes vencerão diariamente , durante o tempo das 
sessões ordinarias, extra0.rdinarias, e das pro ro­
gações , um subsidio pecuniario marcado pela 
assemblea provincial na primeira sessão da legis­
latura antecedente. 'ferão tamhem, qua do mo­
l'al'em fora do lugar. da sua reunião, r 'na indem­
Uisação annual para as despezas da i ela e voha , 

ss-
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marcada pelo mesmo modo, e proporcionada à 
extensão da· viagem. 

Na pr~meira legislatura , tanto o subsidio 
cot-qo a indemnisação ser~o m;ucaqos pelo pres·-
dep.te d.a província. · 

ART. 23. Os membros das assembleas proviw 
ciaes que forem empregados publicos não po­
derão, durante as sessões, exercer o seu empt·ege, 
nem accumular ordenados , tendo porem a· opção 
entre o ordenado d? em prego, e o subsidio que 
lhes competir como membros das ditas assem­
b!eas. 

ART . 24. Albn das attribui'ções que por lei 
competirem aos presidentes das pt·ovincias, com­
pete-l~es tambem : 

I. Con~ocar a nova assemblea provincial, de. 
maneira que possa reunir-se no prazo marcado 
para as suas sessões . 

Não a tendo o presidente convocado seis mezeS 
antes deste prazo, serà a convocaç~o feita pela 
camara municipal da capital da província. 

H. Convocar a nova assemblea pro,rincial e~­

lraordinariamente, pro roga-la, e adia-la, quandcJ 
;1ssim o exis:ir o bem da província, com ta.nt.e 
porem que em nenhum dos annos deixe de ha­
ver sessão. 

III. Suspende~: a publicação das leis provinciaas, 
flOS casos e pela forma marcaclc:>s. nos art.igos 1 5i ,, 
e 16. 

IV. Expedir ordens, instrucções, e regulame~r 
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tos, adequa los à b@a ~xecução das leis provm-. 
c1aes. 
A~T- 25. No. caso de duvida sobre a iutelli­

g:encia de algum artigo desta reforma, ao poder 
legislativo geral compete in terpre~ar. 

ART. 26. Se o :in.1Ererador não tiver parente al­
gum, que reuna as qualidades exigidas no artigo 
122 da constituição, serà o imperio governado, 
durante a sua_ ~neHoridaÇh;!, '· por tim regente 
ele.ctivo e temporario, c~1jo c~u·go dm·arà quatro 
a11nos, renovando-se para- este fim a eleição de. 
quatro em quatro m;mos. , 

ART. 27. Esta·e1eit]ã1o serà feita pelos eleitores 
da respectiva legislatura i os quaes, reunidos nos. 
Sens collegios, v0tarão por espn!ltinio secret(j) ·em. 
clm:us cidadã@s hrazileiros , dos ql!laes· um não 
Set·à nascido na província a que pertencer os col­
legios, e nenham delles.serà cidadão naturalisado. 
Apuraqos l)S votos , lavrar-se-hão tres actas do 
1hesmo tbeer. que contenham os nomes a~ todos 
o.s votados, e o nl!l.mero exacto de Notos que cada 
ll.tn: obtiver. Assignadas estas a c tas pelos e]ei-.. 
~ores, e selladas, serão enviadas, · mE a, à camara 
~unicipal a que pertenem~ o c.ollegiQ, outra ao. 
&:m.ve,rno geral; por in te1·medio do presidente da 
Pl'ovináa, e a terceira dii·ectamente ao presi-. 
dente do senado. . 
. Ánr. 28. O presjden~e - do senadQ, tendo rece­

hld? às actas de todos os co11egios ,' l;l.~ri-las-ha em, 
<~~semhlea geral, reunidas am.h>~s as camaras, e. 
~a1·à confar os v.otos :, o cidadão que obtiver '' 

S'' 
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maioria destes serà o regente. Se~ouver em ... 
pate, por t erem. obtido o mes no uumero de votos 
dous ou mais cidadãos , entre elles decidirà a 
sorte. 

Awr . 29. O g~verno geralmarcarà um mesmo 
dia pat·a esta eleição em todas as províncias do . . . 
1mper10 . 

ART. 5o. Em quanto o regente não tomar posse, 
e na sua falta e impedimentos, governara o mÍ' 
nistro de €Stado do imperio, e na falta ou im, 
pedimento deste, o da ju~tiça. 

ART. 5I. A actual regencia governarà ate que 
tenha sido eleito, e tomado posse, o regente de 
que trata o artigo 26. 

ART. 32. Fica supprimido o concelho de estado 
de que trata o titulo 3 capitl.do 7 da constituição. 

Manda portanto a todas as autoridades, a queJD 
o conhecimento e execução d as referidas mu· 
danças e addições pertencer, que as qumpram e 
façam eumprir e guardar tam inteiramente como 
ne1la se contem. O secretario d'estado dos nego· 
cios do imperio as faça juntar à constituição, 
imprimi,·, promulgar, e correr. Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 12 dias do,mez de agosto de 1854, 
Jecimo pl"Ímeiro da lndependencia e do lmperio. 

Francisco de Lima e Silva. 
João Braulio Moniz. 

Antonio Pinto Chichorro da Gama. 

Carta de Le~, pela qual vossa magestade in~pc· 
r.ial manda executar as mudanças, e addições fei~ 
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tas à constituição d~ im.pcrio pela camara dos 
deputados , compelenteinenle autori~ada ·para 
esse fim. 

Para vossa mag:estade imperial vêt·. 

Antonio Jose de Pctiva Guedes d' /Jndrada, a fez. 

Aureliano de Souza e Oüveira Coulàdw. 

Sellada na Chancellaria do-imperio, em I 6 de 
· <~gosto de I834 . 

João Carneiro de Campos. 

Nesta Secretaria d'esi:ado dos negocias · do im­
Pet·io foi publicada a presente lei aos 2 1 dias do 
tn.ez de agosto de 1834. 

Luiz Joaquim dos Santos Marrocos. 

Reg.istada nesta Secretaria d'estado dos ne­
gocios do i·m.perio, no livro 6° do Registo de leis, 
alvaràs e cartas, a fi. 7S v. Rio de Janeit·o, 21 de 
agosto de 1834 .. 

Bento Francúco da Costa Aguiar d' A ndrada .. 
5-
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SOBRE 

A CARTA CONSTITUCIONAL PORTUGUEZA 
E 

A CONSTITUIÇÃO DO IMPERIO DO llRAZIL. 

CARTA CONSTITUCIONAL. 

ARTIGO 1. 

EsTE artigo com que, talvez por imitação d 
outras constituições, começam, tanto a carta par~ 
tugueza como a constituição do Brazil,, he na 
nossa opinião o pt·imeiro dos que nos parece deve­
rem- se eliminar, ou por improprios, ou por des­
necessanos. 

Com effeito, das duas partes de que elle consta, 
a primeira h e uma definição excusada, e a se­
gunda proclama uma verdade que ninguem jà 
mais se lemhrarà de conte~tar. 

Ha com tudo a notar, quanto ao Bt·azil, que, 
.sendo este o primeiro acto pelo qual se procla­
mava a intenção de se separar da sociedade em 
que ate então estivet·a com a nação portugueza, 
esta declaração de ind'ependencia não ~..a destituída 
de motivo; mas era superfl.ua, poisque o facto 
de se cons "t uir bastava para fazer constar como 
se considerava jà in~ependente . 
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ARTIGO 2. 

Este artigo, ·eliminado o prec·0dente, poçleria 
ficar sendo o primeiro com vequena .alteração; 
l'nas cumpria accrescentàr que a divisão do teni­
torio .serà determ:inada por u:ma lei regulamen-
tar,_ . 

ARTIGOS 3 E 4. 

A' fa.Ita de m.elhOr expí·essão adopto'u-se esta 
de hereditaria para: desigual' a successão da co­
l'~à , qu~nd0, em vez de ser electi và, se acha )n ­
\Tariavelmente detcnnin~d::i' ·por)ei . 

Mas este epithetô tem o gra•ve inconveniente 
de set' inseparavel da ideá de p;·op'riedade, entre­
ta~rt0 que ÇJS reinos não sam propriedades dos reis . 

Não he pois de admirar que os povos, induzi- . 
dos em erro pelo uso d'aquellas expressões, te­
llhanr servido de instrilmento à usurpação, per­
suadidos de que sustélital'n o sagrado direito da 
Pt·opriedade de uma herança ( 1 ). 

-ü llnodo da successão da coroa acha-se mui cla­
. 1'a~neúte definido no seguinte artigo 5, e lió ca­
Pitulo 4 do titulo 5 deste I 0 livro. 

Ser monarchica a forma do governo, Le inu­
til o dize-lo, na presença de. todas as' disposiçõ'es· 
que se segt'l.em im'mediataiuerrte. 

Parece-I'l:OS por~anto que tambem: este artigo 
s·e deve elimrnar. 

(1) Droit public. r. I23. 
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ARTIGO .5. 

O conteúdo deste artigo acha-se repetido en1 

seo propt·io Jogar no artigo 86, e portanto parec~ 
nos que este se deve ommittir por excusado. 

ARTIGO 6. 

A redacção deste al'tigo 6 offerece à primei1'3 
vista uma serie de doutrinas repugnantes aos 
pl'Íncipios fundamentaes do systema constitucio· 
nal, e diametralment-e oppostas às garantias que 
no § 4 do artigo I45 desta mesma cada sam e~~ 
pressamente concedidas à liberdade de consciell' 
cia de todos os moradores, nacionaes ou estrau~ 
geuos. 

Assim he contradictorio com · as disposições 
daqnclle § 4 p•·ohibir aos estrangeiros quaesquer 
praticas de culto não catholico fora de suas casas, 
taes como as de seos enterros, casamentos, roma~ 

rias, tl'ages religiosos, etc., quando ellas não fal~ 
tarem ao respeito devido ~religião catbolica nenl 
offenderem a moral pub]iea. 

Outro g.rave defeito do mesmo artigo 6 he que 
elle dà logar à seguinte inferencia : 

Diz o artigo que todas as outras religiões se 
rãa permiuidas aos estrangeiros. Donde parece 
seguir-se, e de facto se deduz por uma l'Ígorosa 
consequenc;a, que sam pe1·nüttidas aos estran­
geiros, mas não. aos Portuguezes. 
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Logo todo o Portuguez que não professar a re­
lit~ião catholica, apostolica, romana, i.' lta à lei; 
se falta à lei commette 1.1111 crime, e se commette 
um crime deve ser punido. 

Mas não professar uma religião não be faltar ­
lhe ao respeito, nem he oJfender a moral publica : 
e por conseguinte , o artigo 6, prohibindo a todo 
~ Portuguez qualquer culto que não seja o catho­
hco romano, declara culpados e dignos de castjgo 
Os que seguirern qualc1uer outro culto ; e logo 
este .artigo acha-se em contradicção com o § 4 do 
a:ttigo ~~5. 

Talvez dirá algueri:l que Iião ha perigo de que 
sejam punidos os c1ue praticarem outro culto, 
~omtanto que seja domestico , porque a lei não 
l'líllpÕe pena alguma. Se assim fosse, se.ria esse 
outro defeito da rcdacção do artigo, pois que 
3 -lnpre a par da defeza se de_ve declarar a pena. 
lVlas não he assim ; a pena he mui expressa na lei; 
Porque se he verdade que o artigo s·o permitte 
aos estrangeiros pt•ofessarem outra religião, se­
gue-se que um Portuguez, pelo simples facto de 
Professar outra religião, cessa de ser Portuguez : 
~l.ler dizer que perde os direitos de cidad~o. E he · 
este pequeno castigo 1 

Mas ainda aqui não param as deploraveis conse­
I{U.encias daquelle artigo. 

Se aos Portuguezes não he licito professarem 
~l.ltra religião que não seja a cathoiica, aposto­
hca, romana, poderá qualquer ser a cusado de 
qu.e não profe!:!Sa esta religião : e uma vez accu-

8 q 
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sado, h e forçoso que se defenda, e que em fim seja 
condemnado ou absolvido . El1e faz a sua profissão 
de fé, e expõe qual tem sido a sua conducta ern 
materia de religião, que clle sustenta ser con­
forme aos princípios da religião catholica, apos~ 
tolica, roman ; ~ he px·ecisamente nessa profissão 
de fé, nessa Slli' mesma conducta que o seo advet·­
sat·io vê as t-H·ovas da het·esia que lhe exprobt:a. 

!"las quem ba de ser ,iuiz desta pendencía? Os 
juizes leigos, não; pot·que as leis do reino, por 
onde elles devem julgai·, não definem quaes se~ 
jam as verdadeit·fls doutrinas , nem qual a discÍ• 
plina do calhol.icismo. 

Não perguntaremos se se escolherão juizes 'ec­
élesiasticos : jà porque entt·e os ecclesiaslicos he 
que sobt·etudo tem lagar estas questões, e por 
conseguinte todos sam incompetentes , pm·que 
qualquer que se escolhesse seria ao mesmo tempo 
juiz e parte; jà porque reconhecer uma seme ... 
lhante jurisdicção ecclesiastica no estado, seria 
restabelecer o tribunal da inquisição. 

Se pois todos estes absurdos se seguem da 
f01·ma em que se acha redigido o dito artigo 6, 
he índispensavel o reforma-lo, tomando-se po.c 
base o princípio de que ao governo não compete 
tomar conhecimento dos assumptos religiosos , 
porem sim e tam somente assegUJ·ar aos minis ... 
tros do culto catholico a fruição dos direitos por 
elles adquiridos debaxo da protecção das leis, e 
garantir-ll:.es a recompensa que pol' seos serviços 
lhes devem as pessoas que, profe~sando aquella 
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l'eiigiã~ , sam vistas obrigar-se a satisfazer aos 
encargos impostos pelas leis da igreja de €(Ue se 
dizem membros. Nos, no Projecto de leis organi­
cas, secção 2 do capitulo 4 do titulo 2, e artigo 1 da 
secção 3 do capitulo 4 do titulo 3, julgamos haver 
Pt~ovidenciado ao cumprimento desta obrigação 
do estado ;para com o culto catholico e seos n~inis­
tros. Por onde este artigo 6 fica sendo excusado. · 

ARTIG OS 7 E 8. 

A distincção que a lei faz entre nacianaes e es­
trangeiros tem por objecto a differença de direi­
tos de uns e outros. 

Quanto aos direitos c i vis , nenhuma differença 
pode haver entre naciones e estrangeiros em um 
paiz constitucional; e portanto h e so aos direitos 
políticos que se refere aquella distincção. 

Ora, para alguem ter o gozo dos direitos p6-
liticos, he preciso que elle offereça outras ga­
rantias, que 'nãa satn os meros accidentes de ser 
nascido de tal ou tal pessoa, em tal ou tal paiz. 

Nc nosso Projecto de leis organicas indicamos 
as q{Ie nos pareceram neeessarias para o exeJ;ci­
cio dos varias dil·eitos políticos; mas neste logar 
faUamos unicamente do direito de ser eleitor de 
primeiro grtio ou de paroclzi'a, que compete a todos 
os ciàadães activos. 

Não pode pois bastar para alguem se1~ qualifi­
c.ado de cidadão activo o ser nascido neste reino, 
nem o ser filho de pae ou mãe que s~Jjam Portu ... 
guezes; he preciso que da parte da pessoa a quem 

_ .... 
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se trata de dar aquella qualificação, tenha havidd 
facto que atteste a sua adhesão ao nosso pacto 
social. 

Nas leis ot·ganicas propomos as differentes ma.J 
triculas em que juJgamos conveniente se inscre­
vam os habitantes deste reino, segundo suas ida­
des, sexos, profissões, jerarchia, etc.; e portanto 
entendemos que pela inscripção nestas matricu­
las he que se devem distingúir os nacionaes dos 
estrangeiros e dos naturalisados : de maneira que 
os inscriptos nas ditas matriculas desde seo nas­
cimento até á sua emancipação sam cidadãos 
activos, á excepção dos interditos por defeito phy­
sico ou moral, ou por sentença. Os que so come­
çam a figurar na lista dos emancipados pela 
admissão ao u so dos direitos políticos, sam os 
naturalisados. Todos os mais habitantes que, alem 
dos inhibidos, so gozam dos direitos civis, sam 
estrangeiros '. 

A pena imposta no § 2 do artigo 8 às pessoas 
que acceitarem pensão, condecoração ou emprego 
de qualquer governo, sem licença do rei, não so 
be exorbitante, mas injusta. Parece -nos mui 
conveniente que se imponha aos cidadãos a obri­
gação de fazerem constar ao governo, não so­
mente como por parte de uma potencia estran­
geira lhe sam dados acp.telles testemunhos de 
confiança ou de gmtidão, mas tambem o motivo 

( 1) Droit public . I. 17 , 186.-lVIanual do Cidad. §§ 4 r 
e seg.-Projecto de Codigo constitutivo. § 14-5 e seg . 
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ou ohjecto de taes demonstrações. Mas como esta 
l~i he somente de p1.·evenção contra as cunsequen­
Clas possíveis <fo f~ c o, e não contra o facto mesmo, 
qne nada tem d'·offensi v o aos direitos de pessoa 
algt 1a, deve a pena recahir, não Q.a falta de li­
cença para um facto por si so innocente e por-

nto licito, mas sobre as consequencias que delle 
l'esultarem, se a alguem vierem a ser real e effec­
~lVamente prejudiciaes. Nesse caso, mas so Q.esse 
caso , he qve a acceitação de taes favores. pode 
tomar o caracter de delicto. · 

Se pois das distincções recebidas d'um governo 
estrangeiro , sem .que o agraciado o participe ao 
seo governo, r esultarem males que se evitariam 
fazendo elle aq ella participação , o ommitti-la he 
;.trn.a circum ancia aggravante , que o jury deverá 
tomar em consideração, mas não he materia para 
figurar n carta constitucional. 
~~i 'Assim pare<:e-nos que este§ 2 deve ser elimi­
nado. 

ARTIGO 110 . . 
F.sL~ art' go , sendo puramente doutrinai, està 

no t.-aso de dever ser eliminado pelas rasões que 
a r espeito de outros igualmente didacticos have-
tllo nde1 do. 

ARTIGO 11. 

~ .s tP artigo r 1 não so incorre na censul'a de ser 
<I' ente doutrinai e desnecessario para fixar a 

lll ·is rudencia da carta; mas acha-se ,m contra­
<'Çíl o outras muítas disposicões da mesina 

• 4,1 
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carta; porque, alem dos quatro poderes que aqui I 
se diz serem os unicos reconhecidos pela consti· 
tuíção , encontramos o poder eleitoral .nas. elei· 
çóes populares, de que a cat·ta faz menção; e nas 
nomeações que ao rei , às camaras , e a outras 
pes3oas competem e sam expressas nesta mesma 
carta ou o devem ser nas ulteriores leis regula· 
mentares. 

Alem do poder que , debaxo do nome d.e mode­
rado'' aqui se applica ao rei, com o fim de manter 
a i"ndependencia , equilibno e harmonia dos mais 
pode1·es politicos , concede a cart;;t, com esse 
mesmo fim , às cortes geraes as attribuições cons· 
tantes ?os§§ I, 2, 3, .5, 7 e g do artigo J5,

1 dos artigos 26, 27, 55, 36, 4x , 77 e g6, at· 
tribuições de di versa natureza que as legislativas: 
e bem assim no § 3 do artigo I 3 1 concecl e ao 
supremo tribunal de justiça o direito da conces· 
são ou denegação de revista , poder di verso do 
judicial, e analogo _--:o que com o nome de mode· 
rador se ha dele·gado ao monarca ( 1 ). 

Pot· onde se vê J'econhecer a carta, alem :do~ 
poderes legislativo, judicial e executivo, o ·poder 
eleitor·al, e uma fJUinta ordem de podet·es conce· 
di dos aos agentes dos tres primeiros\ pal'a o filll 
de manterem a independencia, equilíbrio e hal'· 
monia de todos e de cada um;. e ~l qual se poderia 
dar em commum o non1.e de poder conservador. 

Em virtude pois desta analyse tornàmos ~ por 

(~) Droit public. J. 1 I 3, 4r4. 
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base do nosso Projecto de leis organicas serem na 
realidade cinco os poderes p0liticos , e adoptà­
rnos para o quinto o nome de poder conservador; 
vindo a ser por este modo o poder moderador, que 
a cat·ta i·ecqnhece ao soberano, uma especie do 
poder conservador ..J. e designando este nome par · 
ticu]ar as attt·ibuições do poder conservador pro­
prias da coroa ( 1 ). 

Mas a existencia destes poderes fica sendo 
constante do teor da mesma carta, sem que seja 
preciso , nem por conseguinte tenbá Jogar o 
faz-er desse ponto de doutrina um artigo especial. 

Parece- nos portanto dever-se eliminar este at·­
tigo x x. 

ARTIGO 12. 

Toda a funcção publica h e delegação nacional, 
e os que essas funcções exercem saro, na espbera 
de suas attribuições, mandatarios ou represen­
tantes da nação. Não he pois exacto o dizer- se 
que o rei e as cortes sam os representantes da 
naçí'\o. Poder-se-hia suppor que a mente do ar­
tigo he dizer que sam os sup1·emos representantes; 
mas tambem neste sentido seria uma falsa asser­
ção, porque sendo entre si independentes, e por 
tanto iguaes todos os poderes políticos , sam do 
mesmo modo ·supremos representantes os agentes 
dos outros dois poderes , judicial e eleitoral. Mas 
alem de errada, esta doutrina he impropria deste 

( 1) Man. do Cid. §§5g3 e seg .- Proj . deCod. §§414eseg. 

b~ 
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logru·, porque he mera them·ia, tanto mais inutil, 
quanto de todo o contexto da f'Onstituição resulta 
este mesmo facto ( 1 ) . 

Por onde tamhem nos parece que se deve om­
mittir. 

ARTIGO 13. 

Pela redacção deste artigo I 5 parece que o 
1·ei concorre para a confecção das leis differente­
mente das camar~s que com .ellç constituem os 
tres ramos do po~er legislativo : entretanto que, 
se se distingue , como se deve distinguir, a coo­
peração do rei, como ramo do poder leg~slativo, 
do seo concurso, como chefe supremo do poder 
executivo , achar-se-ha que na primeira quali­
dade examin~, delibera, e approva ou desapprova 
o. projecto de lei como qualquer das camaras : 
e que so depois do seo commum accordo com 
ellas he qne, exercendo o poder executivo, ac­
ct·escenta a sancção , as promulga e publica (2). 

Portanto o direito de sanccionru·, que mui ro­
priameJ,Jte figuraria entre as attribuíções dopo­
det· ex e cu ti VQ, co mo em seo Ioga r teremos de novo 
occasião de observai', deve eliminar-se deste ar­
tigo t5, onde so se trata do poder legislativo e 

(t) Droitpublic. I. 11. 23, 5g.-Man. do Cid.§§ 182. 
c seg. 

(:>.) Droit puulic. I . l2t, t45. - Man. do Cid. §§ 3o3 e 
~çg. -Proj. de Cod. §§ 2 r 7 e seg. 



OBSERVAÇOES. 119 

tla sua divisão entre os tres ramos, e que estes de­
Vem exercitar igual e concurrentemenle. 

ARTIGO 14. 

As denominações de ·camara de pares e camara 
de deputados tem o grav~ inconveniente de fazer 
suppor que os pares nã:o sam dep.utados da nação: 
supposição contrudictoria com a qualidade de re­
Pl'esentantes da mesma nação , co~o se lhes re­
conheceu no artigo 1 2. 

ARTIGO 15. 

O juramento pode considerar-se neste, como 
ern outros semelhantes casos, deba:x;o de dois 
~ontos de vista, a saber, ou come um acto reli­
gioso , ou simplesm~nte como um modo de re­
conhecer explicitamente os encargos que se 
obriga a cumprir aquelle que o presta. 

Consider(ldo debaxo do primeiro ponto de vista, 
he preciso que elle seja em tal maneira formali­
sado que toda e qualquer pessoa, sejam quaes 
forem os princípios religiosos que p•·ofesse, ne­
nhuma repugnancia possa ter em o prestar : e 
lllesmo , quando aconteça que alguem tenha 
por principio não prestar jamais juramento, de­
haxo de qualquer forma que ser pcssa , deve 
estar decretada por lei uma formu1a g·eral de pro-

h1 
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messa, em tal modo conceb1da,que nem mesmo 
em semelhantes casos alguem se possa recusar 3 

adapta-la. · 
Sendo uma das clausulas do ordenado jura' 

mento manter a religião catholica , apostolica , 
romana, e podendo as pessoas de diversa reli' 
gião encontl'at· diffi.culdad~ em contt·ahit· úmn 
semelhante obrigação em toda a extensão da pa; 
lavra manter .. ; he forçoso que na formula do ju~ 
ramento tambem se expr esse esta clausula de 
maneira que se compadeça com os p1 inci pios 
religiosos da pessoa a quen elle for deferido ( r). 

§ 2. 

Este § he diminuto e exige que na reforma 
da carta se declat·e : I o que às cortes pertence 
eleger o regente ou a re~encia na forma da 
lei_; 2° quaes sejam as attrihuições da regencia 
que ~~s cot·lcs he licito coarctar-lhe no acto da 
sua iostallação. V. Leis organ. §§ 1022 e 102Õ. 

§ 4· 
Sendo de recear que a malevolencia ou a ig·nc 

rancia se prevaleçam do equivoco da palavra tu­
tor do rei menor , parece-nos conveniente que 
por lei se declare como as suas attrihuições sam 
puramente civis, e que de nenhum m odo se acha 
autorisado a exercer acto algum político eru 

( 1) Droit public. 11. 129, 145. 
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nome ou, po!· substituição do seo reãl pupillo. V. 
Leis organ:., § I025. 

Mas no nosso entender este § deve ser elimi­
nado; porque às cortes não devem competir se­
não attribuições pr·oprias dos poderes políticos; 
~ a nomeação de um tulor he acto civil, que 
deve seguir as disposições da lei commum , pela 
simples rasão que o rei, em tudo o que não sam 
~s attribuições de seo alto emprego, não pode 
gozar n'um paíz constitucional de nenhuma sorte 
de privilegio nem favoravel nem odioso. · 

He notavel a ommissão que neste logar se ob­
serva, comparando a cm··ta portugueza com a 
constituição do Brasil que lhe servio de norma: 
Nesta enumera-se entre as attribuioões da assem­
hlea geral resolver as duvidas que o·~correrem so­
bre· a successão da coroa, e escolher nova dyn,as­
tt"a, no caso d'extincçã~ da imperante. Duas 
lacunas que he forçoso preencher na refonna:da 
constituição portugueza. 

§ 5. 

Para a execução do disposto neste §~5 havemos 
consignado nos §§ 1'029 a I036, e nos §§ 1086 e 
.r. 1 o I do nosso Projecto de leis organicas ,:as pro- . 
v.idencias que a esse fim nos pa1·eceram indis-
pensavelmente precisas. .,_ 

§ 6. 

Sendo uma das attribuições das co.-tes, mepcio­
I;ladas neste §, a interpretação das leis, entende .... 

,I . .., 
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mos ser de absoluta necessidade assentar os prin~ 
cipios da jurisprudencia cons t1 tucional sobre este 
tam importante assumpto. V. Leis ol'gamoas, 
§§ 28S, 286 e 287 (x). 

§ 7· 

As disposições deste § 7 estam estreitamente 
ligadas com as do precedente § 5, e com a decla­
ração que no § 28 do artigo x45 se faz do direito 
de petição que compete a todos e a cada um dos 
moradores deste reino. Mas era preciso ar a es­
las determina-ções o desenvolvimento indispen­
sa vel para bem se fixar o seo verdadeiro espírito 
e legal intelligencia : e sobre este ohjecto re­
mettemos o leitor pa•·a os §§ 1 o37 a 1041 do 
nosso Projecto de leis organicas (2). 

§ 8. 

A redaccão deste § 8 parece à primeira vis ta 
limitar às contJ·ihuições directas a necessidade da 
ratificação ~nnual que as cortes geraes devem 
fazer da legislação que diz respeito à receiL c à 
despeza do estado. 

Somos pois de parecer que este§ deve see con­
cebido ern termos tam geraes pelo que respeita 
às contribuições, como o he quanto às despezas. 
Mas suppondo o § redigido na maneira em que 

( t ) Man. do Cid. §§ 284 e seg. -Proj . de Cod . §§ 194 
e seg. 

(?.) Dmit publir. I . •49· 
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ã.ctualmente se ac:...a, julgamos necessari~ de­
clara- lo tam geral, como he pot· sua natureza a 
autoridade das co11.es. A este respeito V. § 537 
do Projecto. das leis organicas. 

§ 9· 

O disposto n'este § 9 demanda explanação, 
tanto pelo que respeita à extensão do que se deve 
aqui entender por forças estrangeiras, como das 
cautelas que cumprirà tomar no caso de receio 
de culp'lVel collusão do ministerio com alguma 
potencia estrangeira. A ambos estes objectos pro­
Cudnnos satisfazer nos§§ 574, 575, 576, e I05J 
a I054 das leis orgamcas. 

§ 10. 

A materia deste § I o he connexa com aquella 
Parte dos §§ 8 e 9 do artigo 75 em que se enu­
ll.lera o direito da declaração de guerra entre 
as atfribuições do poder executivo. Mas a nimia 
concisão con1 que todos estes artigos se acham 
cone hidos pode contribuir a .accreditar· as er­
radas opiniões que a generalidade dos publicistas 
ttdopta e ensina sobre estes importantes assump­
tos. Entendemos portanto ser preciso fit·mat· a 
intelligencia dos princípios constitucionaes, tanto 
pelo que respeita à parte que ao poder legis­
lativo compete na organisação da força armada, 
Cotno no que toca à declaração da guerra, e con­
clusão dos tratados d'alliança, assim como em 
geral sobre toda a sorte de tratados com as na-

~ -
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ções estrangeiras. E talhe o as.;umpto dos §§ x o48 
a T05o do Projecto de leis organicas a que no& 
referimos, bem como ao no&so Curso de direito 
publico ( 1). 

§§ 1 r e 12. 

Estes dois§§ sam absolutamente inuteis , pois 
se acham evidentemente com pt·ehendiclos no§ x5. 

Sobre este § notaremos unicamente que não 
ha poder sobre a terra a que pertença o direito 
de fixar o que por sua natureza he var.iavel. Tal 
he o valor das moedas. Pode o governo determi­
nar que uma moeda de tal cunho deverà ter certo 
peso de prata ou de oiro , etc. , sem mais ]iga do 
que a mesma lei fixar como indispensavel para 
ella se poder cunhar; mas isso he tudo quanto 
lhe he licito decretar; porque, quanto ao valor 
da mesma moeda, seja qual for a lei, ha-de subir 
ou descer, segundo for m.enor ou maior a sua 
abundancia no mercado, como qualquer outro 
gcnero do commercio (2). 

ARTIGO 17. 

Quaesquer que sejam as rasões em que se funde 
a primeira das ·duas disposições deste artigo, 

(1) Droi:t ;JUblic . H. 88. 
(2) Droit publ!·c. I. 290. 
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ella he incompativ_. com os princi.pios de direito 
constitucional. 

Os deputados d- c~mara legislativa ada mais 
saru do que mandatarios da nação, e quando 
11l.esmo fosse verdade que os cidadãos pór elles 
representados no segundo, tet·ceiro e quarto 
anuo da legislal:tU'a sam os 111csmos de quetu 
el!es ·receberam suas procurações, seria contrario 
aos principias de direi to que estes constituintes se 
obrigassem a m anter na gerencia ele seos nego­
cios aqqelJcs m audatarios durante quah·o annos, 
seja qual for o modo por que elles desempenba­
l'em os deveres de seo cargo. Porem quando se 
considera que, pelo continuado movimento que se 
opera na massa da nação, attento o consideravel 
numero dos que diariamente fallecem, e dos que 
diariamente, de menores que antes eram, pas­
sam pela emancipação á classe de cidadãos acti­
vos; he faci l de conceber o nenhum dir eito com 
que a massa dos cidadãos activos, que directa ou 
indirec.tamente elegeu os deputados que lhe ap­
pron ve no primeiro anno, se arroga a autoridade 
de exigir que a massa sempre crescente dos 
novos cidadãos activos elo segtmdo, terceiro e 
quarto anno, por força ou por vontade, se suh­
llle tta ao que por taes pt·ocuradores for determi­
nado. 

Não ignoramos que esta disposição se fund .... 
nos graves inconvenientes que acompanham a 
frequente repetição das eleições. Mar sem entrar 

no exame da força deste argumento c1ue rccahe ''"' 
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unicamente sobre os actuaes systemas de eleições, 
limitar-nos-hemos a dizer que por isso mesmo 
que este argumento tira toda a sua força de 
serem aquelles systemas por extt·emo defeituosos, 
se segue que em se lbes substituindo outro sys­
tema em que esses defeitos se achem conigidos, 
nenhuma rasão attendivel resta, para privar a 
nação do seo inauferivel direito de cassar ou de 
renovar annualmente a sua procuração aos seos 
mandatarios , conforme ao bom ou mao desem­
penho que eJles houverem mostrado no eJ..ercicio 
do se o cargo. 

Na exposição do systema de eleições que faz 
parte do nosso Projeclo de leis organicas, temos 
demonstrado a possibilidade deltas se repetirem 
annualmente sem o menor perigo de perturba­
ção do publico socego, e mesmo sem que os par­
ticulru·es experimentem o desarranjo que nos 
actuaes syslemas he absolutamente impossível 
evitar-lhes . 

Isto supposto ~ não hesitamos em propor a eli­
minação da primeira parte do presente at'tigo. 

Qt,I.auto à segunda pa1·Le não podemos deixar 
de dizer que a expericncia de todas as nações 
mostra quanto sam graves os inconvenientes das 
sessões annuaes se limitarem a curtos prasos : e 
ainda h e preciso advertir que pela n;:taio1· parte 
;àm muito alem de trcs mezes; o · que não obs­
tante, as deliberações saro de ordinario superfi­
ciaes, e as decisões precipitadas, pela impos­
sibilidade de expedir, mesmo os negocios da 
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ll1aior urgencia, J entro de tatn curto termo. 
Na nossa opinião as cortes deveriam ficar, hem 

con1o os tl'ibunae::., e n1ais estações do publico 
serviço, em sessão permanente durante todo o 
anno. 

O systema d'eleições que deixamos mencio­
nado contribue a fazer exequi vel esta perma­
llencia da sessão de cortes, bem como a das ou­
tras estações publicas; porque offerece um meio 
tnui simples e natural de se fazerem substituir 
pelos s" s supplentes aquelles dos membros das 
camaras que , obrigados de seos negocias e inte­
resses, 11ão poderen1 continuar, ou deverem in­
terromper por algum tempo a sua residencía em 
cortes. 

En1 todo o caso ás mesmas cortes be que, de­
baxo de sua responsabilidade, pode unicamente 
competir o direito de adi.at·ern ou prolongarem 
as suas sessões ; aliàs dexam de ser independentes. 

Persuadidos das grandes vántagens que se se­
guiriam desta innovação , votaria mos pela inteira 
eliminação deste artigo 17. 

ARTIGOS 18 E 19. 

Duas observações temos de fazer sobre o con­
teudo destes artigos 18 e r 9· 

A ,pt·imeira he quanto ao Jocal, pois julgamos 
ser pfop1-io da dignidade de cada um dos tres ra­
tnos do poder legisla ti v o que não ~ja nem no 
palaéio do rei, nem na sala de qualquer das duas ,. 

9 . 
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camaras ; mas sin"l em uma ma1s vasta sala accoDl' 
modada para nella se ajuntarem as duas camaras, 
tanto nesta occasião, como nas 1nuitas outras que 
etn seo lagar n10straremos que devem occorrer 
d'ambas as camaras terem de deliberar reunidas 
em assemblea geral. 

A segunda o1Dset·vação d~z. respeito à pratica a 
que alladem ambos estes artigos, do discurso 
que o monarca costuma dirigir em taes occasiões 
ás duas canuras. 

No nosso entender, esta pratica, posto que ge' 
ral em todas as monarchias representativas, he 
t ma tam flagrante quanto perigosa violação dos 
principias constitucionaes. 

Corn e:ffeito, ninguem ha que ignore ou ponha 
em duvida que n'uma m0narchia constitucional 
o monarca não pode exercet· nenhum acto das suas 
attl'ibuições, pelo qual não responda algum dos 
ministros d' estado : ass~m., o que o rei faz, sell'l 
crue nenhum dos ditos ministros por isso fique 
responsavel, he pura acção do homem, e não 
do rei. 

Duas condições porem sam necessarias para esta 
responsabilidade ministerial p0der verificar-se : a 
primeira he que elJa recaia sobre um acto pes­
soal do rei ; e a segunda he que esse acto do rei 
so com o concurso do ministro possa ter lagar, 
pois he evideate que se se vet·ifiear sem o seo con­
curso, não pode elle dizer-se responsavel. Ora 
estas duas condições so se encontram nas or­
dens por escripto emanadas immediatemente do 
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rei, isto he por elle assignadas e referendadas pelo 
lllinistro d' estado. 

Não pode portanto ser acto de r•eal attribuição 
~ discurso por cujas incalculaveis consequen­
CJas nenhum dos seos ministros he responsavel; 
pois que pode legalmente ter lagar, sem nenhum 
d'elles para isso concorrer (r). 

Não sendo porem sem inter·esse a appal'ição do 
monarca, em occasiões tam solemnes, no meio dos 
Ol.l.tros dois ramos do poder legislativo, até pa1'a 
qne em tal occasião os presidentes das duas cama-
1'as possam fa~er chegar immediatamcnte , e sem 
a intervencão dos ID.inistros d'estado, áo seo co­
llhecinient~ , quaesquet· informações ou )·ecla­
lllações, á face da nação inteirà; pa•'éceu-nos 
conveniente tegula•· circumstauciadamente a so­
lelnrtidade do acto da abertura das sessões aunuaes 
das cortes, como vae expendido nos §§ 290 e 
.291 do nosso Projecto de leis organicas . 

.A."R TIGO 21. 

A divisão e independeucia dos poderes procla­
mada no artigo xo exclue a prerogativa que neste 
artigo 2 r se concede ao rei , de nomear os pre­
sidentes das duas camaras. 

Portanto não hesitamos em propor a Imme­
diata eliminação deste artigo. 

( 1) Droit public. I. 1 99 
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ARTIGO 5:::; . 

A publicidade que neste artigo 23 se manda 
dar às sessões das camaras legisla ti v as pode ser 
pela admissão do publico, ou pela publicação das 
actas das mesmas camat'as, por via da imprensa· 

Ora como a mais segm'a garantia das liherda~ 
des nacionaes he a publicidade dos actos dos pu~ 
bJicos agentes, he indispensave} reuni. amboS 
os sobrem tos modos de publicação; e vista a sua 
grande importancia, era forçoso entrar em maio­
res detalhes que o leitor pode ver nos §§ .293 n 
.29S, 299 e 5o2 das Leis organicas ( 1 ) . 

Quanto às sessões secretas, posto que difficíl­
meote imaginamos caso em que se deva recatar 
ao immediato conhecimento do publico quanto 
se houvet· passado em qualquer publica estação 
e determinadamente nas camaras legislativas; 
comtudo, nos §§ 5oo e 5ox do citado Projecto 
propomos as cautelas que nos occorreram , ~ nos 
parecem proprias a conciliar o segredo, nos ca' 
sos em que elle possa ser preciso, com o inaufe­
rivel direito que a nação tem a ser informada 
de tudo o que diz respeito aos publicos inte­
resses (2 ). 

( 1) Droit Jl ublic . J. 105 , 31 2. 

(2) Droit p ul>lr'c. J. to5, 214. 



OBSERVACÕES. 
' 

ARTIGO 24. 

Na maiot· parte dos casos não ha inconveniente. 
e1u se decidirem os negocias pela maioria abso­
luta dos votos . Mas ba questões de natureza e 
itnportancia tal, que 'seria temeridade o decidi­
l'etn-se pela simples maiorl.a d'um voto. Em taes 
casos d'excepção convirà. começar por detenni­
llar por que especie de maioria a questã_o se deve 
Veqçer. 

Diz mais o artigo que esta maioria serà dos 
lllembros pres.entes. ·Por uma omissão que não he 
casual, mas cujos motivos não discutiremos neste 
logar, não determina a carta quantos membros 
devem ser presentes para se deliberar em camara 
e para se votar. Penetrados da importancia da 
lllatería, propomos nos§§ 3I4 e 327 das Leis or­
(:ianicas sobre a votação, tanto pelo que toca ao 
llttmero dos votantes, como á maneira de votar, 
quanto nos pareceu indispensavel para se colli­
gir com a maior approximação possível o que na 
opinião da maiorl.a parecer mais conforme à, 
l'asão ( r). 

ARTIGO ~5. 

Em todas as modernas cons:tituições figura o 
disposto neste artigo 25 , como um dos mais 

(r) Droit public. I . gl~-gS.-1\'lan. do Cid. §§ 292 e seg. 
--Proj. de Cod . §§ 209 e seg. 
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essenc1aes do systema repr~..-sentativo : entre~ 

tanto que na nossa opinião elle não so deve sei' 
eliminado, porque a sua defeituosa redacção cow 
duz a falsas consequencias; mas porque o repu­
tamos absolutamente excusado. 

A primeira falsa consequencia que delle imme­
diatamentc se deduz, he que so pelas opiniões 
manifestadas no exercício das suas funcções be 
que o par ou deputado he inviolavel. 

A seg:i.mda he que semelhante inviolabilidade 
se apresenta como um privilegio dos niem!.n·os das 
duas oainaras. · 

Ora a illimitada extensão com que mui consti­
tuciemalmente se declara, no§ 3 do artigo 1!~5 da 
oartu, qNe todo ·o cidadão gosa da liberdade de 
emittir as opiniões que bem Jhe parec~r, pro-va 
tanto a falsidade das duas consequencias que aca~ 
bamos d'apontar, como a inutilidade do artigo 
que nada maís faz do que applicar aos pares e 
deputados o que no citado § 5 se diz competir a 
todos os moradores. 

Por outro lado, cumpre acautelar se nãC' ew 
tenda que a constituição do estado declara iro­
pune o par ou deputado que no exercício das 
suas funcções attaca o direito que toda a pessoa 
tem ao seo bom nome, em quanto por sentença 
.indiciai lhe não for provado delicto que a esbu~ 
lhe daquella propriedade; ou se, limitando-se 3 

theses g·eraes , as sustentar de um modo illegal; 
se pratiçar ctos opposlos ás leis e regimentos da 
1·espectiva camara; ou se fizer parte da maior1a 
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pela qual se vencet· alguma decisão que attaque 
os inauferiveis direitos de propriedade, li1>erda'Clle 
e segurança de quaesqllei' pessoas, com manifesto 
abuso dos poderes de sua procuração, que lhe 
ham sido conferidos para defender, e não para at­
tacar estes naturaes dirt;!itos. § 154 no 5. V. §§ 
g85. e 1 o?í8 do Projeeto de leis m·~anicas ( 1). 

' . 
A R TI G OS 26 E 27. 

Estet> artigos, na forma em que estam redigi­
dos, sam absolutamente incompatíveis com os 
}Jt·incipios constitudonaes; porque att~cam o di­
t·eito de t)uem quer que tenha de se assegurar 
do par ou do deputado que pela lei commum de­
Vesse ser mettido em cust0dia; e attacam os po-. 
deres executivo e judicial, e1n quanto fazem de­
pendente o exercício delles do poder ·legisla ti v o. 

· "Mas, alem de Ín1eg nlares, todas estas disposições. 
sam inuteis para o fim que os redactores ham. 
t~do em vista. 

O de que se trata h e d' obstar a que o par 
0 1.1 deputado seja indevidamente impedido de 
exercer as suas funcções em cortes. Ora isso 
consegue-se, uma vez que a respectiva camara, avi­
sada da apprehensão do par ou deputado, se con­
certe com o governo e com o presidente do tribu­
llal perante quem corre1· a causa, sobre o modc 

(r ) Droit tJUblic. I. uo.-J\'Ia n. de Cid. § 3J-;.-Proj. 
de Cod. § 1~0. ~D 
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de conciliar a segurança do preso com a sua 
frequencia em cortes, todas a vezes que se enten­
der que esta h e necessaria e ind1spens:wel: ficando 
alem disso livt·e, tanto ao preso, como a quaes­
quer outras pessoas, o i,nterporem sobre o caso 
recurso d'appellação ante o competente tribunal, 
como diremos em se o Ioga r, tratando da ; juris­
dicção elas camaras sobre os seos memlwos. 

ARTIGOS 28 A 52. 

Todos estes artigos, uma vez que se não veri­
fique o caso d'incompatibílidade de funcÇões, 
pertencem á classe de medidas de policia preven- . 
tiva : systema contrario à rasão, e portanto in­
compatível com o systema constitucional. 

o~ eleitot·es não podem ser esbulhados do di­
l'eito que lhes compete, ou, antes, da obrigação 
que lhes incurnbe de escolhet·em as pessoas que 
entenderem ser capazes; e escolhidas ellas, selll 
restricção, he preciso um facto da p'arte do eleito 
que envolva mudança d'opinião ou de cara uter' 
para que se infira haverem caducado os motivos 
da precedente eleição. 

Ser par au deputado be um encargo c não uma 
mercé . Os empregos publicas, executivos ou ju­
diciaes, sam testemunhos d'aptidão e de probi­
J ade, em quanto se não prova o contrario, é 
portanto be absurdo que a lei os estigmatise, como 
se fossem fe.-t·ête de desfavoravel presumpção.. 

Isto dizemo ainda na supposição que a pro-
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llloção a aquelles empregos se continue a fazer, 
~omo actualmente 7 por livre escolha das autori­
dades superiores. Porem se se admittit·, como 
Propomos no nosso Projecto de leis organicas, 
o concurso de eleição nacional que designe pre­
viamente os candidatos d'entre quem se devem 
til'ar fnnccionarios para todos e quaesquer car­
gos, os presentes artigos ficam sendo destituídos 
de todo o pretexto. . 

ARTIGO 34. 

Este artigo tem por motivo a contraposição 
com a camat·a dos pares, que no artigo 3g se diz 
serem hereditarios. Como porem temos de pro­
Por a inteira mudança daquelle artig·o, afin1. de 
que tambem os membros da camat·a, ali denomi­
nada dos pat·es, sejam electívos, fica sendo super­
fltlo este artigo 34. 

ARTIGO 55. 

Nada ha rnais opposto aos princípios do sys­
tema constitucional, do que os privilegias. 

Os tres ramos de um mesmo ·poder não podem 
deixar de set·, nesta qualidade, a todos os res­
peitos iguaes entre si. A iniciativa deve ser inteira 
e completa para cada um delles. 

Não ignoramos que nas outras monarchias con­
stitucionaes se (}!mprega este estratagema, coJÍ10 
Uin freio aos abusos do poder e ~cut~vo; mas 

::r\ 
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tem aqui logar qqanto ern outras occasiões have' 
mos reflectido contra quaesquer 1nedidas de poli, 
cia preventiva . 

N'um systema constitucional bem ordenado, o 
govemo nada pode emprendet· que não seja im~ 
mediatamente conhecido : assim não ba motivo 
que exija a concessão deste, nem d'outro alguro 
privilegio a nenhuma das camaras. 

Se o conceder- se ao rei ou à cama r a dos 
pares a iniciativa que aqui se limita á camara 
dos deputados, excluísse esta de tomar :a1a deli, 
beração e votação daquelles assumptos a parte 
que lhe compete, haveria fundamento para esta 
disposição; mas a iniciativa nada altera no con~ 
curso que em geral he preciso dos tres ramos 
para a lei ou disposição legisla ti v a ter valor. H e 
logo sem utilidade nem objecto este privilegio. 

ARTIGO 56. 

Neste artigo não se trata de iniciativa, ma~ 

d'incboativa . Não be questão de se conceder à ca' 
mara dos deputados privilegio algum; mas tarn 
somente de se regula1· a ordem em que as mate' 
rias indicadas nos §§ I et 2 devem ser tratadas. 

Não vemos motivo nenhum fundado na natw 
reza dos indicados assumptos que exija uma se' 
melhante restricção. Deixa-se entrever que ella 
deriva do receio que os abusos dos governos, 
e a dependt,ncia em que a camara dos pares se 
acha do soverno' em todos os paizes constitu ... ~ 
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cionaes, tem insp rado aos povos a respeito de 
ambas aquellas autoridade~. Mas não h e por via 
de expedientes tam indirectos e tam ineflicazes 
que se devem remediat· ou prevenit· aquelles de­
feitos, quando elles existent ou sam de presu­
mir. 

Defeitos de tanta magnitude não podem pro­
vir, senão da má organisação do systema social. He 
Pois a 1·eformar este que devem tender as dili­
gencias do legisladot, ( 1) . 

PersLadimo-nos que os meios que havemos em­
pregado a esse fim, e que em seps lagares vam 
expostos no nosso Projecto de leis organicas, afas­
tam semelhantes receios. 

AR 'r IGO 37. 

Posto que, propriamente fallando, !iS funcções 
de que trata este artigo não sejam judiciaes, por 
duas razões entendemos que elle deve ser elimi­
nado : primeira porque no capitulo 5 do titulo 5 
do r sso Projecto de leis organicas, tratando-se 
da forma de processo, se acha regulado este pre­
liminar de toda e qualque1• causa criminal, e 
Portanto ,ià nelle começa o poder judicial a tomar 
conhecimento do negocio. 

A segunda rasão he porque não ha mais cabe-· 
1'ellcia da accusacão dos ministros e concelhciros 
d' el!tado com as ~Ítribuições de uma que de outra 

(r) Droit public. I . 1S4, 3oo . 
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camara. A ambas compete o Jireito de os accu ... 
sar : ambas tem obrigação de o fazer sempre que 
entendam ser caso disso, como lhes fica ordenado 
no§ 7 do artigo 1S. 

ARTIGO 38. 

Somos de parecer que se ommitta este ar Ligo, 
porque nas leis geraes deve estar regulado o 
modo de recompensar os serviços feitos ao es­
tado . No § q.65 do Projecto d'ordenações pro­
pomos o que nos parece dever-se ordeuar elll 
geral a este respeito ( 1 ). 

ARTIGO 39. 

Todas as disposições deste artigo sam incompa ... 
tiveis com o systemaconstitucional. A' excepção 
do monarca, nenhum funccionario publico deve 
ser vitalício, porque repugna com a natureza do 
mandato o ser púpetuo. Bem pelo contrario, 
uma das principaes garantias das liberdades pu­
blicas, que propomos no nosso Projecto d'orde­
nações, consiste em subjeitarmos todos os em­
pregos á. prova d'uma eleição annuaL 

Mais repugnante he ainda~ não so com o di­
reito, mas com a rasão, que alguem succeda por 
modo de hct·ança em qualquer emprego que para 
o seo desempenho su ppõe sempre certa capaci­
dade. 

T •n pouco se pode compauecer com os prín-

(1) Mau . do Cid.§ 2og .-Proj. de Cocl. § 481. 
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cipio~ constituci01 ..tes, que os agentes d'um poder 
seljam nomeados pelos agentes de outro poder. 
A nomeação dos n.1embi:os desta camara pelo 
chefe do poder executivo. he ta111. inconstitucio-
11al, como o seria a dós deputados pela coroa ou 
pela camara dos pares (L) . 

Os pares sam tam representantes da nação, 
como o rei e os deputados, com quem tem de 
concorrer para a confecção das leis. 

He pois em nome ou, para melhor nos expri­
tnirmo ... , a hem dos interesses da nação, que elles 
exercem estas funcções. Sam portanto mandata­
l'Íos da nação; e. por conseguinte , della he que 
devem receber seos mandatos; ou, o que val o 
n~esmo, so :por ella, mediante seos eleitores, he 
,q;ue podeiH ser escolhidos e nomead(i)s. 

ARTIGO fc.O. 

Das observações que acabamos de fazer sobt·e 
ó artigo precedente se seglle que as disposições 
des t ' artigo 4o J'elativas aos príncipes não pedem 
ter logar. 

A fi. TI G OS .(•1 E 42. 

Os §§ 1 e 2 do 'artigo 41 sam inconstitucio~a·es; 
o 3 parece-nos incongruente . . 
~a~a pode haver lam inconstitucional, , 9o.mo 

(1) Droit public. L rg4., 3g5. \ ,, 
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os h·ibunaes d'excepção; mas ... obre tudo, quando 
estes sam compostos de pessoas por via de regra 
inhabeis vat•a a administração da justiça. 

Os pares não podem ser designados como juizes 
lettrados, porque a qualidade de par não pre' 
suppõe a habilitação precisa pat·a ser juiz legista . 
Tam pouco podem ser aqui considerad<ils como 
jurados; porque de qualquer modo que se con­
sidere organisada a ordem elo processo civil ou 
criminal, jamais a camara dos pares o pode ser 
de maneira ql!te corresponcila em massa a aquella 

. 01·gamsaçao. 
Alem disso he absono que as partes devam es' 

perar ll'ela reuu~ão m·dinaria das cortes , ou que 
se faça u..m-a convocação extraordinaria da camara 
dos pat·es, Fara se poderem pôt· em processo a~ 
pessoas mencionadas nestes §§, cada vez que se­
melhantes casos occonerem (r). 

Dizemos que nos parece incongruente a deter' 
JLlinação do § 3 : que a camara dos pares convo' 
que as cortes. O que se quer dizer he, que convo~ 
que a cam.ara dos deputados; mas tambem este 
l'Odeio l1e incongruente, pois nem se debe1·mina 
o como se deve verificar a reúniiio da mesma ca­
mara dos pares, nem se vé a necessidade de que 
ella esteja reunida, para então, e so em conse­
quencia de convocação por ella feita, se reunir a 
~amara dos deputados . 

Alg:uem deve estar com effeito incumbido de 

(1) Droit public . I. II3, 119. 
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coJ?.vocar as cortes 1 tant~ nos casos mencionados 
neste §, como em todos os mais que preciso for; 
e concebe-se faciln1ente que o presidente da ca­
lllara dos pares, ao mesmo tmnpo que convoca 
esta camara, convoque a dos deputados por via 

. do seo pt·esidente; mas não que uma camara· he 
qne tenha de convoc.ar a outra. 

ARTIGOS 43 E 44. 

Não tendo a camara dos pares outra competen­
cia para se ajuntar, senão como parte integrante 
das cortes geraes , he evidente, nem precisa se~· 
expressamente declarado quanto nestes dois arti­
gos se contem. 

ARTIGO 4·5. 

A redac~:iu deste artigo parece-nos c!l'recer à'e 
J•eforma; po:rque erH:1.n1erando todas as• idea·s cO'm­
p~·ehendid!as· nd que eni -phrase parlamentar se­
chama iniciativa, não e:xpt·essa ela•ramente a mais 
essencial ,<!Jue consiste ent qa'e·a<s propos1çõ€!s 'feitas 
fior cp!lalquer das catnaPas ao rei ou à oul?ta eamara 
devem ser Jil'eeessariamente discutidas na forma 
das leis e não· re.tei•tad;a.s -Bn· /Jimine ' · eamo o• pod1em 
Set-· a<s· que vie·rem dJé;' Cftlal~€[11er outra pa·rte ~ 1). 

Portlanl!a en<tet'ldemos qae• convem· reform•ar 
e.ste enunciado. 

(1 ) Droit public. 'r. 6g, 147, 1(io a 1S4. '14 
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Ja nas observações que fizemos sobre o artigo 
5() e:xpozemos as rasões porque nos parece incow . 
gruente esta forçosa inchoativa pela cama~·a dos 
deputados, ainda nos casos em que a materia 
da p•·oposta do governo tenha mais relação conl 
as attribuições da camara dos pares : e por~ 
tanto entendemos que este artigo deve ser elimi~ 
nado. 

t ... ARTIGO 4·7. 

Se h ou v esse pares ou deputados assaz abjectos 
para votarem a·o sabor dos ministros quande 
elles estam presentes, não he a sua ausencia que 
lhes ha de dar a independencia e probidade qne 
lhes falta. Se a l!lresença dos ministros tem sobre 
elles uma tam fatal influencia, be contràdictorÍC!J 
o permittir,se-lhes que sejam pares ou deputadop· 
Os ministros qt,e podem e querem exercu· in~ 
rfluencia 1:tas ,camaras·, emprega1n meios que satJ 
abso·lntamente independentes da sua presenç.a, 
tanto para conseguirem seos intentos , como para 
se11em informados do que cada um dice e vototL 
· el'n favor ou em opposição das insinuações do 
governo . 

Este artigo deve portanto ser eliminado, não 
so como im~~il, mas como indecorpso. 
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ARTlGOS 48 A 54, 

Nestes septe artigo's deve-se distinguir o que 
he constitucional do que be re~u]amentar ; por 
<jllanto ninguem porá em duvida que estes ·dois 
oàj-ectos jamais se devem confu.ndir. · · 

Assim as formulas pt·escriptas nestes artigos , 
quando devessem set· admittidas, não poderiam 
ter 1ogar no contexto da carta constitucional , 
tnas sim nos regulamentos das camaras: 

Porem nem ahi mesnio nos pnrece que ellas po­
dem ser admittidas:, porque o seo espírito he 
evidentemente indicar (1ue a rej·ei~ão dó projeeto 
d'uma camara pela outra não deve ser motivada. 

He verdade que pu.bl'icistas mui distinc~os 

sam dessa opinião, fmH}.<.:'.ldo-se eni que, admit­
tida uma correspondencia polemic.t entre as duas 
camaras, he de recear que venha a degenerar em 
escandalosas altercações. 

Se ·esta era a mente dos redactores da carta ; 
Ctt:mvria que a exprimissem pura e simplesmente, 
'lem prescreverem às camaras as palavras de cm·­
tezia de 6_{Ue em taes casos sam 0brigadas a ser-
-vir-se. · 

Nos estamos tam hmge de querer que se esta­
beleça tnna polemica entre as duas CaQ1aras., -
como de rupprovar que , sob pretexto de, tJma 
falsa di~nidade"' as camaras se abstenham de se 
darem reciprocamente a rasão po1·que uma se 
t·ecusa a approvar o pro,iecto que H-:e f0i remet-.. 

.l o '\':> 
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tido pela outra. Para isso basta que o presidénte; 
dando parte ao da camara r 1ettente do resul ... 
tado da discussão, acompanhe esta participa~ão 
com os processos verhaes das sessões em que o 
pvojecto se ha discutido : clesta maneira a digni~ 
dade das camaras he certame.qte mais bem res .... 
peitada, do que pela simples remessa do projecto, 
sem rasão alguma da rejeição : como se lhe fosse 
licito rejeitar ou approvar sem mais rasão do que 
o simples alvedrio. 

O arbítrio ex pendido no artigo 54, · tem de 
ioconsequente, h e inadequado. He inconsequente, 
porque por um lado reconhece a necessidade de 
deliberação em commum por parte das duas ca~ 
maras, quando a divergeocia de opinião versa 
sobre alguns artigos, de emenda ou addicção; e 
por outro lado reputaninutil toda deliberação, 
quando a divergencia versa sobre a totalidade da 
lei; isto be justamente no caso em que mais 
ímpodaria que as partes dissidentes se entendes .... 
sem , pois ninguem duvidará que a rejeição da 
lei he de maior consequencia que a d't 'guns 
artigos. 

He inadequado aquelle arbítrio da cat·ta por~ 
tugueza, porque os membros da com missão não 
poderão supprir as mais das vezes os oradores 
que nas duas camaras sustentaram opiniões di­
vret·sas; nem, de volta à respectiv~ camara , ba 
certeza de que reproduzam cabalmente o que os 
membros representantes da outra camara houve"' 
rem expeud' _o. 
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Ú espírito que presidío a este e outr.os artigos 
da carta por'tugU( za , no que os distingu,e ·dos 
correspondentes artigos da constituição do Brazil, 
he geralmente anticonstítucional. 

As divergencias de opinião, ql!taesquer que 
ella.s sejam, entre estas duas secções da repl'esen­
tação na'éililnal, devem todas ser decididas por 
deliberação da totalidade dos representantes em 
assemblea geral; 'COmo julg·amos ter demonstrado 
tlo nosso Curso de direito publico ( 1). 

ARTIGOS 55 E 56. 

N'um paiz constitucional, as fo,rmalidades não 
devem jamais ser actos d-e mero apparato. As de­
p.ntações encarregadas d'apresentar ao rei os pro­
jectos adaptados }Jelas cam.aras , devem ter per 
0hjecto o inteirarem o monarca do verdadeiro es­
Pirito ·das decisões tomadas pelas· mesmas cama-
1'as. Não he pois fazendo a simples entrega que 
se pode satisfazer a u,m tam importante i'ntuito! 
llem tampouco hasta informar ao monarca das 
lllativos qne ham determinado as camaras; he 
P•·eciso que -esta informação se dê aos proprios 
~Oncelheiros da coroa, que sam os qúe mais pre­
·cisn.m de os conhecer, para que bern informados 
Possam emittir seos pareceres com pleno conhe­
'ci'rnento de causa ; e he portánto em concelh0 

(1) Droit pubhc. I. NH. 
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d'estado que a deputação deve fazer a entrega e 
o OG>mpetente relat01·io. V.§§ "; y5, 5:<8 do Pro­
jecto de leis organicas. 

ARTIGO 57. 

Este at·tigo he subjeito às rnesmas difficuldades 
que ficam ponderadas sobre os artigos 48 e se­
guintes. Por onde julgamos dever ser eliminado. 

ART .IGü 58. 

A expressão d'absoluto empregada neste artigq 
l1e por extremo vaga e equivoca, porc1ue d'uma 
pat'te pat·ece ordenar que o veto real não deve 
set· motivado ; e pela outra, que se não pode mais 
levar semelhante proposta à presença do rei : 
duas conclusões incompatíveis com o Lem dos . 
publicas intet·~sses ; porque a primeira torna 
illusoria a responsabilidade dos concelheir·os da 
cot·oa em semelhantes casos; e a segunda para­
lysa as funcções das cortes, cujo dever de pro- . 
porem quanto entendam que cumpre ao hei do 
estado não he susceptível de nenhuma restric­
ção ( 1 ). 

ARTIGO 59. 

A 1·egra g;eral expressa neste artigo 5g não so 
repugna com a natureza dos negocias, que não 
admittem todos um mesmo praso , mas deixa 

(1 ) Droit pub• c. I. x35 a 141. 
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em suspenso o p< tido que se deve tomar, se o 
1·ei não det· decisão algumadentJ·o daquelle praso. 

Julgamos ter remediado a ambos estes reparos 
nos§§ 33o e seguintes do nosso Projecto de leis 
organicas, e portanto parece-nos que este artigo5g 
deve ser eliminado. 

ARTIGOS 60 A 62. 

Por duas rasões nos p&rece que tambem estes 
tres artigos d,evem ser eliminados da carta : a pl'Í· 
meira, porque pertencem às leis regulamentares; 
;;t segunda porque ha n'alguns delles expressões 
pouco conformes aos princípios constitucionaes: 
taes sam as que encontramos no formularia d0 
artigo 61 : Rei pela graça de Deos; as cortes 
decretaram e nos queremos, pois he evidente, 
quanto à primeira, que o seo objecto não pode 
~er . o simples e desnecessario reconhecimento de 
que todos quantos bens os homens gozam sam 
effeitos da graça de Deos, origem suprema de 
todo o creado : d'onde qualquer infere que o fim 
des a declaração he de manter a opinião expres­
samente professafl.a pelos reis absolutos e pelos 
publicistas fascinados ou vendidos, de que o seo 
poder lhes •vem inmzecliatamente de Deos e não dos 
povos : d'0nde conclu1am que a realeza não tinh.a 
a aualidade de mandato; isto he que nem tini 
limites de poder, nem outra responsabilidade 
lllais que a da religião e da mor:- , para com 
:Ocos e suas consctenc1as ; c que este poder 

~p 
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ning,uem tinha auteridade ,para o retractar. 
·Estas 'Sam as conseqaencias que d'O uso i:la­

·quella expressão a experiencia dos s·eculos mos­
tra que us monarcas. tenl deduzid@ em todos os 
temp(l)s e em tedas af nações; e portanto se a sa­
bedoria consiste em aproveitar as liÇ5es da ex­
periencia, em nenhum governo constitucional 
deve aparecer aqàella expressão, que basta não 
ser ordenada por nenhum preceito da religião, 
pat~a que a sua 'omínissão seja licita, 'sobretudo. 
niâstràndo a experiencia quanto . o seo uso lle· 
aúiscacllo. 

A outra ·expres~ão , queremos, applicada ·ao. 
riw:nai·ca em ·contraposição à de déc,.éta~·miz re~ 
ie'rida às col'tes, offerece uma autocracia de mo­
H<:trca que repugna com a igualdade de ramos. 
que sam' todos t.res' de um mesmo poder. 

ARTIGOS 63 A 70. 

\f'odJ@. este Gapitu te!> nos :parece ÜJ oppo.Ftqno ,. · 
tanto pelos principias anticoiDstitt!CÍ@lílaes que· 
~ncerra em grande lHlnJ,.ei'O, como pelo. íiysil:,em:a 
~c eleições que consagra. 
, .. Na ~xposiçãQ que fazert),@s' fito ca1pi•ttul·e .2 ·ti't•cd0' 
51 d·o nosso. Projecto e;le leis o.rganieas, da1n0s 
;;ts t'C).sGíes· porque nos deó<!lintos ,a ad0ptar <i> sys­
;!~ma d' eleições, que ,119 citadoj eap~tulo 2 rsê 
acha expendid,Q~; e pm~ ~lias se manifesta coino, 
~,dmittido aquelle. s'ystema, 11ã·0 pode;i)i) ter l0.gár 
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· as di.versas dispos; :Ões deste capitulo 4 da nossa 
carta actual. 

Cumpre porem ue façamos aqui reflexão sob~·e 
as pt·incipaes destas disposições. 

ARTIGO 65. 

§§ 1 e 2. 

As rasões de capacidade, que fazem: eni favor 
das cit o excepções expressas neste §, 1nili taH1 
em favor de muitos cidadãos que não se acham 
comprehendidos en nenhuma dellas . Sem duvida 
que o pertencer a aquellas classes induz grave 
presumpção de capacidade pa-rà ser eleitor de p'l·i­
:meira ordem; mas era preciso remontar-à ra.são 
dessa presumpção que he commum a todos os 
individuos destas classes, e amplia-la aos que, 
sem a ellas pertencerem, estam com tudo no caso 
de se presumirem capazes d'exercer aquelle grao 
.do poder eleitoraL 

§ 3. 
l 

Não existindo uma definição legal do que se,ja 
creados de sert,Jir, primeiros caixeú·os , casas de 
commercio, creados de galão branco, e adminis-r 
trndo•res de fazendas fJU fabricas, sam inadmis­
siveis as excepções expt·essas neste §' porque a 
sua applicação não podendo fazer-se conforme a 
qualificações estabelecidas por lei que não existe, 
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não podem deixar de s~1· ar1)itrarias; isto h e, · 
' I inconstitucionaes. 

Não he menos inconstitucional pelo modo em 
que cstà redigida a,disposição do § 4 ; pois parece 

· infligir inhihíção do e:x,ercicio de certos direitos. 
a uma classe de cidadãos. por motivo de religião ~ 
quand€l o · contra.rio se acha garantid9 110 § 4 do 
artigo :rr45 desta mesma carta. 

Mas, como diziam os, aqui o defeito està me-
110S m·a disposição do que na redacção. Os (,lutores 
do arti~o sup.po.seran1 que a cir<mmstancia de 
?Jiver em communidade clauslral tinha um sentido 
d~ tal m(!)d:o fi)l.ado per lei que, mna vez pmvada,. 
devia, segundo e lles, induúr i nhibição de todos. 
os, di•reitos políticos. 

'lJu1gal1lOS que se enganaram, pois nem . existe 
tal definição, nem quando existisse no system~ de 
governo absoluto que ate agora nos re·gi~ ,: se se-. 
gue CJ.pe v:;~.! esse no systema const~t1,1cional que ora 
nos governa. 

Parece-nos ter supprido a esta lacuna da lei, 
no § ·1,6 do nosso Projeeto de leis organicas, 
ondé 'eiHl.JTieramOS debaxo do· no~~' entre as lB­
hibitorias do exercicie dos direitos ci.vis e peli:.. 
tieos, a'S pessoas que verbabnente ou por escri'pto. 
declararem, como volz.tntm.Za e h(lbüualme,nle, 
por tempo tleterminado ou indeterminad(i) , se. 
?t:an.~ a si mesma·s por inlzibidas do e~erotcto tf;q. 
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todos ou d' alguns os direitos civis_; pois esta he 
a mepte em qp.e _lulganws que os legisladores e 
os ,jurisconsultos t em classificado entre os inhibi­
dos d'exercerem certos direitos, os que vú,em em 
communidade claustrct.l, sendo certo que, sem. 
a€fue11a definição ou outra melhor ou equivalente, 
llã0 se vé relac::ão entre este modo de viver, que a 
cada um he livt·e, e a diminuição de seos direi.,. 
tos civ.is ou políticos. 

§ 5. 

Tambem o defeito deste § 5 consiste mais no 
Inodo como se requere a renda de cem mil reis 
para, t~m cidadão poder ser eleitor, do que em se 
exig-ir esta condição . Assim çomQ não basta ter 
cem mil reis de ~renda para se poder hem desem-

. penhar as funccõcs d'eleitor, assim lambem a 
simples falta de;ta renda não prova incapacidade 
d'exercer aquellas funcções. Não he pois da cxis­
teneia ou da falta .desta simples condição, màs d o 
seo concurso com as de z'ntelligenda e ccrpaccda(le, 
que's~ deve f:;tzer· depe~1der a aptidão a exercet· os 
di rei tos d' ele i tm·. 

Quanto a nos' parece-nos qlilc bastaria decla­
l'al:. qu e os eleitores de primeiro gTao, ou de pa,­
t·mchia, devem ser cidadãos aetivos, mas que para 
ser <> lei to r de li) rovincia ou de segundo grao h (' 
preciso que pertençam a uma pas dez . primeiras 
Ol'clens de graduação dentre as doze ~ m. que O.i­
"idimos todos os moradores «!leste reino (V. o Pro .... 

. : {' 
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.i ecto, tit. 2 , cap. 4, secçãn r); pó r quanto ~ 
não clevemlo , na nossa opinião, ser cidadãos· 
aclivos senão os que reunirem as qualidades e:x~ 
pendidas nos §§ 1 r 5 e 1 r 6 do mesmo Projecto,, 
he evidente o1ue estas qualidatdes não so pr~esup· 

poem meios de subsislencia superiores a cem tnil 
reis ann uaes, mas afiançat>n muito mais do que 
qualquer elevado computo de renda o b0m des~ 
empenho das funcções eleitoraes. 

Do mesmo modo, dizendo-se que os eleitores 
de segundo grao devem pertencer· a uma ~las dez 
primeiras ordens de graduação, não somente se 
presuppõe que elles tem um rendimento superior 
a duzentos mil reí•s, attentas as disposiÇÕes doS 
§§ 449, 455, 457 e 465 do Projecto de leis er~ 
ganicas; mas como não podem ter sido elev.ad@S 
à ordem em que se acharem, senão por via de 
uma serie de eleições nacionaes, conforme ao dis"' 
posto nos§§ 227 e seguintes do mesmo Projectoi 
ja se vé que não podem figurar entre os eand\da­
tos ou eleito1·es de segundo grao, senão pessoas 
que ós sebs concidadãos, elevando-as a aquelln 
das dez primei'ras ordens em que se acharem, r·e~ · 

putaram dignas de semelhante emprego .. 
Pelo ·li'n.esmo teor, tratando dos depl!ltados .da 

nação, serà inutil fixar a renda de que deveJTL 
go7Jar pai·a 'Serem candidatos a aquelle empreg@, 
-m1a ve~ q~te se estabeleça que •devem p·er'tenc~J' 
a alguma das seis primeiras ordems·. da jerarch1a 
civil; porqre tamhem o simples facto cl'alguero 
se achar elevado pelos segs concidadãos a qmaJ .. 
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quer das ditas orC'ens m0stra que tem uma de­
cente subsistencia' , e offerece a mais segura ga­
t·amtía da sua capacidade para o emprçgo a que 
tem. àe ser pron:u:>vid€1 ( 1 ). • 

. ARTIGO 68. 

Pelo que acabamos de dizer sob1·e o § 5 do 
llt·tigo 65 se vé que não julgamos se possa manter 
a disposição deste artigo 61:> que reputa aptas pa­
t·u deputados todas as pessoas que o forem para ' 
eleitores do segundo gt·ao, 

E com· effeito sam tam diversas as funcções que 
~ns e outros ten"l d'exerce1·, que nenhum pat·al­
elo se pode estabelecer e11tre elles . 
Para bem eleger um deputado basta conh!'!cer 

as pessoas que sam capazes de defender os inte­
resses da classe que ellas tem de representar; mas 
Para ser deputado he preciso ter os conhecimen­
tos, e a forÇ,a de caractet· necessaria para poder 
Sq . 

sten tar aquelles interesses. 
d:IIe portanto in~ispensavel o estabelecer uma 
,1lfet•ença entre os recp.lisitos para um e outro 
~~11prcgo : e isto he o que se conseguirà , admit­
ltndo-se como candidatos a eleitores de segundo 
&t·ao t.odas as pessoas que se acl1arem em qual­
quer das dez primeiras ordens de graduacão · e 
a d • ' 

eputados, somente os que se acharem em quai-
qner das seis pi'imeiras ordens, alem de perten-

(t) Droit public. I. 3p. 
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cer·em, como os eleit0res, à :I asse cujos in teres·· 
· ses tem de represe11tar (r). 

Das excepções mencionadas neste artigo, a cruc 
diz respeito aos libertos vem a ser e;xcusada 110 
nosso Projecto, pois que por elle so os emanei· 
pados sam. cidadãos activos, e os· libertos perteW 
cem à classe dos cidadãos impedidos. 

A segLmda excepção que exclue qs es~ra1~gei.· 
ros naturalisad.os la hora po err(ldo conceito .que 
os publicistas fazem de naturalis.ação. He l,UU erl'0 

suppot· que ella confere ao estrangeit· Çl:ireiL05 

civis, porque esbes não derivam do pact9 sociab 
.antes be para se garantirem us anos outros a 111a· 

nutenção destes direitos, que os homens unindw 
se em sociedade contrahem o pacto social. Poi" 
tanto • o estrangeiro , pelo simples facto de vi"ei' 
no paiz, toma parte nesse J~aCto ~ como qualquer 
outro morador. O que precisa de expressa conceS' 
são da nação com quem. elle , vive, he a candida­
tura ao exerci cio dos pode1·es poJiticos: e portf).nt0 

natura lisa-lo, ou eleva-lo à qualidade de natural, 
não pode conferir- lhe senão esses direitos q' e ]be 
faltav.am para ser igual aos naçíonaes; isto he, n 

candidatura aos empregos publicos · pa~·a que 
ac.ontece1· que el1e seja apto. 

ARTIGO 70. 

S0bre e.ste artigo so nota.remos (rue nos parece 

(t ) Dmit puúlic. I. 3th . 
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dever-se ·eliminar < clausula, de que o numero 
dos deput.ados de ·~ada província deve ser pro­
porcional ~t · sua população. Esta clausula tem seo 

·fundamento no vicio em que laboram os syste­
Inas d'eleição que se acham actualmente em uso 
nos diversos paizes constitucionaes; mas no sys­
tema que nàs propomos no nosso Projecto de leis 
organicas, no qual julr,amos ter evitado aquelle 
vicio, não sam as massa-s mas os interesses que se 
acham repl'esentados nas cortes; e portanto he 
l'elativawente aos interesses, e não à maior ou 
tnenor massa de população, que se deve calcnlat· 
o numero dos membt·os das duas camaras. 

Na exposição do systema d'eleições que propo­
l1los, mostramos o con1.o, sem se attender à di­
Vet·sa população das differentes províncias, se deve 
organisar, sem mingoa, nem excesso , a represen­
tação dos interesses de cada uma d'ellas nas cor .... 
tes geraes do reino. 

ARTIGO 71. 

Este artigo cumpre ser eliminado, ja porque 
he puramente didactico, ja porque restringe ao 
monarca um poder que he commum a todos os 
agentes dos outros quatro poderes políticos, 
como deixamos dito nas observações sobt·e o 
artigo I I. 

ARTIGO 72. 

As expressões metaphoricas de pe&aoa inviola'­
vel e sagrada) applicadas neste artigo ao mo~ 
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narca, não sam conformes ao ( tilo em qtie ás leis 
devem ser redigidas. Nellas j mais se deve em­
pregar expressão alguma que não seja no sen ... 
tido proprio e natur·al. A asserção de que um 
. monarca não estc't subjeüo ct responsabràdctde al­
gwna, he, alem de falsa, opp0sta à dignidade 

· pessoal do m0narca, pois que na qH'aliclade de 
ente racional està suhjeito à responsabilidade 
moral, e por conseguinte à que .he inseparavel 

·do juizo que se faz das suas acções na opinião 
publica, juizo de que resulta confiança uu fa:lta 
de confiança; e esta constitue uma verdadeira 
responsabilidade, pois c1ue he uma consequencia 
necessaria das acções do monarca , que a serem 
mh::; não podem pa1 ecer boas; e não sendo boas, 
não podem inspirar. confiança ', como se o fos­
sem (I). Entendemos pois que este artigo precisa 
de reforma, sendo a principal o declarar que o 

, monarca não està subjeito a responsabilidade judi .. 
cial pelos actos praticados no exercicio das suas at· 
tribuições e fere rendados pelos ministros d' estculo. 

ARTIGO 73. 

Estes ti tu los puramente de apparato, e que so 
sei'Vem de chamar à m.emoria epochas gloriosas 
da historia nacional, sam improprios da digni­
rlade da 1·ealeza, incompati vel com os ado ·nos 
da ficção. Quanto ao tratamento de majestade 

(t) Droitpubl"c. I. I35. li. 256. 
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fidelissima, referir 10 - nos ao que nas observa­
ções ao artigo 6 r deixamos dito sobre a incon­
gruenGÍa de complicar a poliLica com a religião : 
alem de que he tam absono manter-se no seculo 
dccimo-nono os títulos dados aos monarcas de 
Hespanha e de Portugal peJo pontífice romano, 
como o citar-se por hase da divisão das duas Ame­
ricas a linha de demarcação traçada por Alexan­
dre VI. 

Não julgamos pois que seja necessario um ar­
tigo expresso para se declarar o titulo , que 
unicamente deve subsistir, de rei de Portugal. 

ARTIGO 74. 

§I. 

Ja nas observações sobre o artigo 5g mostrà­
mos ser inconstitucional que os pares, mandata­
rios da nação, e agentes do poder legislativo, 
sejam nomeados por oub·em que os seos consti­
tuintes; e mais ainda o serem-o pelo chefe do 
poder executivo. 

Seríamos portanto de parecer que se ommit­
tisse este§, cessando toda a intervenção da coroa 
na eleição dos membros desta cainara, assim 
como nenhuma dellas a exerce, nem deve exercer 
na eleição dos da outra. 

E.n tal caso , os eleitores escolheriam os procu­
radores dos estados da Europa, Asia e Africa, 
entre as pessoas da primeira ordem d.t graduação 
civil; entre as da segunda, os dRs prov.mCias; 

't' 
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. entre as da terceira' os das c marcas; e ent're as 
ela quarta, os elos cantões. 

•Mas se esta reforma total não obtiver a appro ... 
vação das cortes ge•·aes , ainda nos occorre um 
meio de conciliar a nomeação dos pares, pres­
cripta neste § 1, com os pl'incipios constitucio­
naes, considerando-se esta nomeacão do rei como 
simples habilitação de candidatura , para o fim 
dos eleitores escolherem d'e1itre esses candidatos 
as pessoas que devem representa•· com effeito 
os inte•·esses das differentes divisões ter1 i toriaes 
na catn'ara dos pares , conforme ao que vae 
circunstanciadamente expendido nos §§ 270 a 
274, 207 a 216, e 249 do nosso Projecto de leis 
orgamcas. 

§ 3. 

A attribuiçao de sanccionar as leis emanadas 
do poder legislativo não compete ao poder mo­
det·ador, mas sim ao poder executivo; pois 
que sanccionando-as, he que as executa e faz 
executar. 

Deve pois este § ser ommittido por improprio 
deste logar , e porque o conteúdo se acha in­
cluído no § 12 do artig·o 7S. 

§ 4· 
Se às cortes geraes aprouver a opinií'Ío qu ..... ha­

vemos emittiqo nas observações ao artir;o 1 7 de 
serem pen .<mentes as sessões do corpo legisla­
ti v o, dever-sP-ha ommittir a parte deste § 4 em 
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que se determina 
adiar as sessões, s 
hem do estado. 

1ue o Jtet possa prorogar ou 
undo enten({er que o exige o 

Mas quando pareça conveniente conservar à 
coroa esta ~J.ttt·ibuição , vemos nella demasiado 
perigo para as liberdades publicas, se se não ac­
crescentar, como clausula , que no adiamento 
convenham ao menos tres quartas partes dos votos 
reunidos das duas camaras. 

Quanto à dissolução somos de patecer que se 
lhe suhf~itúa o termo de suspensão no exercicio 
de seo mandado, e que esta disposição seja com.­
prehen.siva das duas camaras; entrando porem·os 
seos substitutos, em quanto não chegam os mem­
bros nomeados nas novas eleições, a que neste 
lltesmo § se manda proceder. V. Leis organicas, 
§ 981. 

Este § he ao nosso entender um dos que mais 
contrastam com todos os princípios do systema 
const · tucíonal. 

Seria fi·ustrar inteiramente a acção do poder 
,}•udicial o deixar ao arbitt·io do chefe do podér 
executivo o annullar em seos effeitos as sentenças 
proferidas pelos tribunaes. Set·ia tornar ~Uusoria 
a responsabilidade dos empregados publicas e 
pt·ec ia a segurança de todüs os cidadãos, se se 
deixasse line a a.Jguem o perdoar aos instru­
lllentos de que elle se h ou v esse servi ' .) , ou que 
Pot· qualquer motivo quizesse suht ahir à vin-~-., 

I I 
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dieta das leis que elles por set)S eritnes tivessem 
p1·ovocado. 

O que deu occasião a parecer necessaria a in­
terven.ção do monarca para minorar ( poren1 
nunca para perdoar) a p~na da lei, foi a errada 
pratica de se comminar para cada especie de de~ 
Jicto uma unica pena, que aos ]uizes nio era 
licito .aggravar nem minorar : e como muitas 
vezes ella fosse exorbitante, entendeu-se que, ern 
taes çasos, pedia a humanidade €JUC algl!tem. no 
.estado s~ achasse investido do poder de suavisa•l' 
o e~çessivo rigor da lei. 

N9s §§ g1õ e seguintes d0 Projecto de leis 011~ 

ganicas procuràmos compadecer este poder de 
agraciar çom os princípios da humanidade e da 
justiça; 11ão para que jaJ]lais tenha logar o per­
dão absoluto, pois isso seria sanccionar a impu­
nidade dos crimes; mas no sentido de perdão 
parcial, como talvez he a mente do§ 7; pois nãe 
diz perdoando ou commutando, mas sim per' 
doando e conunutanclo as penas. 

P@lrem quem pode saber se a pena da lei hc 
exorbitante pat·a o caso em questão? Ningue,t11 
senã@ os juizes, que sam os tmicos competentes 
pa1:a tomar conhecimento do caso, e qualificarem 
a sua gravidade. Donde se segae que so eiJl 
consequen.cia da·• sua declaração he que pode tel' 
Jogar a pr0videncia de se minorar ao reo a pena 
da lei ·: e tal he o espit·ito das dis·posições conlÍ' 
das nos cit..tdo::~ §§ 91 5 e seguintes do nosso Pro~ 
jecto de . }e~s organicas. 
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Mas tudo isso se torna inutil do momento em 
que a lei so deter1 ina1; o maximo da pena, dei­
Xando ao arbítrio dos jurados o minorarem-a, 
segundo se convencerem que o delicto do reo, 
sobre que sam chamados a julgar, he inferior 
ao grao de imputa,ção a que na mente çlo legis­
lador correspoude essa maxima pena decretada 
pela lei. 
AH~1~deudo pois a que não pode deixar de de­

con.·er algum intervallo de tempo antes que o 
nosso codigo penal se ache redigido' couforme­
tneute a este unico principio , convirà deixar 
subsistir entretanto o direito d'agraciar, substi­
tnindo-1?e porem a este § 7 outro em que clara.:.. 
mente se expressem os princípios que acabam(i)S 
d'expender . 
· Por esta occasião observaremos que nos parece 

igualmente viciosa a pratica, alias mui celebrada 
por illustres criminalistas, de se n.1a1;car, não so o 
tnaximo, mas tambem o miuimo da pena. Parece 
incrível que estes escriptores não advertissem 
que para se -poder determinar o minimo da pena 
e1·a preciso que se podesse determinar o miuimo 

a criminalidade : cousa absolutamente impos-
sível. · 

He certo que tambem à gravidade do crime se 
não podem assignar limites; mas ahi era preciso 
que o legislador os puzesse ao arbítrio do juiz, 
afim de proteger os díreitos da humanidade. Mas 
não he menos certo que a deternünaçã rlo maxim@ 
legal da pena ha sido ate agora uma difficuldade~ 
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supenor aos esforços de todos os legisladores e 
criminalistas. 

§ 8. 

A concessão de amnistia he um acto de tanta 
impol'tancia , e o que sobre este assumpto tern 
esc~-ipto os publicistas he d'uma insufficiencia tal, 
que havem.os sido obrigados a desenvolver nos 
§§ ggo a 1 ooo do Projecto das leis organicas, 
não somen~e as disposições que nos pareceraDl 
indispensaveis para se pôr em acção a regia pre .. 
rog·ativa deste § 8, mas lambem os principias de 
jurisprudencia que devem servi1· de base à deci­
são das questões que sobre a materia de amnistia 
se possam suscitar .. 

ARTIGO 75. 

A collocação ·deste capitulo em que se trata do 
poder executivo, depois do que tinha por objecto 
o poder moderador, induz o leitor a crer que a 
clausula , de que o rei exercita o poder executivo 
por vza dos seos ministros d' estado' se restringe 
ao poder executivo : mas que .quanto ao poder 
moderador, hem como ao poder legislativo , o 
monarca os pode exercer sem dependencia dos 
ministros d'estaclo : conclusão diametralmente 
opposta aos princípios do systema constitucínnal, 
oonforme ao qual nada se deve fazer no estado 
sem que alguem seja responsavel pelas conse­
quencms .que possam dahi resultat· em detri-
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ll1euto quer seja e particulares, quer seja ·mo 
publico. Sendo po .> o monarca irresp0nsavel! por 
tndo o c1ue praticar .no exercício das funcções da 
realeza, quaesquer que ellas sejarn, he fo1·çoso 
que po1· todas fiquem responsaveis os ministros 
d'estad0 . 

. Por esta occasião notaremos a incongruencia 
do epitheto ·que em vaóas parfes da. ca.rta e no 
'Uso· commu.m se e1nprega, ·quando, fallándo- se 
dos ministros d'es.tado, relativamente ao rei, se 
lhes chama seos ministros ·': epitheto ·uniea•mente 
Vel'dadeiro no sentido meta phorico de s·er o mo­
llarca quem. os nomeia, mas falso ne sentido pro­
PJ·io d·e serem elles ministr0s ou delegados do 
lllonarca, pois não satn senão seos subdelegados, 
sendo porem1, em virtude desta subdelegação, 
delegados da nação , em cujos interesses té:n'l 
d'exercer as funcções de seo ministerio, como 
qualquet· outro funccionario, inclusiva:mente . o 
1ll.onarca: e por isso he que sam responsaveis ~~ 
l:!ação pelo que pratjcarem no · exercício d€ssas 
func~Ões, ainda quando mostrem havet· obrado 
.;otn a approvação verbal ou por escripto do mo-
1larca, como h e expresso no artigo I o5 da mesma 
Cat·ta. 

Assim cumpre não se empregar um epitheto 
que, teimado no sentiçlo proprio e natural, conduz 
a. cenclúsões erroneas. 

Seriain m.inistros do rei todas e quaesql!ler· 
Pessoas que elle nomeasse a esse emprego , mas 
11em por isso seriam ministros O. estado. Para . ~s 
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ministros d'eslado ou ministt JS encarregados da 
suprema ~dminisb1·ação df1> eslado , so podem. sei' 
nomeadas as pessoas que reunirem as qualidades 
que devem estar determinadas por lei : e befl) 

longe de ser licito ao monarca elevar a este ern~ 
prego quem bem lhe aprouver, so sam actos àe 
monarca os que elle exercitar por via de pessoas 
que~ sendo, na forma da lei, habeis para minis~ 
·trGs d'estado, tenham sido com effeito investidaS 
desta dignidade com as formalidades que a mesJ11a 
lei deve ter prescripto. . 

Ja nas observações sobre o .artigo 19 deixamos 
dito que o unico modo porque o monarca pode 
exercitar as Ju-~tcções da realeza pelos ministros 
d'estado, como se: determina neste artigo 75, 
ficando elles responsaveis, como he expresso n~5 

artigos xo5 e seguintes, he por meio d'actos assv 
gnados pelo mesmo monarca e refe.rendadqs pelo 
respectivo ministro d' esta do. 

Saro pois unicos autos da realeza os rescriptoS 
assim assignados pelo monarca, e referendadoS 
pelo ministro d' es·tado a quem a referenda coJll' 
petir·, se.gundo as disposições das leis. Todos o~ 
rescriptos a que faltar qualquer destas duas coU' 
dições , bem como quaesquer outros actos do JllO' 

n~rca que não sejam semel.hantes rescriptos, saJll 
simples actos privados, ~ão tem caracter pLI' 
blico , e muito m.enos podem ser consideradoS 
como actos praticados no exercício das funcções 
da realeza. 

De todo o ,;obredit0 se conclue que este a..tig0 
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75 precisa de refi rma, por se achar nelle res­
tringido ao poder execulivo o que he eommum 
aos poderes moderador e legislativo: a saber, que 
o unico modo legal do monarca exercitar as func­
ções da realeza , he por via de rescriptos por elle 
assignados e referendados pelos ministros d'es­
tado. 

§ I. 

Deve~Ytos repetir aq:qi a observação que ha..ve­
Inos fejto sobt·e o artigo 17, ê sobre o§ 4 do artigo 
74, que a sessão das cortes deve, na .nossa opi­
nião, ser permanente; admittida a qual opinião 
não tem Iogar este §. :Mas ainda quando preY·a­
leça a opinião contraria, não pode subsistir a dis­
posição de durar cada legislatura quatro annos, 
pelas razões que no lagar citado havemos dedu­
zido; e po1·tanto ~ renovando-se as eleições t0dos 
os annos, a reunião das cortes vem a, ter lo.gar, 
sem necessidade de serem convocadas·, ,no ·se­
gundo dia de janeiro, como no artig~ x8 està 
determinado. 

Portanto h~ inutil em todo caso a providencia 
do presente § t. 

§ 2. 

Estas attribuições sam todas religiosas, e por­
tanto nada tem que deslindar com a constituição 
política do estado : os empregad?s 1_10 serviço da':"' 
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igreja nã.o tem com as institui 
relação que não seja a de ser 
soiro publice. · 

) es politicas outl'a 
1 pagos pelo the .. 

Quanto à influencia que os ecclesiasticos po~ 
dem exercer sobre a publica tranquillidade,. he 
assumpto que não exige leis especiaes; porque 
se abusarem desta influencia para perturbarem o 
publico socego, he em via·tude de disposições gc~ 
raes, e não por leis d'excepção, que devem ser 
julgados; e quanto à utilidade que se figm·a para 
o estado de sea·em aquellas dig·nidades e~...desias­
ticas nomeadas pelo governo, a experiencia dos 
seculos passados demonstra, pelo contrar·ío, que 
he essa intromissão do governo na administração 
da igreja que tem causado incalculaveis males ao 
estado.: 

§ 5. 

Esta attrihuição não pode jamais competir ao 
podel' executivo n'um systema Constitucional, CID 

cujos princípios he tam repugnante que os agen­
tes do poder judicial sejam nomeados p.elo Lnefe 
do poder executivo, como o ser este nomeado 
por aquelles. A independencia dos quatro poderes 
políticos consiste em que nem a nomeação, nem 
a conservação dos agentes de cadaum Gêlles, netn 
a validade dos seus actos dependam dos agentes 

nenhum . dos outros ( 1 ). 

( t )' Droit pub" . I . 36o. 
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§ 4· 

Concebido na forma em que se acha este ar­
tigo, não so não he conforme ao direito, mas ate 
nem he exequivel na pr·atica. 

A nomeação aos empregos, a não ser mera fic'­
ção, suppõe-se ser feita com conhecimento de · 
causa : isto he, por quem sabe as qualidades pre­
cisas para o seo bom desempenho , e que a pessoa 
nomearia possue com effeito essas qua1idades. Ora 
isto não se pode verificar no monarca, senão ·a · 
respeito de um pequeno numero de empregos de 
superior jerarchia a elle immediatos. Todos os 
mais devem ser providos pelos ~espectivos chéfes, 
que deverão nomear cada um se.os immediatos 
subalternos' em conformidade com este mesmo 
principio : competindo porem ao monarca, bem 
como successivamente aos outros chefes, o di­
reito de suspender e de dimittir, na forma das 
leis, qualquer dos seos subalternos, seja qual for 
o, grao da sua jerarchia, · que elles éntenderem 
não ser digno do emprego para que houver sido 
nomeado ( 1). 

V. Leis oq~anicas, §§ 241 a 25I, e 2S8 a 262 . 

§ 5. 

l;ste artigo he uma inutil repetição do prece-

(•) Droit puúlic. I. 194 . 
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dente, e portanto entendemo• 1ue deve ser sup ... 
primido. 

§ 8. 

Ainda que as doutrinas deste § 8 admittam 
uma interpretação conforme aos princípios cons­
titucionat;Js' <.;o mo nos procuramos dar-lhe nos§§ 
1049 e I05o do Projecto de leis organicas; he de 
confessar ·(!_[Ue no sentido obvio e natural, ba 
nelle doutl'Ínas repugnantes com a natureza de 
um systema representativo, como o que n os go­
v.er.na. 

Para que os ajustes celebrados pelo governo 
com as potencias estrangeiras sejam obrigatorios 
neste rein9, he preciso que se achem convei-tidos 
em lei; e isso so pode acontecer com o concurso 
das cortes geraes. He logo inconsequente a de­
cJaração de que taes ajustes so de"em ser levados 
ao conhecimento elas cortes geraes, quando o inte-: 
resse e a segurança do estado o permitúrenz : de­
claração esta que suppõe haver casos em que ao 
governo he licito contl'ah~r com as potencia.s es­
trangeiras estipulações a cargo deste reino, isto 
he fazer verdadeiras leis, sem o concurso dos ou~ 

tros dois. ramos do poder l_egislativo : proposição 
tam enonea, quanto he sem fundame1Íto a sup­
posição de que pode haver casos em que a segu­
rança publica e o bem do .estado exija qne o 
~overno, a seo arbítrio, de constitucional que 
be , se conVP ta em absoluto ( 1 ). 

( t) Droit pub :. I. 202. 11 . go. 
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A. segunda parf e d'este mesmo artigo, alem de 
laborar rio mesmo erl·o qtte a. primeira, co1mnette 
outro não menor, qual he o de exigir o consenti­
mento das cortes geraes para ~ alienação de tei·­
ritorio, somenle quando ella fÓr estipulada pelo 
governo em tempo de paz : deha:ndo a seo alye­
drio taes alienações se as quizet· estipulat· durante 
a guena, sem se le\nbrarem que esta pode ter 
sido por elle pretextada para poder, na confor­
midade desta autorisação, aliena.r, sem consenti­
mento das cortes , a parte do territorio que bem 
lhe aprouver. " 

Mas ::> erro capital de todo este artigo consiste 
em sanccionar o pretendido direito d'alienação 
de territorio. 

Quem diz territorio, designa um paiz deserto 
ou povoado; se he deserto, e não faz parte da 
fronteira necessaria para a defesa, ou para outros 
quaesquer misteres das povoações liinltt'OJ?hes , 
não tem a nacão nenbnm dominio sobre elle; e 
se h e povoad~' ou nec·e~sario ao restô do ten~i­
tor:o, nenhum direito tem para obrigar os seos 
habitantes a aoceitar o governo da potencia em 
favor de quem se quer fazer a alienação, nem para 
privar a nação de um territorio de que precisa. 

Sem duvida que nos seculos ,passados foi dou­
trina corrente, e ainda em nossos dias os gover­
nos absolutos, ou os que de constitucionaes ;o 
tem o nome, reputam licito o romperem o pacto 
social com uma parte dos membros que com-
poema sociedade, não para os deixarem livres e 

'19 
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independentes, mas para os ol igarem a receber 
contra sua Yontade o jugo d nn governo, em 
troce das vantagens que por esta venda da li­
berdade alheia se ham estip.ulado. Mas sam tam 
absurdas e revolt!~mtes estas doutrinas, que ne­
nhum legislador verdadeiramente constitucional 
se atr'eved.a a adopta-las, ·se as houvesse encarado 
debaxo deste seo verdadeiro ponto de vista (1·). 

Concluímos pois que este § se deve redigi1· 
em maneiva que fiquem entre nos consagrados 
os vet·da,dt)iros princípios do direito publi .v con­
cernente as relações que tem. de subsistir, ou para 
o futuro se houverem de estabelece•· cow as na­
ções estrangeiras. 

59· 

Tamhe'm este § g precisa de ser refundido 
conforme aos princípios do · systema constitucio­
nal, coí11 os quaes repugnam as doutrinas que 
elle, na 'forma em que actualmente se acha redi­
gido, claramente enuncia ou deixa entrever. 

Deve-se porem confessar que a confusão donde 
resultam estas aberrações dos principios consti­
tucionaes he commum a todos os publicistas, dos 
quaes nenhum advertio que antes de se declarar 
a guerra, h e forçoso se resolva se cumpre ou não 
faze-la . Resolver que se faça ou se deixe de f11 ~er 
he tomar uma decisão que compromette honras, 

(1) Droit publ" · . li. 14. 
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vidas e fazenda d< cidadãos ; e portanto uma se­
llle}hante resolu~ dà origem a obrigações . e a 
direitos que sem ella não existiriam; donde se 
segue que não he por via de decretos do poder 
executivo, mas sim pelo concuho dos tres ramos 
do poder legislal:tivo, que uma tam importante 
l'esolução pode tet· l0gar ( 1 ). 

·A supposição de perigo para os interesses, e 
mesmo para a segurança do estado, se taes as­
sumptos se tratarem em publica discussão nas ca­
maras ':!gislativas, he uma das muitas chimericas 
ficções, com que os gove1·nos, sempre propensos . 
ao abs lutismo, tem conseguido atterrar os ani­
rnos, em geral pouco costurnados a reflectir sobre 
os factos da historia. O que esta nos ensina, h e que 
o systema de segredo incompatível com o prin­
cipio da responsabilidade dos agentes do poder, 
he quem tem in volvido as nações em gueiTas des­
astrosas, que jamais se teriam feito, se as rasões 
que moveram os príncipes a declara-las tivessem 
sido debatidas à face da nação pelos seos repre­
sei,' ntes. 

Mas quem quererà trata•· comnosco, costumam 
dizer os ministros d'estado' se nos divulgarmos o 
estado das negociações pendentes 1 Quem"! todos 
os governos que, obrando de boa fe, nada podem 
ter que encobrir aos olhos da nação de quem sam 
:ma datat·ios. 

(t) Droit publíc. J. 202. li. 88. 
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Quant~ aos gpvernos que recf'iatn a p1!1l:llicid;ade 
de. sua..s 1wopostas, não he es ~QJ1del!l.do-se cgm 

· eUes nas treva·s do mysteil·io, <ifue os agentes d'um 
governo· relji)r.eseiita.tivQ poGlem fazer senti1· aos 
povos a diffeuenÇa c1ue existe ·entre o syst~ma 
eonstitucional, e o abs@.ltüi?ll!lO. Müi~@ ·Se ganha· 
em que não. qlileira trà!ta•r conanosoo quem tem 
a con&ciencia de (l_{Ue ~s su~~ €pndiçõ~s. Qffendc­
riam a hoaestÍ!dade p,ublica ,- se . chegasse1n à luZI 
da dia. 

' '§ 1(!~:. 

O cipme <;p~e ate nosso~ di~s tem reinado entre 
as nações, ha sido causa ql}~ em todas ellas se 

· " tem difficu.ltado sobre· maneira a naturalisação 
dbs estrangeiros : e por isso, com o fim de· aug-; 
mentar, por meio ~e delo,ngas e de des.pezas, es­
tas difficuldades " em todos ou em quasi todos os 
paizes , se tem feito necessaria a intervenção do 
€hefe supremo do poder executivo, e em alguns · 
a do poder legislativo, para se conceder a natu­
ral.isação aos estrangeiros : pratica , alem de 
i~npolitica, absu1·da, pois que não se 11ode, sem des­
doiro da suprema autoridade, exigit· <ifUC ella pu~.., 
tique actos, 'em que forçGsamente tem de proceciler 
sem conhecimente de Gausa. Nada de mais ~nde­
coroso para a dignidade real, Q,g que reduzi-la a 
assignar decretos, de cujo acerto he imposs~vel 
ao monarca adquirir a convicção; o mesmo dize­
mas do suprP.mo poder legislativo. 

Sem duvida que .para se admittir 'um desco-
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nhecido ao exerci,io dos direitos políticos (pois 
nist@ he que coJ iste a naturalisação, como ja 
reflectimos nas observações ao artigo 7 ) sam pre­
cisas garantias que equivalham aos factos sobre 
que se funda a emancipação, por cujo meio o 
nacional, de proya em prova, desde a sua infan­
cia , chega a adquiri•r a qualidade de cidadão ac­
tivo. Mas estas garantias devem ser fundadas em 
factos reaes, e não em chimericas presumpções 
jurídicas , como a de se suppor que o soberano, 
oa a af" emhlea legislativa, não concederão a na­
turalisação senão a pessoas que perante elles ti:­
verem feito prova de merece•·em esta admissão ; 
pois que nem o soberano, nem a assemblea legis­
lativa, nem 1nesmo os ministros d'estado tomam 
nem podem tornar conhecil'nento de semelhantes 
negocias. Tudo isto he pura ficção. O que em 
realidade acontece, e o que na realidade so he 
possível , he que todo este trabalho he feito p@r 
agentes mui subalternos; e que sobre as info•·­
mações d' estes , qne se suppõe verídicas, h e que 
se f 'l ndam as decisões das autoridades superiores. 

Assim he este § um dos que, na nossa opinião, 
devem se•· supprimidos. 

Em vez destes systemas de decepção , propo­
mos, na secção 4 do capitulo 5 do titulo 2 do Pro­
jecto de leis Qrganicas, o que nos pareceu con­
for -1e aos princípios geraes do direito das gente 
e ao que se passa na realidade, sempre que se 
trata de naturalisação de estrangei1 s ; pois que 
commettemos a attrihuicão de a <"'W~eder ou de-, :;, o 



OBSER VACOES: . 
negar a autoridades ·que podf!.m effe'ctivamente 
conhecer das rasões allegadas p !los pretendentes. 

§ I I. 

O modo de se fazerem todas estas concessões 
deve ser determinado por lei que as não deixe ·em 
nenhuma maneira dependentes do alvedrio de pes­
soa alguma no estado; mas sim d'uma promoção 
gradual fundada em eleições verdadeiramente 
nacionaes, e feitas com conhecimento de causa. 
Mas quando, e1u vez d'aquellas eleições, se com­
mette ao puro arbitrio do príncipe o direito de 
promove•· a honras, e elevar os cidadãos em je­
rarchia, acontece que, em vez de se conceder ao 
monarca uma alta prerogati v a, se reduz indeco­
rosaniente a ser cego instrumento da intriga; o 
rei não pode decidir-se , na maior e maxima 
parte dos casos, senão por informações de cuja 
rectidão lhe he intrinsecamente impossível for­
mar o menor JUizo . 

Ora se o que distingue os governos absolutos 
he tomarem-se as decisões em virtude de suppo­
sições arbitrarias; n'um govemo constitucional 
·so devem subir em honras e jerarchia as pessoas 
que de facto tiverem obtido pelos seos serviços e · 
qualidades individuaes a estima dos seos conci­
dadãos, attestacla p<;n· uma gr·adual elevação de 
.ierarchia, e em. virtude de eleições exercidas por 
pessoas que ;_Jrocedam com verdadeiro conheci­
mento de causa. 
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He este systema, unico que nos pat·ece com­
patível COJ:!1 os p neipios d'um ~governo repre­
sentativo' que nos pt·ocuràmos .coordenar nas 
·disposiçees constantes de todo ·O capitulo 2 do ti­
tulo 5 do Projecto das leis organicas, sem tir.a1· 
com tudo ao monarca a pade que, como chefe 
do governo, lhe deve competir na distribuição 
·das recompensas nacionaes; mas sim .e itam so­
Inente occol'l'endo a que a coroa ou, para melhor 
dizer, o ministerio e as pessoas influentes no go­
verno 'lão .Pra'digalisem :estas hoJ?ras ao arbítrio 
da -inti'Íga. 

Este §nada he mais do que uma repetição d@ 
1que mais em ;get:al fica determinado no prece­
dente : e portanto parece-nos q.ue se .de:ve sup­
primir. 

§ r4. 

As autoridades civis devem vigia-r .que nada se 
pratique em pt·ejuizo dos particulares, ou do es­
tado, :seja qual for a pessoa ou .o modo por que as 
leis ham sido .infringidas. Se pois acontecer que 
alg-uem., sob pretexto de religião, offenda os di­
l'eitos d.os cidadãos o:u da republica, dever à ser 
punido CCJH'lform.e as leis geraes do l'eino. Mas em 
qua lo nenhum prejuizo se s~gui.r, a ninguem 
compete a autoridade de permiUil' nem de vedar 
a ·livre ·c0mmunicação de ditos ou r~criptos sob 
o pre.texto usual da policia preve ti.va, de que ' 

17. ~' 
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podem ser prejudiciaes ou porque sam contrarios 
às opiniões a que aos agentes é o poder lhes apraz 
de dar a preferencia. 

Deve pois , na nossa opinião, ser supprimido 
este § 14. 

ARTIGOS 76 E 79. 

Ja noub·o lagar (observações ao § 1 do ar­
tigo 14) reflectimos sobre o importante assumpto 
do juramento : e portanto nada .. mais nos resta 
do que referirmo-nos às razões que alli havemos 
expendido. 

ARTIGO 77. 

O modo d' execução do disposto neste artigo 
exige varias providencias indispensaveis, que 
fazem objecto do § 10.27 do nosso Projecto de leis 
organtcas. 

ARTIGOS 80, 81 E 84. 

Nem tudo o que se faz nos outros paizes cons­
titucionaes he digno de ser imitado. As d'otações, 
soldos , honorarios , salarios, pensões e tenças , 
uma vez decretadas , não se devem alterar, senã@ 
quando se alJegarem justas rasões, quer seja para 
se aug .. nentarem, quer seja para se diminui ... em. 
Esta regra geral, dictada pela boa rasão , não 
admitte excepção, nem em favor~ nem em detri­
mento de quem quer que for. Se se achar que 
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as dotaçõe& decret~das para o rei ou .a _raiüha, no 
principio do reina do, sam ou excessivas ou in­
sufficientes, seria absono que , pelo ·sünples -re­
ceio das indecencias da discussão que està na mão 
dos membros d.as camaras o ,evitar, como lh~s 
cumpre, 01:1 pel0 terror 1panico das süggestões da 
intriga, se, deva ccmtinuar 0u n'u~na n1.esquinhez 
indec?rosa para othrono, oa n'uma pro.ciligalidade 
enerosa pa.ra os cidadãos que· à custa do séo tra­
balho contribuem para as d·espesas·do--estado. 

Assin~ entendemos que estes dois artigos se 
devem suppt·imir .coíne i:i1ufeis, pois que o seo 
contel'Idl) se deve achar nas leis geraes de fazenda, · 
como com effeito se acham com.prehendidas no 
:Projecto de leis orgaaicas, secção 5 do capitulo 4 
do titulo 5, onde se trata da organisação da fa­
zenda publica. 

O mesm0 dizemos do artigo 84, cujo couteudo 
lambem se acha providenc~ado na citada secção 
do mesmo Projecto. 

ARTIGO 86. 

Pelo esiado em que ficou o reino por morte do· 
senhor D. João VI te pelos aconteeimellltos que 
depois nelle tem occorrido, ha conveniencial -ein 
que se mantenha éste artigo 86, que en1 casos· 
Ot·di~nrios $Cria superfluo depois do. que fica 
disposto no artigo 5 ; mas duas alterações .enten­
demos q.ue _se devem fazer nelle · : a primeira 
Oinmittir cÓmo inutil no sentido relit)ioso, e e~mo· 

c;:t 
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inconstitucional no sentido político , · a phrase 
H pa·r graça de Deos, >> com1 a respeito ·do ar~ 
tigo 61 havemos observado. 

A segunda alteração consiste em se supprimi~ 
rem as palavras u por cessão, )) pois que não he 
caso de cessão, não sendo os reinos propriedades 
dos reis; nem era preciso o.u pessi vel outro ne~ 
nhum acto do senhor D. Pedro lV para sua au­
gusta filha lhe succeder no throno, senão o da 
sua effectiva abdicação. 

ARTIGOS 89 E 90. 

Não vemos rasão alguma porque SEI haja de 
-coarctat· à nação .o direit0 de eleger pat·a rei a unl 
estrangeiro, se assim parecer que convem aos pu~ 
blicos interesses ( 1). 

Do mesmo modo olhamos como 1·esquicio da 
animosidade .que em seculos menos cultos se ali~ 
mentava nas nações contra os esh·angeiros, a 
prohibição da princeza successora da coroa casal' 
com estrangeiro. · 

A importancia, que no artigo go se da ao ma~ 
rido da rainha não usar do titulo de · rei, en1 
quanto não ti ver della filho ou filha , he de ma~ 
siado aulica pa.ra se compadecer coma gravidade 
d'uma monarchia constitucional. 

Sobre a intervenção das cortes na escolh do 

(•) Droit1 .• 1blic.I. 186.-Man. do Cid.§§ 232,233, 
53g, 54o. 
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marido da prin.ceza, successora do throno, J•efe­
rimo-nos ao que -d~ixamos dito, a respeito do 
artigo 100, sobre a incompetencia das corles no 
que· sam actos civis do monarca; obset·vação que 
neste caso adquire Inaior força , pois que na 

. forma em que o artigo se acha redigid0, a- d~­
feza de casar com estrangeiro, sob pena de pe•·=­
der o direito à coroa, bem como a. dependencia 
das cortes para a escolha do esposo, se limita à­
princeza futura successora, e não depois que ella· 
for raiuha ; desse caso não. se falia, c al'em de 
ser caso ommisso, accresce o p11iuGipio de que, as 
disposições penaes não .se devem. ampliar. 

Parece-nos pois deverem-se supprimit-·· est~s 
dois artigos ; e entendemos que se- deve prov,er 
ao caso, não providenciado na carta, de absoluta . 
falta de descendentes-.collateraes ou ascendentes, 
como ja notàmos nas observações sobre o § 4:.d.o­
artigo x5. 

ARTIGO 92. 

A3 disposições deste artigo; que dizem respeito 
ao parente mais chegado do rei, su.ppoem va;J:ias 
providencias indispensaveis. para se verificar 
quem elle sej_à : V. § L024 do Pt:ojecto das . le_i's 
organicas. 

ARTIGO 95. 

Convinha que a lei fundamental designasse 
d'algum modo os ca-ndidatos ao pJst o impor­
tante de membros da t:egencia. Pro€uràmos 

> 



x8o OBSERVAÇÕES. 

suppt·ir a esta falta no § r 02 I do mesmo Pro~ 
jecto. · 

I - ARTIGO 96. 

Para se poder dar execução às disposições deste 
artigo , sam neêessarias varias providencias que . 
fazem objectó d'o § I 026 ·do dito Projecto. 

ARTIGOS 97 E 99. 

Referimos-nos ao que deixamos dito sabre o 
juramento nas observações ao § I do artigo x5. 

Do teor deste artigo, e sobretudo da · respon­
sabili:dade que no artigo 99 se concede à regencia 
ou regente, se segue que, excepto o easo previsto 
no artigo 94, h e perpetua ate à maioridade do 
rei. Mas em assumptós de tanta importanoia he 
necessario qué a lei seja expressa (x). Parece-nos 
portanto que este artigo se deve reformar nessa 
conformidade. 

• to\ ARTIGO 100. 

Um tutor he uma pessoa puramente civil: suas 
funcções dizem unicamente respeito aos direitos 
e deveres civis do pupillo. Portanto o modo da 
nomeação do tutor do I~ei p~rtence ao capitulo 
do codigo civil, onde se houver de deter,,·Iinal' 
o como taes nomeações se tem de faz~r em geral. 

(I) Droit P' '•lic. I. 1'84. 
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Ahl caber'à a providencia. de que não ~e.tª tut0r 
aquelle que for r~geQt~. Mas a lie!>Iilleac,ão delle 
não pode competir às c0rtes geraes, cujas :funcç.ões 
jamais devem sahir do recÍI!l cto dos pod~res po­
liticos legisla ti v o .. ou conserv'3.dor. · 

ARTIGO 101. 

As. leis: organicas que nos parece sam necessa­
t•ia·s para a execução deste artige em particular, 
e de todo o capitulo 6 em getal, fol1mam a ma­
teria do artigo i da priJ;Ileira s~cção do capitulo 4, 
t itulo 5-do nosso 'P:roje~to.. ' 

ARTIGO . 102. 

Conforme aa que aeixamos observada sobre o 
artigo 75' 'não he exacta (;) ài~er-se simplesmente 
Best"e artigo 102 que os ministros referendam as 
a c tos do poder executivo , pois que devem refe­
renda.r t o<ito's os i·escriptos emanalilos d0 rei e por 
elle.assignados, em desempenho das attribuições 
do pedei- legislativo, moder·âder ou executivo , 
qú.tt lhe competein. · 

Nesta conformidade pois nos parece que se deve 
reformar este at'tigo 102. 

"AR TI.Gü 103. 

§ 2. 

As expressões. de peita Otl.subom :> sam-retiun­
dantes, pois se comprehendem na expr~~são maisql-

1 



182 OBSERVAÇõ-ES. 

geral de concussão , cujo sentido legal deve se'r 
fixado ·no codigo civil ( V. tiL lo 3, capitulo 3 ? 

seeção 4, artigo 5 do Projecto d'ordenações) ; 
mas como importa para a ex-ecução da carta, que 
desde ja se comprehenda toda a extensão desta e 
das outras expressões que marcam os delitos pe­
Jos quaes os ministt·os d' estado sam especialmente 
1·esponsaveis nesta sua gualídade, j ulgàmos dever 
determinar a significac,.ão legal daquellas expres­
sões no § 5gg do Prej.ecto de· leis organicas (I).. 

ARTIGO 104. 

O estrangeiro naturalisado he visto ser admít­
tido ao gozo de todos os direitos políticos, se­
gundo o que b.avemos pcinderado sobre o ar­
tigo 7. He pois coutradict<wio o limitar depois 
aquella.. admissão por meio d' cxcepções arbitra­
nas. 

Se n'u.m. governo constitucional fosse licito, 
como nos governos absolutos, que o monarca, 
a seo arbitFÍO, chamasse um estrangeiro, c rn 
naturalisação ou sem ella, ao · ministerio, rasão 
haveria para se recearem os maos effeitos desta 
arbitra•rieda,de, que sem duvida podem em al­
guns casos ser mais gmves do que sendo o eleito· 
naciona.l; mas os ministros d' estado n'um governa 
representativo devem ser tirados, · como q r s­
~aer outros funccionarios·, d'en.tre certos candi-

(í) Droit pub '··. I. 217 , -Man. do Cid.§ tg. 



OBSER VAÇOES. 

àatos designados pela ]ei e escolhidos por via de 
eleições populare : e quanto mais e]evado he 0 

emprego, tanto menos perigo h a de surpr·esas 
da intriga, pois que para qualquer cidadão poder 
ser eleito candidato a esse emprego , deve te1· 
corrido gradual e successivamente, peJa mesma 
fieira das eleicões dos seos concidadã(i)s, todas 
as inferiores je~·a1·chias naquellà mesma classe de 
serviço , onde elle he conhecido e onde o seo 
merito ou demerito não pode deixar de ser no­
torio.· 

Assim parece-nos que este artigo deve ser sup-
primidr. · 

ARTIGO 107. 

A' excepção do rei, como ja dicemos nas ob­
servações ao artigo 5g, nenhum funccionario pu­
blico, deve ser vitalício; isto he , que não som~nte 
todos os empregados publicas devem estar suhjei­
tos a .que as pessoas de quem receberam seos 
l_!la •dados lhos retractem, logo que percam a sua 
confiança; mas que, à excepção do rei, todos se 
devem subinetter à ratificação annual das elei­
ções; e os agentes do poder executivo estam alem 
dissõ subjeitos a serem suspensos ou demittidos 
pelos seos superiores , na forma que pelas lei:s se 
achnr deteJ•minada. 

Fazendo applicação destes pri·ncipios, essen- . 
ciaes de todo o governo represenlat' v o, aos ce:n1-
celheiros d'estado, Cjtte so o podew ""e.r em quanto 

~~ 
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os eleitores da nação os mantiverem na qualidade 
de candidatos a e&te emprego, se o rei lho quizer 
conferir,: coneluimos que não so não podem ser 
vitalicios, mas que, alem de deverem passar an­
nualmente pela p1·ova geral das eleições nacio­
naes, estam, na qualidade d'agentes do poder 
exccutÍv@, su])jeitos a serem demittidos OlL sus­
pensos pelo rei, salvo o seo direito de chamarem 
à responsabilidade os ministros, se se reputarem 
lesados por essa decisão. 

ARTlGOS 108 E 109. 

Referimo-nos ao que· havemos ponderado so­
bre os artigos 7 e I 5. 

ARTIGO 110. 

Para a execução deste artigo em particular, e 
de todo o capitulo 7 em geral, havemos proposto 
no Projecto de leis organicas, titulo 5", capitulo 6, 
secção I , artigo 2, as leis que nos parece~·am 
necessar1as. 

ARTIGO 112. 

Pa1~ece mui conveniente que o successor pre­
sumptivo da coroa assista aos concelhos d' est..tdo, 
mas não que emitta parecer, pois que por esse 
facto se comtituirl.a n'uma responsabilidade que 
poderia ter p'>r consequencia o ficar inhibido de 
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exercer emprego algum publico, e portanto de 
succeder na coro ... : perigo este que se deve pre­
venir, quanto he humanamente possivel ( 1 ). 

'' .I • 

ARTIGO 1'15. 

A este artigo parece-nos deve1·-se appensar 
uma declatação que muito nos admira não -en­
contrar na carta, a saber : que, salvo o caso de 
flagr2.nte perigo, a ·força ·armada não dev:e ebrar, 
senão a requisiÇão· das aut01~íelades civ•is. · ' 

AR T'IGC> -116. 

A experiencia tem mostrado que em artigos 
como o presente não he inutil accrescen:tar· uma 
declaração que aliàs parece redundante, e he ~ 
seguinte· : como· lhe parecer conveniente, tanto 
para a defesa externa, como para a segurànça in­
terna, quando assim for preciSo para a manuten­
ção das leis' e a intervenção cl~ aquella força for 
rettUerida pelas autoridades civis, como no artigo 
precedente se lza determziwdo. 

ARTIGO 117. 

Este artigo parece-nos absoluta111ente ocioso, 
pms que tudo quanto nelle se diz se acha subt .-

(1) Droit public. I. 201. 
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tmidido·, tanto para este, como para· os demais 
ramos da a~minis'tração publica. 

ARTIGOS HS A 120. 

A declaração de que o poder judicial he inde­
pendente, he asserção pura1nente didactica, por­
que todos os podet·es o sam., uns relativamente 
aos outros; e portanto. ~nt~ndemos qtie se deve 
omittir. Mas o ~ue se devêra tet· feito, he con­
signar lieste · logar as disposições legislativas 
donde aque.lla independencia deve resultar; isto 
he, que os agentes d0 ppder judicial nãc devem 
ser nomeados, nem promovidos, nem dimittidos 
pelos agentes dos outros dois poderes legislativo 
e exeçutÍVCil ( x) :. que as suas sentenças devem ser 
pestas em execução pelo poder executivo, sem­
pre que a s;ua intervenção for precisa, do mesmo 
modo que elle intervem para a execução das de­
cisões do poder legislativo; sem que a estes 
poderes seja licito cassar, alterar ou estQrvat• ,o.& 
actos ~legitimos praticados pelos agentes do pc.de·r 
judicial no exercício de suas attribuições : qt~e 
cada um (autor ou reo) deve ser julgado pelos 
seos pares; isto he, que cada um deve·ser julgado 
por jurados de sua confiança, e escolhidos d'en­
tre os que para esse mister houverem sido desi­
g·nados pÔr via de eleições populares (2) . 

. 
( 1) Droit puvlir: . J. 362.-Man.. do Cid. § 192 e seg. 
(2) Droitpubli". J. 362 , 368.-Man. do Cid. §.342 e seg. 
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Destas tres condições nenhuma se acha com­
pletamente expre"sa na carta, existindo nella va­
rias disposições em contrario. Assim he contrario 
à primeira, que os magislrados sejam nomeados 
pelo rei, como se prescreve no§ 3 do al'tigo 7S, 
e no artigo I 20. 

He c9ntrario à segunda condição qua~1to nos 
artigos 26 e 27 se determina em favor dos pares 
e deputados : b~m como que o rei possa cassar a·s 
sentenças proferidas contra os reos perdoando­
lhes, e m oderando-lhes as penas em que tiverem 
sido condemnados, como se determina no § 7 do 
artigo 74. 

He contrario à terceira condição, a existen­
cia de um tribunal privilegiado , para certas pes­
soas e em certos casos , qual he o da camara 
dos pares, na conformidade do artigo 4r , e o 
tribunal supremo de justiça, conforme ao § 2 do 
artigo 1 3x. 

Se a· estas antinomias se accrescenta a imper­
fecção com que no artigo I I g se definem as at­
tril ·lições dos jurados, limitando a sua autoridade 
lln i~ame.nte a pronunciar sobre o facto, sendo certo 
que tambem lhes compete julgar da intenção ( 1 ) , 

devemos concluit· que tudo quanto na carta diz 
l'espeito ao poder judicial pl'ecisa ser inteira­
llJ"nte reformado. 

(r ) Droit public. I. 344 et suiv. -Mau. do Cid. § 432 
e seg. ~' 
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ARTIGOS 125 1F. 150. 

Estes. artigos p1·esuppoem 11mar 01:ganisação 
do poder j1uclicial que aimda não existe, e que 
talvez se não deva estabelecer; e portanto he pre~ 
ntaturo, quanta aqui se deten;nina. 

Sobre h1do,p.os pareee. digno de reparo que se 
limitem a uma so instancia todos ps recursos sern 
distinoçãe alguma; entretanto que aos redactores 
da ca·rta F.ão podia sel' descolil"hecido· que, se por 
um lad1e o recurso sohre.o merecimento da causa 
( appellação). deve ser prohibido na maior parte 
dqs casos , o . direito de recorrer por ordenação 
não guardada , e outras rmllidades (que todas se 
podem reduzir a aquella) , se pode verificar con­
tra os juizes de qualquer instancia. 'Entendemos· 
pois. que se devem supprimir; tanto mais que 
elles não contem disposição alguma cuja suppres~ 
são possa prejudicar a@ systema constitucional. 

ARTIGOS 1·28 E 129. 

Ainda que a utilidade dos juizos de conciliação 
.seja contestada nos paizes onde elles ten1 sido 
postos en,1 pratica, como não temos prova de que 
sejam inu.teis, não impugnamos a conservação 
deste artigo 1 2?; mas quanto ao modo da eleição 
Jos juizes de paz, que se presereve no artigo 129, 
ahservaremos, como a respeito ~o artigo 1 28 , 
que nelle s.~ suppõe o1·ganisado um systema das 
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eleições que não existe, e que, quando se vier a 
organisar, talvez !ieja incompatível com o que 
aqui se prescreve. Por onde tudo o .que diz res­
peito a este particu~ar nos parece se deve sup­
pr·imir. 

A-R 1'IGOS 152 A 155. 

Na secção 5 do capitulo 4 do titulo 5 de nosso 
Projecto de leis organicas, havemos consignado 
o .sy.stema d'admini~tração das pr·ovincias, e mais 
divisões territoriaes, que nos pareceu conferme 

· aos princípios d'uma monarcllia constitucional; 
e portanto ficam sem applicação as prematuras 
disposições contidas nos artigos '85 e x84 da 
carta, que presuppoem a existenóa d'tun systema 
d'admi:nistração territot·ial que então não existia, 
e no que ulteriormente se tinha de fazer, talvez 
não fossem praticaveis todas as disposições con­
tidas nestes artigos : com·o com effeito nos acon­
teceu ao organisarmos aquelle systetna no Pro­
Jecto de leis organicas , · e na sua exposição 
exp~nderemas em maior detalhe. 

, I 

ARTIGOS 15G A 158. 

o que sobre os artigos precede~tes deixamos 
dito a respeito da organisação das justiças e da 
administração dos ge·vernos territoriaes se veri­
fica a respeito da administração da fazenda. Os 
rediwtores da carta, não existindo ao momento 

~9, 
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de, a concertarem o systema d'administração da 
fazenda que ·convinha formar em hat~mmlÍa cam 
os princípios da mesma carta, mas entendendo 
que era forçoso estabelecer_ as bases Çlo futuro 
plano, enunciaram alguns principias que lhes 
pareceu necessario consignar no pacto funda­
mental; mas aconteceu-nos, como era natural, que 
ao formalisa1·mos o projecto d'organisação da fa~ 
zenda nos pareceu ou necessario ou mais ·co.nve­
niente modificar alguns d'aquelles princípios, c 
alterar o uso das expressões que julgam0s pouco 
conformes aos principias de um governo repre­
s(mtativo. Tanto he certo que o trabalho da carta 
constitucional era por sua natureza inseparavel 
do das leis organicas; como na introducção a 
aquelle Projecta deixamos ponderado. 

Assim na secção 3 do capitulo 14 do 3o titulo 
do mesmo Projecto, havem0s consignado as que 
nos pareceram precisas para a administração da 
fazenda publica n'uma monarchia constitucional, 
não como se se tratasse d'uma nação receiJ;lC"' 
mente formada; mas tend'O attenção, como era 
de1justiça, aos direitos resultantes do pacto social 
que anteriormente à acceitação da carta existia 
entre a nação e cada um dos seos membros. 

ARTIGO 159. 

Nos §§ 1 ·~29 e seguintes .do Prôjeçto de leis ·O r .. 
ganicas havemos consignado as pr<!lvidenc.ias que 
nos pareceram precisas para se dar a conveniente 
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execução, tanto ao exame ordenado n' e~te artigo 
1 3Çj, como ao quE. do mesmo modo se acha prcs­
cripto no· § 5 do artigo 15 da nossa carta. 

ARTIGO 140. 

He digno de reparo que o sentido obvio deste 
artigo parece limitar a sua disposição e as dos dois 
seguintes somente às primeiras· reformas que se 
houverem de fazer à carta:, pois aliàs era natural 
dizer- sempre que se conhecer- e não- se se 
conhecer. -Comtudo, pela maneira vaga em que 
sam concebidos todos estes quatro artigos, a intel­
ligencia mais seguida he que as suas disposições 
devem ter logar todas as vezes que se coahecer 
ser necessario fazer alguma reforma à constitui­
ção. A rasão em que se funda esta clausula he 
tam inattendivel quanto a doutrina que ella con­
sagt·a he inconstitucional. 

Os autores da carta, receosos de que acon­
tecesse ao seo trabalho o mesmo que aconteceu à 
comtituição franceza de x 791 , que haviam to­
maJo por norma, entenderam: que lhe evitariam 
ter a mesma serte, se ligassem as mãos às se­
guintes legislaturas, introduzindo esta clau­
sula inhibitoria. Nisto ha duas equivocações : a 
pr:.meira he supporem que basta fazer uma lei 
que prohibe as revoluções para obstar a que 
estas tenham logar. As revoluções sam resultado 
necessario d'um encadeamento de acoutecimentos 
de tal magnitude e em tal numet·o> que nem sam 

r.3 
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obra de . nenhum determinado individuo' nem 
a pessoa alguma he dado o e' :ta-las com o sim-

. pies facto de as prohibir. A segunda equivocação 
consiste em suppor que foi uma desgraça para a 
França essa lastimosa successão de tantas cons­
tituições. He de lastimar que assim fosse preciso 
para que a França de 1 83o seja tam superior à 
Ft·ançe~ de 1791 em população, em industria, elll 
riqueza e em vulgarisação dos princi1Jios consti­
tucionaes; mas isso não tim que foram })em der­
ribadas todas aquellas defeituosissünas c--nstitui­
ções, como o ha de e deve ser toda aquel1a que se 
conhecer ser incapaz de fazer a felicicl ade dos 
povqs : e he, pelo menos, illusão d'amo1· pro­
prio o suppor que basta ordelilar que se nã@ 
façam 1·eformas , ou que se façam de tal ou de 
tal modo, para obstar a que ellas se façam revo-
1 uci onai-iamen te . 

A necessidade de se fa~Zeretn reformas nas ins.., 
tituições sociaes , não somente à medida que 
variarem as circunstancias na successão dos tem­
pos, mas tambem apenas se conhecer que a "ons· 
tibuição· existem.te ba s~'do elíl:r algtlm artigo líil Jn(j) 
bem regulada , mesm.0 para as circunstancias 
que nella se tiveram em vista, he tam evidente 
que sobre o conteudo deste artigo x4o so se of; 
ferece o repar@ de neHe se aàia~· para o cabo de 
1uatro annos a reforma de qualquer d@.s a1 .igos 
que precisar de ser reformado. 

Ainda q ando a nação de 1828 fosse indivi­
~ll!lab:nénte " mesma de 1827, uma semelhante 
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disposição seria cont.raria ao principio geral de 
boa rasão que predct·eve atalhar o mal apen~s se 
cot1hece com certeza a sua existenc~a; Mas o caso 
h e que' se das pessoas entre quem se passou o 
pacto social de 1826 abattemos por UJ? lado as 
que não existiam. em 1828, e se por outro lado 
accrescentatnos às que d'entre ellas desejam a 
reforma as que, passando nesse intervallo à quali­
dade de citJadãos activos, ou capazes de formar 
uma opinião sobr.e o assumpto, copcorda,n com 
estas ew .iulga:t· a reforma necessari.a; que direito· 
tem as de opinião contraria para adiarem a dis­
cussão rta materia para o prazo de tres a unos? 

A inconstitucionalidade desta demora se torna: 
ainda mais evidente, se reflectirmos qq.e ·OS t;nem.,. 
bros das cortes do segupdo anno podem não ser 
os mesmos que os do primeiro; pois como have­
mos observado sobre o artigo I 7, he irregular 
a disposição de que a nação mantenha forçosa-

. mente quatro annos as procurações a cada um de 
seos mandatarios, ainda que elle desde o pri­
mei1'o anno haja desmerecido a confiança donde 
deriva a sua nomeação. 

Deve pois, na nossa opinião, supprimir-se este 
artigo como incompatível com o direito que tem 
a nação de que sejam eJnendadas quaesquer leis, 
apenas se conhecer serem contrarias aos publicos· 
inte1·esses. 

ARTIGOS 142) 143. 

Das reflexões que fizemos sob1:e o artigo 140 ,. 
)."" 
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mostrando que não havia dit·eito d'adiar a discus­
são da reforma, ate ao quarto armo depois da pu­
blicação da carta, se segue que tambem o não ha 
de adia-fade uma para outra legislatura. Mas no 
ar tigo 14~ que·passamos a expor, designa-se como 
motivo, que os deputados da legisl~tura perante 
a qual se move a questão, ainda que concordem 
na necessidade da reforma, não tem em suas proJ.. 
cztrações especial faculdade para a pretendidà 
alteração ou reforma, e que portanto he preciso 
que, quando se proceder às eleições da seguinte 
legislatura, os eleitores confiram aos deputados 
que elegerem especial faculdade para aqu:Jlle fim. 

Duas equivocações ba nesta disposição :a pri­
meira de se exigir c1ue não seja a mesnia, mas a 
seguinte legislatura que haja de discutir a pro­
posta reforma : demora cuja inconstitucionali­
dade acabamos de demonstrar. 

A segunda equivocação consiste em se súppdr 
que os deputados precisam que os eleitores lhes 
confit•am especial faculdade, expressa em. suas 
procurações, para fazerem quaesquer refo~ mas 
nas leis constitucionaes. 

He certo que esta opinião he commum a todos 
ou quasi todos os publicistas do continente, en­
tretanto que a contraria passa por axioma na 
Grã-.Bretanha. 

Não nos parece difficil mostrar a legitimiJade 
do dogma britannico, e mesmo d'assignar a ori­
gem da eqtllvocação dos publicistas que defendem 
a 0pinião co1 .raria. 
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Estes publicistas, partindo do incontestavel 
principio que os deputados sam procuradores da 
~1ação, e que. he da mão dos eleitores que rece­
bem seo mandato, concluem erradamente que 
aos eleitm·es pertence ampliar ou restringir as fa­
çuldades da procuração. 

Dois saFn o.s erros daqt1eU.es publicistas : pri­
meiro, o de equipararem os eleitores, simples 
delegados., aos que instituem procurador em 
C.ausa propria; segundo, o de não considerarem 
~mtes o deputados como curadores, que sam, da 
nação, cliente tam inhabil para lhes prescrever 
instruc('ões, como o sam . os eleitores , que em 
nome della dam .proc.uração a quem julgam mais 
apto para a curatei:;J. e lbq , cassam quandq en­
tendem que não tem obrado em conformidade 
d,os interess.es do c1iente. 

Sendo pois incontestavel que o mandante ca­
paz de dar instrucções ao seo mandatario pode 
àmpliar-lhe ou restringir-lhe as faculdades da 
procuração que lhe confere, não be verdade que 
o cliente inbahil para distinguir os seos .verda­
deiros interesses. e ate mesmo para escolher a 
pessoa que deJles pode convenientemente encar­
regar-se, seja apto a dar instrucções sobre o que, 
p.or supposição, està fora do seo alcance. 

Tambem não he verdade que os eleitores uni~ 
ca ente incumbidos, por subdelegação, de no­
mearem aquelles curadores, sejam aptos. a da. ­
lhes instrucções, porque os requir ·tos para ser 
eJeitot· não presuppoem mais capa idade que a de 

•()' 
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conhecer melhor que o delegante( o resto da nação) 
as pessoas babeis para l:ratar dos interesses com­
muns; e com e.ffeito, os eleitores sam pela maior 
c maxima parte inhaheis para dar instrucções aos 
deputados, em negocias de medioc1·e importan­
cia, e por conseguinte muito mais inhaheis para 
decidire1n pontos dertam superÍ'or transcendencia, 
como o de saber se cumpre ou não cumpre que 
se alterem taes ou taes al·tigos da constituição. 

Sendo pois esta a nature~a do mandato dos 
membros· que compoem o pal'lamento n:t1eional], 
quer elle conste d'um so individüo , como nas 
monarchias absolutas, quer de uma ou de duas 
~amaras, como acontece em varias repuhlicas, 1 

quer, em fim, de duas camaras e do monarca, 
como mr maior parte das monal'chias represen­
tativas, a procuração que lhe confere o man­
<lato de legislar não pode deixar de ser plena, 
absoluta e illimitada, pela simplicíssima razão 
de que nem os cidadãos que se louvam nos· elei­
tores so para eleger, nem os eleitores, unicamente 
aptos ·pará o facto da eleição, tem capacidade 
para fixarem os limites do mandato. 

Os publicistas cuja opinião nos comhattemos 
concordam todos em que, mesmo no caso dos 
eleitores porem clausulas e inserirem instrucções 
nas procurações dos deputados por eJles eleit0s , 
estas instrucções e clausulas de nada mais serrem 
q•te cl'excitarem a attenção dos deputados sobre 
os pontos q•1e .lhes sam recommendados , e de 
nenhum modo sam verdadeiras instl'uccões ou 

• :o 
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çlausulas a que elles tenham 0brigação (ile s~ 
çonformar : docb·ina esta de que he e:x,cusade 
e:xtpender aqui os fundan'lentos, pois· que he geral­
mente recebida. 

Confessam portanto aquelles publicistas que 
as instrucções ·e elausulas·, tanto facultativas co­
mo inhibitorias , qtle se puzerem nas procurações 
dos deputados·, nada mais sam do que a opinião 
particular da ·maioria dos eleitores, que faliam 
em. seo proprio nome e não no de seos consti­
tuintef' ( 0 resto da nação). que so lhes deleg·am. o 
poder de eleger, para o que os reputam h1.).beis, 
e não o de opinarem, para o que so alguns he 
que, accidentalmente, podem ser capazes. 

He lego ful1dado em rasão o dogma britannico 
da omnipotencia parlamentar, e, por conseguinte, 
sem fundamento a necessidade que neste ar­
tigo I-42 se suppõe de especial facultade dos 
eleitot·es para que os deputados possam fazer 
quaesquer leis que entendere'm convir aos in.te­
l~esses do estado. 

Não serà im1til o reflectir que os redactores da 
ca· ta, bem como ós publicístas cl!lja @pínião e'lles 
seguiram, incorrerám em urna inéc;J'nseque-ncía, 
que admira não lhes ter oecorrido; tanto ella he 
obvia e palpavel : a propostà reforma j bem como 
q11alquer outra lei, não ha de somente ser fei:ta 
peh cama:ra dos deputados, mas tambem e cotl­
~urrentemente pela caril ara dos pares e o monar( ~ 

Com que fundamento pois se qualifica de restricto 
o mandato da camara dos deputados, e se consi..,. 

)Al 
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dera como illimitado o do rei e o da camara dos 
pares(1)? . 

De tudo o que coucluimos que estes tres arti­
gos devem s~r supprimidos ~ 

. ~RTIGO 144. I 

A primeira parte deste artigo não cont~nd~ 
ma:ls do qu·e 'uma definição qu~ não ha necessi...:. 
d~de de fi:xa,r por le~ ~ depois do · que deixamos 
dito sobre os artigos precedent~s, he puramente 
dida~tipa, e por'tanto írrÍpropria deste logar. A 
segunda parte esth no caso . dos tres artigos pre­
cedentes; e 'por conseguinte pare~.e-nos qu~ deve, . 
. c? mO elles, ser suppr·imida. ' 

ARTIGO 145. 

§ 5. 
' . 

A liberda,de de que trata este § existe nos paizes 
do mais puro absolutismo. Em toda a parte be 
livre a cada um communicar como quizer as 
suas bpiniõ~s, com tanto que ~·esponda pelo q~e 
~s leis declararem .ser abus«;> deste direito. 

He de pas~ar que, e~ questão debattida ba 
tantos a:p.no~ .~ em tantos palzes, s,e não tenha 
acabado de entender que he tam absurdo fazer 
leis contra os eqpecificos abusos da palavra ou 
d~ escripta , como .~outra Oljl abusos de qualquer 

(x ) Droit publz'r. I . x73.-Man. do Cid. §§ 18 2 e seg. 
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Qntra faculdade com que os homens se podem 
prejudicar uns aos outros. 

Determinadas por leis a~ penas contra a inju­
ria e a provocaçã0 à desordem, unicos modos 
com que por palavra ou por escripta se podem 
atacar os direitos de t€rceirp, ~jdadão particular 
ou o estado, nada resta a legislar sobre o uso ou 
abuso do dir~ito que faz objecto deste §. Por 
onde somr1s de parecer que em vez dns ultimas 
palavras : abusos, etc., se deverà dizer : pelos 
factos de inju.ria ou de provocação à desordem que 
commetterem no exerciq'o deste direito. 

§ 4· 

E~te § be inutil depois do que mais em geral 
fica estabeiecido nos §§ r et 3 deste mesmo ar­
tigo; porque · se. a~ leis ~ada devem prescrever 
sobre religião, segue-se do § 1 deste artigo 1 !~5 

que uinguem pode ser persegu_i?o pelo que fizer 
ou deixar de fazer em tal materia. 

'oua~to à falta de r~speito à religião do estado, 
ou ella consiste em ditos ou em escriptos ou em 
violenci~s. Se et~ ditos ou escriptos, là. estam as 
leis cont~~ os libellos e calun~nias . Se em violen­
cias, assaz estam: acauteladas pefas leis contra ~ 
perturbação da segurança publica . 

§ 5. 

Tambem esta liberdade be corr ... .num não ~o 
aos paizes de governo absoluto, n:::ls ·~t~ aos m~is 

. . ) 

\I)" 
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despoticos ; pois que em toda a parte se pode. 
viajar no paiz e sahir delle livrzmente, uma vez, 
que se observem os regulamentos policiaes . 

O que he proprio dos governos constitucionaes 
he o que neste § se contem ate à palavra úens. 
A advertencia de que o terceiro interessado pode 
pôr ohstaculo à sahida, he supeirfl~la .. A- policia 
repressiva tomarà as cautelas que julgar conve­
nientes para apprehender os eriminosus- sem es­
torvar aos que o não saro o li·vre exercício de 
se os direitos ( 1). 

§ 7· 

O que em direito portnguez se entende actual­
mente por culpa formada não constitue ga.-antia 
alguma em favor do cidadão; e so serve de abrir 
a porta ao arbitra rio, sob pretexto de flagrante 
delicto, perigo de fuga, etc. Na secção 3 do 
capitulo t do titulo 2 do codigo civil no Projecto 
d' ordenações, na qual se trata das prisões, fixamos 
a express~o legal de culpa formada, da m'!-neira 
que, constituindo uma verdadeira garantia, co-.no 
he a mente deste § 7, exclue. a excepção e final 
recommendação deste§, bem como as outras ex­
cepções mencionadas no § g (2 ). 

§ 8. 

A.s disposições deste § presuppoem a existen-

(x) Droitpublic. II . 15. - 1\'Ian. do Cid. §§81 a83. ' 
(2) Man. doOici.. §§ g3eseg.- Proj.deCod. §§23a36. 
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cia d'um codigo cri1il1inal e um meio legal p·ara 
a sua facil applieação. Nada disto existe, e p0r­
tanto parece-nos mais adequado inverter a ordem 
da red_acção, dizendo : as leis determinarão os 
oasos em que he ou deixa de ser l•icito dar fiança 
à 1~risão. 

.§ 10. 

A dispusição contida neste § acha-se compt:e­
he1ulida na do § 1 6, que està concebido em ter­
mos Ihais geraes, ·e muito mais .bem redigido. 

Jlil.J.gatnOS JDOrtanl;cy que este § I O deve· ser' sup-
primicJ.o. · 

§§ 14 e I5. 

A palavra prz'vzlegíos, em razão dos graves ahu­
sos que pela sua concessão se tem comni.eítido, 
he geralmente tomada no sentido de fdoores 
concedidos a uns com offensa dos di"reitos dos 

I 

outros. 
Cumpre portanto evitar· o ~mprego desta mui­

nosa expressão : e por isso nos parece que se 
deve ampliar a disposição do § I f.., extend'endo-a 
a toda a sorte d'encargos publicas, e em vez da 
pa:la vra privilegias d4zer-se quaesqttei' exempçoes, 
imnzunidade-s ou prel'Dgativcts que nã@ forem, etc . . 

A segunda parte deste § que cumeça : a lei 
mca·carà; etc., -parece-nos que se· deve eliminar,. 

,ch 
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porque. he impossível marcar em geral os casos 
em que taes acquisições por parte· do publico 
devem ter logar : e quanto aos casos particulares 
em que houver opposição de ·parte, compete ao 
poder judicial o decidir entre a admiJ?-istração e 
o proprietario do objecto cuja cessão se .pr.etende, 
se com effeito o_ bem publico exige esta cessão, _ 
e qual seja a justa indemnisação que por ella se 
deva conceder ao çlito prop.rÍJ;!tario. 

He certo. que, no caso de contestações , para 
cuja solução as leis actuaes. f'@rem insuffic: ntes, 
ou não parecerem. ser assaz expressas , he forçoso 
que a lei fundamental declare a base das d"cisões 
que os jurados houverem. , de proferir; mas para 
isso hast:;t que, depois da~ palavras 'valor clella, 
se accrescente :na conformidade elas leis, elimi­
nando-se o mais, com que o mesmo § actual-; 
mente. 6nalisa. 

Es~e §, pelo qual se consagra o direito de prti~ 
ção, darJ.a uma falsa idea deste direito, se se CL n ­

servasse a actual redacção; mas com uma leve 
alteração parece-nos que tudo fica remedi~do; e 
vem a ser que, e~n vez de se dizer : requerendo 
perante a competente autoridade a qffectiva ren­
ponsabilidade dos infi·actores' se diga : toda,• as 
v ezes que a mesma petição tendo sido dirigt'da ao 
governo lwu ,. sido por elle indeferida, ou, quan­
do o seo deter .---nento for oontra.rio a.Ó dú:çito das 
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partes ou do estado, porem tal qzie os muzzstros 
náo possam por esse szinples facto ser chamados 
à responsabiLidade pelas mesmas partes. 

§ 5r. 

A doutrina d'este § he, alem de escura, anti­
constitucional. He escura, porque, achando-se 
abolidos jJClo § I5 todos os privifegios que não 
forem essencial e -inteiramente ligados com os 
cat·gm: por utilidade publica, segue.:..se que sem 
contradicção não se podem manth à nobreza, 
debaixo do nome de regalias, .senão aquellas 
honras e immunidades ou funcções exclusivas de 
que ate agora gozavam, que forem compatíveis 
com a nova org·anisação constitucional, e que es"­
sencial e inteiramente se liguem com os cargos 
a que os nobres actuaes forem chamados em at­
tenÇão a essa anterior qualidade, o que so pode 
acontecer, diz o § I 5, por utilidade publica. 
Quaes saro pois as regalias de que a nobreza go­
zava ao momento da installação do systema cons­
ti~ucional que estejam nesse caso 'J quaes as que o 
não estam'! Os redactores· da carta ommittirarn 
fazer esta declaração, pelo mui simples motivo de 
que todas as distincções de· que a nobreza gozava 
ate .aq.uella epoca sam mais 01:1 menos incompa- · 
ti v eis com os princípios do systema constituciona]; , 
e por conseguinte, bem longe de lhe poder_;m 
ser ~arantidas na nova ordem de governo, de·viam 
declarar-se expressamente a,bolida,s, como um.a 

;o? 
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natural consequencia da abolição dos privilegios 
pronunciada no § I 5. 

Mas como essas regalias eram uma proprie­
dade legitima~nente adquirida pela nobreza, e 
a sua abolição nada mais he que a conversão da­
quella propt·iedade em uso e proveito do bem 
publico legalmente veriliicado; segue- se que, 
conforme ao principio consagrado I'lo § 2 1 , a no­
breza deve ser previamente indemnisac1

1. do valor 
daquel1a propriedade; e c0mo as regalias de CfUe 
se tra:ta reúnem em si duas especies de y · lores, 
um pecuniario e outro de honra e de mando, de 
ambos he necessario que se componha a i di~ada 
indemnisação. 

Destas otlservações se seg-ue que o § 3 r pt~ecisa 
de total reforma para se pôr em harmonia com os 
princípios de um governo representativo, como 
os que servem de base à presente carta. V. Pro­
ject@ de leis Grganicas, §§ 43g e seg. 

§ 54. 

As formalidades que garantem a liberdade _' 1-

dividual, €Onforme às disposições desta cal'ta, e 
às quaes allude o presente§ 34, sam unicamente 
duas, a saber : primeira, que as autoridades, so 
de dia, e pela maneira que a lei determinar, p<' -
sam entrar p0r força na casa de qualquú o­
r 1or ( § 6) : segunda, que excepto nos casos 
declarados " lei, e nos de flagrante delicto, 

, mnguem podP.rà ser preso sem culpa formada 
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( § · 7 ). Todas as otltras garantias clos di1·eitos 
naturaes , meHcionadas na caJ·ta, sam açtos es-
seuciaes e não meras forma•lidad~s . ' 

Ora ambas estas formalidades sam de natureza 
que'· em todos os casos , mesmo nos (!(Ue .aqui se 
figuram, de reheld.ião, invasão d'ininlig,o, eu 
quaesquer outros de maÍ<iH' perturbação I}U pe­
rigo da tranquilli<ilade publica, se p0de:m pl·.eep.­
-cher, ·um;1 vez que a lei fun€1!amental dé à e:x,p1·es­
são de - culpa formada-um sentido arrezoado. 
V. Ma>.l. do Ci.dad. §§ 94 a 97 · 

He portanto imaginaria a uecessidatile de se 
suspender por meio .de uma lei temporaóa a obri­
gação que corre aos agentes do g.ovet'JlO de as 
praticarem. Alem de que, dado o caso daquellas 
autoridades julgarem preciso melter em. eust0dia 
qualquer .cidadão , devem-o fazer c0m1 as ditas 
formalidades, set;npre que ·ser possa ; e quando 
seja impossível, ou ellas se persuadam de qu.e 
obset;vando-as se seguirà grave prejuízo ao es­
tado, llem por isso devem ommitti1· a prisão; mas o 
que lhes cumpre he assegurarem-se dos meios de 
p1 ovar, tanto a impossibilidade em um caso, co­
mo os perigos que eram de temer no outro, se 
para fazer a prisão se astriugissem às o~·clenadas 
formalidades . Achando os juizes c1ue estas provas 
s::tm relevantes, absolve-las-ham da- sua respon-· 
sahilidade : bem como no caso 0pposto lhes appli-· 
cat·ão as pena's que a setúelhantes abusos do poÚÍ> 
estiverem comminadas por lei. 

Nos dicemos que ambas as mencionadas fot''"' 
~· 
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malidades da culpa formada e do i·éspeito à: casa 
do cidadao podem ser observadas em todas as cir­
cunstancias; e se aos redactores da carta par~ceu 
o contrario, f0i porque tinham em' vista a defei­
taosa jurisprudencia do nossa direito patrio, con­
forme ao qaal as formalidades comprehendidas' n'a 
expressão de culpa formada, bem longe de serem 
garantias <:l'e liberdade para o cidadão; não podem 
ser senão outros tantes pretextos para >.ovas vexa­
ções, em qua:nte a reforma da justiça as não 
reduzir ao qae ellas devem ser em um (;OVerno 
constitucional. 

Isto h e o que nos jalgamos ter consee;u 'do nas 
disposições legislativas consignadas na secção 3 
do capitulo 1 do titulo 2 do codigo civil, que 
trata das prisões. · 

Por todos estes motivos pois enten:demos que 
o presente § 54 d~ve ser supprimid0 .-
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ARTIGO 12. 

Este a â go he, como os pt·ecedentes, puramen­
te dida~tico : e dizendo que os poderes políticos 
sam delegaçõ~s da nação no imperio do Brasil, 
suppõe que elles possam ser outra c ousa em algum 
outro paiz : supposição inadmissiveJ; porque o 
pretenderem alguns soberanos que o seo poder 
não he delegação nacional, prova a ignorancia 
dos povos que os acreditam; mas tambem prova 
que, se os povos os não acreditassem, ou elles não 
governariam ou reconheceriam. que para ser im­
perante não basta querer imperar, mas he pre­
ciso que aqnelles, sobre quem se pretende impe­
rar, queiram. obedecer. Consiste pois a soberania 
do povo em poder querer ou não querer obe­
decer·. 

ARTIGO 41. 

Em assumptos tam. graves, como a constitui­
çãc d'um estado, he preciso que se possa dat· a 
razão porque se adopta tal disposição antes oo 
que qualquer outra. Duvidamos qu se possa dar 
uma rasão fundada na differente natureza das 

•4 " 
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duas camaras para que a dos deputados seja ctJm­
posta do duplo e não do triplo da dos senadores. 
Isto prova que se teve unicamente em. vis ta a 
econ.omia na creação da camara dos senadores , 
sem se cogitar da especialidade do mandalo que 
a distingue da dos deputados . 

Na reforma da constituição convirà não perdel' 
de vista que be sobre esta especialidade qne se 
deve fundar o systema da eleição dos senadores 
e 'a determinação do seo numero ( 1 ) . 

ARTlGO 4·5. 

A independe,ncia dos tres poderes políticos con­
siste em que ,nem a eleição, nem a promoção, nem 
a conservação, nem os actos dos agentes de um 
destes poderes. dependam dos agentes de nenhum 
dos outros. He pois contradictorio com este prin­
cipio fundamental de todq o govemo representa­
tivo, que a effectiva nomeação do senadot· que 
tem de ser o mandatario de qualquer das pro­
vinc~as , seja feita pelo monarca, chefe supremo 
do poder executivo. O processo inverso poderia 
ter mais Jogar, isto he que o monarca apresen­
tasse aos eleitores de cada província um certo 
numero de candidatos d'entre os quaes eJles 
podessem eleget· o senador que tem de repre­
sentar a província na assemb1ea geral. Dizemos · 
p(ldessem, porque se os eleitores fossem obrigados 

( 1 )_ Droit public . I. 5g. 
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a acceitar um dos propostos, recahir-se-hia na 
mesma contradicção, pois viriam sempre os sena­
dores a set· eleitos pelo chefe do poder executivo. 

ARTIGO 45. 

Dizemos. destas condições o que nas observa­
cães sobre o capitulo do Pro1' ecto de leis organicas 
~ I (. ' 

que trata J as eleições dos deputados, ex pende-
mos em maior detalhe. · 

ARTIGO 46. 

Ser senador, isto he mandatario da nacão .. ' 
pela simples rasão de nascimento, e sem mandato 
de seos constituintes, fundado no conhecimento 
que os eleitores tem da capacidade moral et in­
t.ellectual do eleito, be tam incompatível com os 
princípios constitucionaes , como com o hóm 
serviço da nação. 

ARTI GO 56. 

Os redactores da constituição do Brasil deixa­
ram-se iJludir pelo panico t error dos puhlicistas 
que impugnam o veto absoluto. Nem uns, nem 
o · · ros advertiJ•am que o veto suspensivo he tam 
inc mpativel com o principio da perpetuidade 
monarchica, como a falta absoluta de veto. Tanw 
em um, como no outro caso, o mom. ca, de chefe 
perpetuo, que se dizia ser, do poder execu-

) o'i 
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tivo, passa à qualidade de meramente tempo­
rario, e por conseguinte o governo; em vez de 
monarchico, passa a ser uma republica. E tal 
he, em virtude deste artigo, o imperio do 
Brazil (x). · 

ARTIGO 73. 

Partindo do mesmo principio que invocàmos 
b·atan~o do artigo !~r, perguntaríamos por que 
razão o numero dos concelheiros de provincia he 
de vinte e um, nem mais nem menos. He pre­
ciso que os legisladores reconheçam que deve 
haver uma rasão fundada na natureza da::: cousas 
para qualquer disposição legislativa, e determi~ 
nadamente para se fixar o numero assim dos em­
pregos· como dos empregados. 

ARTIGO 83. 

§ 3. 

Não se descobre a rasão porque aos conce~hos 
encarregados dos interesses da província se inhibe 
que deliberem sobre um assumpto de tanta im­
portancia para a província, como sam a parte 
que lhe toca dos impostos que pelas leis da as­
semblea geral ella deve pagar para as despesas 
do estado, ou as contribuições para as despesas 

(r) Droit public. I. •3g . 
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locaes que, não devemlo pesar sobre o thesom'o 
nacional, he forçoso que recaiam sob ·e o da. 
província. De qualquer modo que estes dois as­
sumptos se regulem pelas leis do imperio , não 
se pode prôhibir aos concelhos provinciaes o 
deliberarem sobre a quantidade, a distribuição, 
a percepção e a applicação daquelles impostos; 
cruer seja para reclamat'elll' no caso de gravame; 
quer seja ara dirigirem o cumprimento das leis 
v;eraes do imperio, pela parte que lhes diz res­
peito; 1uer seja emfim para assegurarem à pro­
víncia os meios de se prover aos ditferentes oh-. 
j'ectos -1a su~ particular administração. 

AHTIGO 84·: 

NotamQS que neste arl.igo se não faz nenhuma 
dis6ncção entre as resoluções que, podendo ·in­
fluir sobt'e os interesses de outras províncias , 
precisam do assenso dos seos representantes na 
assemblea geral, e as que·, dizendo unicamente 
rer?eito à província onde ellas se bam tomado, 
llLJhuma competencia tem os representantes das 
outras províncias, nem para se opporem, nem 
para consenti rem. 

Desejaríamos ver eliminado no Brasil o systema 
dn centralisação, que be um dos principaes mo­
tiv'1s do desgoverno que se observa em todos os 
estados da Europa; entretanto que os Estadt.. .l­
Unidos da America septentrional, f' " por se bave­
~em afastado deste fatal systema, vam correndo. 

).e~ 
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com. üun agigaotados passos na can:eira da civi­
lisaçno e da prospet·idade ( r). 

ARTIGOS Sô E 87. 

Sobre a redacção destes dois artigos referimo­
nos ao que havemos observado sobre os artigos 48 
e seguintes da carta portugueza. 

ARTIGO 110. 

O que sobre o artigo r o o e § 4 do artigo r 5 da 
carta portug:ueza notamos a respeito da nomeação 
de tutor, milita com tauta mais razão a respeito 
do que neste artigo 1 r o da constituição Jwasileil'a 
se determina sobre a nomeacão de mestres dos ,, 
príncipes; p01·quanto a aquella incompetencia , 
por ser mero acto civil, accresce a excepção, aliàs 
pouco conforme à1 dignidade do monarca, de se 
lhe coarctarem os direitos que pela lei commmn 
lhe competem, como pae, Parece-nos que na or­
ganisação da instrucção publica se pode com 
mais regularidade e sem menoscabo acautelat· 
por via de m.edidas geraes o que mui louvavel­
mente tiveram em vista os redactores deste ar­
tigo. 

ARTIGO 138. 

Sobre esta determinação do numel'o de dez, a 

(r) Droit p11blic . I. § 1 2, 28 . 
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que se linnla o dos concelheiros cfestado, referi­
nJo- nos ao que sobre semelhantes disposições 
havemos observado a respeito do artigo 73. 

ARTIGO 139. 

Qnatro razões se costuma alleg·ar para esta d:is­
posíção. Primeira : que, sendo os concelheiros 
d'estado v:talicios, seria augmentar indetermina­
damente o seo numero, co1n grave despesa para 
o estarlo, se a cada mudança de ministerio se 
houvessem de introduzir novos concelheims. Se­
gunda : que seria perigos.o deixar ao arbill·io do 
pi'Íncipe augmentar indefinidamente o numero 
dos concelheiros, pois que lhe he livre nomear 
e demittir, c1uando bem lhe pareça, os ministros 
d'estado. Terceira : que seria dar demasiada in­
fluencia aos ministros d'estado. Quarta : qne SPria 
tirai' a liberdade ao concelho, sobretudo quando 
fosse caso de nelle s~ examinar a .::onducta dos 
ministros d'estado. 

A primeira e a segunda destas quatro razões 
drsvanecem-se com a simples reflexão de que os 
concelheiros não devem ser vitalícios. 

A' terceira ja respondemos nas observações 
sobre o artigo 47 da carta porlugueza. 

Quanto à conveniencia de que os ministros, 
cuja conducta se exaii:üna, não estejam presentes, 
pode1·üunos observar que o monarca, sabendo .;er 
esse o assumpto sobre que deve vPrsar a delibe­
ração do concelho ; pode ordenar que não assis-

i o 
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tam os ministros sóbre quem se houver de deli­
bel·ar. l\~as hem pelo contrario somos ele parecer 
que essa he mais uma razão para elles deverem 
ser presentes, porque so elles podem satisfazet· 
competentemente aos reparos que se houverem 
ele propor : e quanto u falta de liberdade dos 
concelheiros, não merecem esse emprego os que 
forem assaz pusillanimes para .se acovardarem de 
propor em concelho quaesquer ohser-:·ações que 
entendam serem fundadas em justiça, so pelo 
receio de que possam desagradar' não cizemos 
ja a qualquer dos membros do concelho ou aos 
ministros d'estado, mas ao proprio mona ·ca. 

ARTIGO 149. 

Esta disposição não deve ser particular aos 
officiaes militares mas a todos os empregados 
puhlicos. Reconhecemos que o motivo dos redac­
tores da constituição brasileira fazerem disto um 
artigo expresso , foi o quererem consagrar um 
principio contrario à doutrina que exclue os 'lf­
ficiaes militares da lei commum a todos os t:. t­

tros empregados. Mas isso fica acautelado em se 
advertindo que esta lei, cujo logar he no capi­
tulo das eleições, suspensões e demissões, não 
admitte excepção alguma. 
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OBRE 

A LEI DAS REFORMAS E AUDIÇÕES 

DA CONSTITUIÇÃO DO IMPERIO DO BRAZlL, 

DECRETADA PELA CAMARA DOS :QEPUTADOS E SANCCIONADA 

PELA REGENCTA EM 12 DE AGOSTO DE r834. 

ADVERTENCIA. 

As pessoas que tiverem lido as nossas obser­
vações sobre a Constituição do Imperio do Brazi l 
e se tiverem convencido da urgente necessi­
dade das numerosas reformas de que julgamos 
ter demonstrado que carece aquella lei funda­
mental, não podem deixar de ler com interesse 
qe.e os · representantes da nação brazileira, não 
s0 reconheceram a mesma necessidade, ma:s leva­
ram a effeitr a proposta e· votação d'um cet·to 
numero de reformas que julgaram mais ur­
gentes. Cumpre pois que examinemos a impor­
t~ncia dos assumptos sobre que versa a decretada 
re:f01·ma e como a camara que se incumbio de 
realisa-la ha desempenhado este encarg·o. 

Tal he o objecto das presenter observações , 
r.m que os leitores enconharão a mesma fran­

y'>.. 
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queza e independeocia que terão notado nas 
precedentes; pm·que no exame que fa2ei:nos das 
doutrinas abstrahimos das pessoas, conhecendo 
que a superioridade das luzes e a pureza das 
intenções sam mui compatíveis com os erros 
das opiniões, e nem por isso que censuramos os 
escriptos respeitamos menos os talentos e o ca­
racter de seos aútores. 

O pt·eamhulo da lei parece ter por ' jecto fir­
mar a competencia da camara dos deputados, para 
por si so, e independentemente dos outr 1s dois 
ramos elo poder legislativo , fazer as reformas 
indicadas pela precedente legislatura , U P'la vez 
que as julgasse necessarias. 

Duas sortes de argumentos se tem: feito val'er 
a favor desta opinião. A pl'imeira he fundada na 
doutrina geralmente recebida entre os r,;nais dis­
tiuctos publicistas, de que as leis fundamentaes 
não podem emanat· senão de um individuo physico 
ou moral, porque, dizem e!les, seria contradic­
torio admittir a possiLilidade de mn veto obsti­
nado da parte d'algum dos ramos do poder leg;s­
lativo em assumptos sohre <JUe se reconhece . . r 
urgente o tomar-se alguma decisão positiva . 

A outra especie de argumento com que a camara 
dos deputados assumio a plenitude do poder legis­
lativo no presente caso h e que o texto da const i­
tuição, nos quatra artigos em que se trata do 
pt cesso das refo1·mas, parece excluir positiva­
mente o cone ·so dos outros dois ramos d(l poder 
legislativo. 
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Pal'a podermos cabahnenle avaliar a força 
destes argumentos, começaremos por estabelecer 
dois princípios ou antes dois axiomas de direito 
geralmente receh1dos e frequentemente invocados 
pelos jurisconsultos, e vem a ser : , 

I
0 Que posto que o .legislador, ordenando ou 

permittindo o exercício d'algum direito civil ou 
político, não accrescente expressamente que 
elle deve ser exercido na conformidade das Jeis 
applicaveis à especie, a menos que esta se não 
compr~henda nas excepções igualmente expres­
sas ern lei, sempre essa clausula se deve suben­
tender) pois que o contrario seria evidenternente 
absurdo . 

2• Que quando .se offerece contlict.o entre duas 
J·eis das quaes uma h e , de commum accordo, 
clara e precisa, entretanto que a outt·a se pt·esta 
·a divet·sas intet·pretações , de boa fe; não so he 
pela primeira c1ue se deve fazer obra , mas 
ate por ella se deve fixar, sempre que for pos­
sível, a intelligencia da segunda. 

Isto posto, passemos aos cita·dos argumentos. 
Quanto ao pl'imeiro que se funda na neces­

sidade de ser um e unico o indivitduo moral . 
donde dev;e.tJU emanar as leis constitutivas, tam:t 
longe estamos de o combatter, que ja nas ohser­
v~:ções sobre a constitu~ção (art. 61) e em varios 
do·f' nossos escriptos sobt·e estes ass11mptos temos 
pt·ocHrado demonstrar que esta necessidade Lão 
se este~Hile so às leis fundamentaes; inas a todas 
e quaesquer decisões legislativas .:>u ~dmilil~s-) 

~~ 
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trati vas; e por isso combattemos, como inconsti­
tucionaes e absurdos, os systemas de governo em 
que se concede o veto a éada um dos tres ramos 
do poder legislativo, quando so à maioria de 
votos e a uma maiorla calculada segundo a im­
portancia dos negocias he que deve competir a 
sua decisão. 

Mas a constituição tinha providenciado em 
grande parte a este perigo; porque, yuanto ao 
veto do governo , elle he puramente suspen­
sivo, na forma do artigo 65 e seguintes; e uant0 
ao veto do senado, offerece a constituição o modo 
de evita-lo, reunindo-se em assemblea g~" ·al as 
duas camaras, no forma do artigo 61. 

He verdade que a ambos estes respeitos a lei 
he defeituosa, porque quanto ao veto do go­
verno o intervallo de duas legislatmas he exor­
bitante; c quanto à reunião das duas camaras he 
contradictorio reconhece-la indispensavel quando 

· a divergencia versa unicamente sobre alguns 
artigos do projecto e não quando se .tracta da 
sua tâtalidade, como havemos advertido nas rb­
servações sobre a constituição, a paginas 1 4LÍ-· M.1s 
(ruando acontecesse que as r·eformas votadas como 
urgentes pela camara dos deputados fossem 
paralisadas pelo veto do governo ou pela recu­
sação do senado a reunir-se em assemblea gen l 
(o que he possível no defeituoso estado act• al 
da constituicão ) , restava à inesma eamara o 
recurso const'•ucional d'apJlellação ao· povJ. sobe­
rano, resignando seos mandat9s afhp de· €Jue os 
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eleitores, consultada a opinião publica, decla­
rassem nas procurações da seguinte c~mara se 
ella se deveria considerar como assemhlea consti­
tuinte, para o fim de fazer as reformas indicadas 
ou quaesquer outras qu~ julgasse necessarias, 
ficando entt·etanto suspenso, para este effeito 
somente, o mandato legislativo conferido pela 
constituição ao senado e governo como partes 
integranl.;s da representação nacional . 

Mas, dizem os defensores da camara, a consti­
tuiçã tinha previsto este casei, em quanto rto 
artigo I 76 se requere, como condição para se pro­
ceder à reforma, que os eleitores confiram aos 
deputados da nova legislatum essa faculdade. 

Neste modo de argumentar ha um evidente 
paralogismo; porquanto o que o citado at-tigo I 76 
determina he que a camara dos depu ta dos não 
poderà discutir sobre a proposta reforma se para 
isso não for expressamente autorisada pelos elei­
tores; mas alli não se diz que uma vez autot·isada 
ella possa proceder a decretar, por si sà, a re­
t ... ma sem o concurso dos outros dois ramos do 
p Jder legislativo. 

Bem ao contrario, a legislação pela qual se 
de-ve regular o processo das reformas compre­
hende-se nos quatro artigos 174, 17S, 176 e 177; 
<: por conseguinte he do seo complexo , e não de 
caf{a um delles separadamente, que se deve de­
duzir a jurisprudeucia deste especial proceuso. 
Ora n'um destes quatro arligos ( 174) diz-se 
que na cama,ra dos deputados he que ha de ter 

~).' 
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origem cL proposição~· do mesmo modo que nos 
artigos 38 e 6o se determina que neUa tenham 
origem os assumptos alli mencionados; mas pelo 
simples facto dessa ' advet'tencia se seg·ue 'qtte, 
hem longe de se ex~luit· em qualquer destes 
easos o concu;·so dos outi·os dois ramos do po­
der legislativo, o que a constituição faz pri­
vativo da camara dos deputados h e so a inchoa­
tiva e não a discussão e decisã0 dos respectivos 
asstanptos; 

Mas ella h e ainda mais exp:ressa no arti~So r 7 5, 
porque, depois de dizer que, feita a terceira 
leitura, a camara dos deputados deliherr;•·à ee a 
proposição das reformas deve ser admittida à 
discu ssão , aecrescenta : Segtúndo~se tudo o mais 
que he p1;eciso para a formação de uma lei. 

Ora para a formaçã? de uma lei he mi.ster c1ue 
se observe quanto nos artigos 55 e seg. se pres­
creve sobt·e' o concursQ de todos os tres ramos 
do poder legislativo .. 

Dir-se- ha que esta determinação se deve res­
tringÍI;·'ao assnrnpto que faz objecto do artigo, que 
he a lei da necessidade da reforma e não a Ja 
mesma reforma. Mas esta limitação he pura~1ente 
illativa e não expressa no a1·tigo que, fazendo com 
os outros tres um todo compacto da leg:islação 
espeeifica sobre a reforn'la, ninguem tem autori­
dade para restringi~· a generalissim.1.a expressão 
de ~tudo o mc~is à primeira parte do pr0cesso que 
he a decisão ~a necessidade da r~forma, e -ex­
cluir a segunda e mais importante parte do rnes-
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mo processo, que he a di scussão e votação da 
reforma. 

Nem se diga que a constituição seria contra­
dictorta se deixasse dependente do senado ou do 
governo a realisação d'uma reforma julgada ne­
cessaria; porque se a constituição reconhece que 
o concrmw de ambos he . preciso para o menos , 
seria inconsequente se os excluísse quando se 
rata do q 1e he mais : e ninguem duvidar à que 

corre m is perigo a causa publica na adopção 
de umr mà reforma, do que na decisão; ~àcil­
mente retraci'avel) de que se não precisa de 
reforn ~ . 

Alem disso, a constit:tição não seria mais con­
tradictoria em deixar a reforma dependente do 
senado e do governo, do que dos eleitol·es e da 
nova camara de deputados. Com effeito, a pe­
zar da assemblea ter decidido que cumpre fazer 
as indicadas reformas, os eleitores que forem de 
contmrio parecer. não devem votar em que se 
dê para isso faculdade aos novos deputados; bem 

, corno estes ainda que venham deHa munidos 
poC.em exerce-la ou não, segundo entenderem. 
De passagem adver tiremos que os redactores da 
constituição esqueceram-se da independencia dos 
poderes, quando no artigo 1 76 fizeram impera­
tiv:t a proclamação do governo, dizendo que elle 
ordenarà aos electores que dem a referida facul­
tade aos novos deputados. O governo , agente c:o 
poder exe'cuti v o, não tem mais com_:etencia para' 
dar ordens aos agentes do poder elcit0ral do que 

IJ)l\ 
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aos do poder legislativo ou aos do judicial. Cada 
um deUes he supremo e independente para obrar 
segundo entender em sua consciencia, no re­
cincto das respectivas attribu..ições. 

Se pois a constituição, apezar da assemblea 
ter declarado que h e urgente a reforma, deixa de­
pendente da futura camara, hem como dos elei­
tores, o ir o processo por diante, por ser esse 
o direito de uns e o tros; como he que, por 
uma simples illação, se podem eshulhar de se os 
direitos expressos no artigo I 3 o senado ':! o mo­
narca, excluindo-os de tomar parte n'uma tam 
importante discussão? Um semelhante e~bulho 
be tanto mais gratuito, quanto era facil à nova 
camara appellar para a nação do veto que o go­
verno ou o senado quisessem oppor ao seo pro­
jecto de reforma , como acima havemos ex­
pendido. 

Em fim, pat'a concluirmos, quando todas estas 
rasões não bastassem, era sufficiente motivo para 
a camara dos deputados não dever assumir a ple­
~ifude do poder legislativo, a consideração de 
que o artigo 15 da constituição, em crue se em­
fere este poder aos tres ramos conjunctamente, 
be não so positivo, mas incontestavel, entre­
tanto que a exclusão dos outros dois ramos para 
o caso de reforma, em virtude dos artigos 17/:. a 
177, be na o so opinativa, mas de mui difficil 
p~ova, como julgamos haver demonstrado. 

Seja-nos p .:-rcm licito accrescentar que, não nos 
constando que no Bmzil se tenha levantado op-
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posição, entretanto que a todo o mundo era livre 
manifestar sua opinião em cont..ario; esre silen­
cio constitue aquelle tacito· consentimento em 
que, segundo nossos princípios, consiste o verda­
deit·o cunho da legitimidade tanto ,dos agentes 
do poder como dos actos por elJes praticados no 
t!xercicio de su:ls attribuições. Assim, posto que, 
no nosso entender, a lei que passamos a ana­
;ysar fosse na sua origem, um excesso de poder 
da parte ta camara que pal'a tal nã9 estava au~o-

, r isada , hoje h e uma verdadeira Jei do imperio, 
em virtude do ul~et·ior mui livre e voluntario 
assenso da nacão. 

I ·• 

ARTIGO 1. 

O primeiro dever do legislador, pot·que o he 
da t·asão humana, consiste em ser consequente 
co os princípios adaptados . A rasão capital da 
descentralisação fundada pela presente Jei he 
que os representantes das outras províncias na 
assf'mhlea geral sam incompetentes para votar 
sol- e os interesses locaes e privativo~ de cada 
qual dellas, por não poderem faze-]o com pleno 
conhecimento de causa, e pol'CfUe na sua gene­
ralidade não podem acilar:se revestidos da con­
iiar ça dos povos interessados, pois que estes, as 
mai<: das vezes, nem mesmo os conhecem. 

He portanto contradictorio o declarar hah :s 
para votar nos interesses locaes e r ··ivativos da 
capital do imperio e do respectivo m·unel.ptü os· 

15 ylJ 
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membros da assemblea geral., que se reconhece 
serem inhabeis para deliberat· sobre os negocios 
do resto da provi:J;lcia. 

Não ignoramos que o receio de conflictos, ou 
antes o habito das contemplações com a corte ham 
sido o principal motivo desta aberração de prin­
cípios; mas o nosso objecto neste escripto urro 
he Gxplicar os factos, porem tam somente assi­
gnalar o que nelles encontrarmos d'in ~ompativel 

·com o s:y:stema constitucional. 

ARTIGO 2. 

Ja pm· mais de uma vez temos chamado a 
;attenção dos .1egisladores sobre a ~1ec~~ssidade de 
partirem de princípios fixos e fundados na natu­
reza dos coisas; sempre que se tratar de fixar o 
numero dos empregados. Não he pois sem des­
gosto que temos de renovar esta adverteHeia a 
respeito dos numeras de 36, 28 e 20 que neste 
artigo 2 se fixam para os membros das assem­
b leas das diversas províncias. Não condiz çorn 
a sabedoria do legislador o não poder :dar' mna 
hoa razão nem do maximo nem do mínimo de 
semelhantes arbitramentos . 

Por ~sta occasião chamaremos a attenção de 
-todos os bons cidadãos sobre a importantisei.m'a 
questão da divisão territorial que convem an im­
perio do Brasil, e que nãó he certamente a actual. 
Toitos sabe,.J. o desacerto dos motivos q•1e deram 
logar à ci·eação das numerosas capitanias ,ge-
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raes, sobretudo nos ultimos ao nos do governo 
portuguez; e ninguem no Brasil ignora que o 
que então se n~o poude fazer sem torpeza, hoje 
não se pode conservar sem contradicção. 

Para qualquer territorio se poder erigir en1 
pt·ovincia he mistet· que encerre em si, pelo 
menos, os elementos indispensaveis para a sua 
administração interna independente de todas as 
mais pt·o··incias. Alem disso he mister que não 
haja enire estas uma desigualdade tal que , at,­
ten tas <ts circunstancias locae's, não possa qual­
quer de lias fazer. i·espeitar, so pelas suas pi·oprias 
forças , a sua independencia por qualquer das 
que a rodêam, afim do comprometter o menos 
que for possível as demais provincias nas suas 
particulares desavenças. 

Nos ja manifestamos em outra parte (I) qual 
seria a nossa opinião a este respeito se nos fosse 
licito ir alem dos limites dentro dos quaes, uni­
camente inspirados pelo affecto e gratidão que 
consagramos ao Brasil, somos obrigados a cónter-

, nos (2). 

( 1) P.rojecto de codigo geral das leis fundamentaes e consti­
tutivas d'uma monarclúa representati.va, pagina 20 r, nota. 

(2) Possillmos um extracto d'uma memoria que em 
resposta a quesitos do governo sobre este assumpto redigio 
o laboi·ioso autor ela Chorographia do. Brasil. Ignorando se 
esta memoria existe nalguma parte, consignaremos aqui a 
integra daquelle extracto , que he do leor seguinte : 

" Supr:midas as províncias da Parabib~ e Rio Grande 
do norte , e repartida a do C~arà pelo rio IV.::and1hu entre 1 

. . . ).ç 
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ARTIGO 3. 

He de lastimar que neste artigo se consagre 
~ idea retro grada d'uma segl}-nda cama rã., como 
podendo ser admissivel em algumas das provín­
cias : e para consumar a impropriedade de umc. 
semelha1~te advertencia ate .n~o esqueceu a iu­
. constitucional differença da mai.or du •·ação ou, 
para d\zer tudo, a inamovibilidade dos . .• emhl·os 
desta c.amara! 

a. qo Maranhão e a de 'Pernambuco, fica esta C'lm · 120 
leguas de leste-oeste, e I4o ele norte-suL 

Annexada a do P iauhi à do .\Vlaranhã·o , fka esta com 
I 3o leguas de leste-oeste, sendo-lhe addida a porção da do 
Ceará que fica a oeste do rio Mandahu (então limite entr~ 
a do Maranhão e a ele Pernambuco), e dando- se-lhe o 
terreno que · ~az entre o rio Purivanu e o Gurupi, pas­
sando este a ser limite enúe o Maranhão e 'Parâ. : e ' licà à 
do Maranhão com 160 leguas ele norte-sul ate o rio de 
S. Francisco, tomando parte ela de Pernam.buco. 

Stlprimida a de Sergipe, ~ incorpomda com a da Bahia, 
fica esta com 16o leguas de norte-sul, sendo-lhe addi ua a 
porção da de Por'to Segnro que fica ao norte do rio lh o­
curi, que pode ser limite entre a da Bahia, e Rio de 
Janeiro. 

A província de Goyaz, que tem mais de 33o leguas de 
nmte-sul; desde a conBuencia elo Araguaya com o Pucau­
tin·s em 6°, ·ate a do Rio Pardo com o Paranà em 22° e 3o', 
pode ficar com -pouco mais ele 2oo de norte-sul, tirandv-se­
lh~ para a do Parà e Maranhão as 6o que ficam ao .norte 
do l'Ío do Som r.. situado em go, e as 3o e tantas s_ ue ficam 
do rio Curur 'li ate a f0z do Rio- Pardo. 
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lle possivel que os autores desta h!i não co­
nheçam o. absurdo em que labora a organisação 
das camaras pllÍvilegiadas , sobretudo em um 
paiz onde não h a classes privilegiadas? 

ARTIGO 4. 

Nos temos constantemente impugnado o prin­
cipio da \namovibilidade dos empregados, sem 
distincção alguma, alem do tempo indispensavel 

A prnvipcia de l\'~ato Grosso, que ja.z entre os parallelos 
de 7° e de 24.0 , com 34o leguas de norte-sul, pode ficar 
com :>.r o, começando no parallelo de go e não passando do 
l'io Mond~g<? para o su~ que està em rg" e 3o', a largura de 
leste-oeste anda por umas 280. 

1\. porção meridional de Mato Grasso, que jaz entre o rio 
Mo~çl11go e o Igatimi, podfl ser annexada à de S. Paula, 
postq cru.~ fique então com 2So leguas de les t<;:- oeste. 

A prqvincia de Santa Cad1arü1a pode ser incorporada 
com a do Rio Grande, estendendo-s~ esta então ate o rio 
Iguaçu ou Curytiba; ou annexada à de S. Paulo, meoo~ 
a porção mais meridional, que parece dever pertencer à 
do Rio Grande . · 

A pol'ç_ão ela de Pernambuco , que se estende por entre 
a de Goy.az ~ o rio de S. Francisco ate Minas Geraes, po le 
ser addida 0 11 à de Goyaz, ou à da Bahia. » • 

· Sem nos permittinuos emittir opinião alguma sobt;e as 
demarcações indicadas nesta nota, c11amaremos a attenção 
elos oomens de estado do Brasil sobre a conveniencié} de 
reduzir a septe as províncias daquelle imperio, como indi­
camos m .. nota adclicioual a pagina 20 r du nosso Projecto 
de c~di~o geral. ~ , 
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para a naçao se conve11cer do acerto dá sua es­
colha. : e sendo um anno sufficiente para se ad­
quirir esttt certeza, o leg'islador que pt·etender 
obrigar a nação a conservai', alem deste praso, 
os representantes que houverem perdido a sua 
confianca, commette um verdadeiro excesso de 
poder. Embora se diga q,ue se não podem re­
petir annualniente as eleiçÕes; porque se estas 
se fizerem pelo ~ethodo que se acha ·xpendido 
no nosso Projecto de codigo constitutivo, não so 
não haverà nenhuma difficuldade em Se I·epetit•em 
todos os annos, mas se evitarão os graves j1'lcon­
'venientes inseparave~s dos methodos que .ctual­
ment~ se acham em' pr~tica. 

Muito sentimos' que os autores de lei ou não 
lessem ou não apreciassem a importancia do que 
ne n?sso Projecto de leis organioas da .consti­
tuição es·tabelecem0s a respeito dos deputados das 
assem.lHeás provinciaes, a saber, que devem set· 
ps n~esmos que tem de representar a p.rovincia 
:po coógresso nacional. 

De se não adoptar esta idea deve necessa ia­
ment~ resultar o gravíssimo ínconvenient·e de 
Cf1ntinuas coJlisões entre as assembleas pr0vin­
ciaes e os deputados das provincias na assemhlea 
geral; entretanto que se elles fosse1:n os 1nesmvs '· 
alem de se evitarem estes conflíctos, conseg Iir­
se-hia a grande vantagem de que os represen­
tantes das pruvincias na. assen1blea get,al .,e ·acha­
riaro. muniàos de todos os precisos cohhecÜ'tlentos, 
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i:an~o sobre as precisões como sobre os recursos 
das respectivas províncias; e nos casos, que de­
vem ser f1·equentes, de se terem de explicar as 
decisões das a!?sembleas provinciaes, elles o 
poderiam fazer com pleno conhecimento de 
causa ~ como de fac~o propt·io; entretanto que os 
deputados, segundo o actual systema, não podem 
ter senão ~uito imperfeitas noções a todos estes 
r~speitos. 

ARTIGO 9. 

Dos artigos 8·1 a 88 da constituição que, na 
forma deste artigo g, devem servir de ·regi­
mento às assembleas provinciaes , ha uns qt1e 
saro incompatíveis com as attrihuições essenciaes 
destas assembleas, e outros que estam em ~on­
tradicção com as funcções que se lhes marcam 
expressamente no seguinte artigo 10. 

He absono que, na forma do § 2 do artigo 83 
da constituição, a assemblea d'mna prÓvincia 
não possa d~liberar sobre quasquer ajustes da sua 
com outra qualquer província; qua11:do a exis­
tencia. de ambas as assembleas se funda em que 
so ellas sam competentes para .deliberar com 
<;onhecimento de .causa e confiança daquelles pG<­
vos, sobre os interesses privativos das respec­
tivas províncias. 

'He absono. que, na forma do § 4 do citado ar­
tigo 83 , não possa deliberar so~re a exeeução 
das leis, quando o fim da sua instituição he pre­

\~r;o 

/ 
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cisamente o de pôr a legislação local em harmonia 
com a legislação geral elo irnperio . 

He absono emfim que, na forma do artigo 85 
da c~nstituição, as resoluÇões das mesmas assem­
bleas hajam d~ ser convertidas em leis do estado; 
primeiramente porque ellas por hypothese so 
devem dizer respeito a interesses locaes e pri-­
vativos ·da província, e não aos intere~ses geraes 
do estado. Em segundo logar, por11ue, se o 
principio da descentt·alisaçãq he o r·econheci- , 
mento da incompetencia dos deputados L:as ou­
tras yt·pvincias no congresso para deliberarem 
so!~·t·e ~s privãtivos ~nteresses daquella pro··incia , 
he contra~ictorio que as decisões da assemblea 
pr<">~·inçi,al, que he a unica compete~tte 1 precisem 
(la appt•ovação do congresso , reconhecido por 
in~ompetente. 

He ":fora de duvida que as resoluções da~ ~s­
sem~I~as provinciaes devem se1· levadas ao co­
nhe.eimento do congresso nacional; mas. não he 
pa{·á. íiue este os eleve à categoria de leis do 
e§itado :, :pen; ~~ara que lhe de ou denegue a Lu~ 
appro~vação; em qu11nto ellas não sabem. do I ..!­

citicto'dos interesses privativos da província. Esta 
~omri1J.micação tem unicamenté por fim habi­
litar a assemblea geral a verificar se n~quellas 
resoluçÕes ha coisa que Óffenda OS intereSS.'!S 
geraes qo estado Ciu os particular~s .d'algmna .-.las 
o·· ras províncias representadas na mesma as­
semblea. Se l. arece haver offensa, cuml? ·e d:s­
cutir o pon:o e atalhar o abuso. Se nada app';l-
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rece de contrat·io aos direitos de terceiro, a 
assemblea geral nada tem que deslindar com a 

assemblea provincial, que não ca1·ece de uma 
approvação expressa para as suas resoluções 
serem valiosas, hasta que não tenham sido im­
pugnadas. 
• Devem pois aquellas resoluções sortir seo pleno 
effeito, do momento em que houverem sido decre­
tadas eL assemblea provincial, a menos que as 
autoridades, incumbidas de olhar na proyin~i·a 

pelos interesses geraes ou de terceiro, não re­
quei•·am que se suste na execução, ate que a 
duvicla seja ren10vida por decisão de quem com-

. petente for . 
A probibi ~ão que se contém no § 3 do artigo 

83 da constituição he eviclentemenle contradic­
toria com o que se incumbe ns assemhleas pro­
vinciaes no § 5 do artir;o 1 o desta Jei das re­
formas. 

Passandô agora a este artigo I o, notaremos qtLe 
a condie;ão expressa no § 4, de que as assen,hleas 
p:·ovinciaes so possam deliberat· sobre a policia 
e econom.ia municipal' precedendo propostas das 
camaras, he um attentado ao caracter dos me:rh­
hros da assemblea que, na qualidade qe repre­
sentantes dos interesses da província e de cada 
L:n dos seos municípios, tem por encargo olhat· 
pc ,. tudo quanto carece de providencia legisla ti v a. 

§ 7· 

Comparando as disposições do § 7 com. as do 
~'>~ 
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§ I deste artigo I o , encontramos uma grave 
antinomia, porque a prohíbição c1ue no § 7 se 
contem das assemhleas provincíaes crearem ou 
supprímirem empreg0s da administração da fa­
zenda get'al, guerra, marinha, trihunaes supe­
riores, estabelecimentos d'instrucção puhlica 
creados por lei do estado, he contradictoria com 
a autoridade que no § 2 se lhes concede de 
legislar sobre a divisão civil, judicial e ecclesias­
tica das respectivas províncias, pois que o numero 
e natu11eza dos empregos dependem mais ou me­
nos d'aquellas divisões. 

§ 11. 

Não comprehendemos como n'um paiz onde se . 
pretende e ,convem manter a unidade nacional 
que exige, sobretudo, a uniformidade da legis­
lação, se possa deixar ao arbitl'io das assemhleas 
provinciaes o legislarem sobre os casos e a forma 
por que se deve proceder na nomeaçãa, suspensão 
e demissão dos empregados do poder executivo. 

ARTIGO 11. 

§§ 6 e 7· 

He notavel que os autores desta lei, ao cabo 
de doze annos de regim.e constitucional, não este­
jam mais penetrados do que os autores da cons­
tit<lição do principio vital do systema represen­
tativo, que co:Jsiste na separação e independen~ia 
dos poderes . E certo não pode haver mais flagrante 
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violação deste principio d0 quê as disposições 
contidas. nos §§ 6 et 7 do art1go I I No primeiro 
autorisa~se a asseinblea legislativa para paralysar 
o poder judicial no exercício de suas funcções; 
e no § 71 confere-se à mesma camara o direito de 
exercer ella mesma estas funcçÕer. e de as exercer 
a respeito dos agentes do propriu poder jud1cial. 

Como escapou aos autores da lei que taes 
disposiçGcs equivalem ao restabelecimento da 
ochlocracia do governo absoluto repudiado pela 
revolLçJo? Que coisa he governo absoluto se­
não a re:; :.1 1Úão de di:fferentes poderes políticos 
em r m so individuo 1 physico ou moral? Com 
a differença que no systema repudiado uma 
semelhante accumulação era coherente com o 
principio da sua existencia 1 entretanto que l).O 

systema actual he uma contradicção. 

§ 8. 

Não J'epetir·ernos aqui o que so i.H·e o citado 
§ . 35 do artigo r 7Sl da constituição deixamos 
d;to a pagina 204. Mas não podemos deixar de 
c-bamar a atteução elos nossos ieitores ~obre esta 
lacuna da constit'uição em um dos assumptos que 
de mais pet·to tocam com a segurança do cidadão. 

He absono que debaxo de uma formula mys­
t~riosa - ficam suspensas as garantias consti­
tucionaes- se entregue a fazenda 1 a vida e a 
honra dos cidadãos aos caprixos dos homen , do 
poder precisamente no momento em que aquel-: 
las garantias sam mais necessarias ; porque dizer 

\J."" 
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que e1las so podem ter Jogar no tempo de socego, 
he tam aLsurdo como se se dicesse que os diques 
so devem servir no tempo do verão. 

ARTIGO 19. 

Diz-se neste Htig@ que as resoluções que se 
acharem no caso do artigo 16 serão mandadas 
publicar ·pela assemblea provincial, arsignadas 
pelo respectivo presidente, com a de~.-laração 
que o presidente da prQvincia 1·ecusàra sanc­
ciona-la . 

Duas difficnldades occonem soLre , o sentido 
desta disposição : a primeira hc qu~ ~o artigo 
16 não se permitte a publicação da reso!ulJãO, 
antes se ordena que seja submettida à assem­
blea geral. 

He por ventura o sentido deste § 19 que, vol­
tando a resolução approvada pela assemblea geral, 
a provincial a publique na forma alli ordeuada "? 
Então sobrevem a segunda difficuldade, e he 
que o artigo concede ao presidente da assemblea 
provincial legislativa attribuiçõ~s de poder exe­
cutivo . Nem se concebe c0mo l _ depois da assem­
blea geral approvar a resolução, não ha de ser 
o presidente da província quem a mande cum­
pnr. 

ARTIGO 21. 

Aqui se rerete a ambígua ou inutil asqerção 
de que ()S ag1•ntes do poder legüslat:ivo sam in,v.io-
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lav~is pelas opiniões que enuttirem no exercicio 
de suas funcções. 

De que opiniões se trata? Enunciadas em 
termos geraes? Por essas sam inviolaveis todos 
os moradores . Concebidas em forma que com­
pn:>mettam realmeilte interesses de terceiro , 
particular ou o -estado? Dessas ning:uem sobre 
a terra tem autoridade para dispensar de res­
ponder a"s lesados, se111 differença do offensor ser 
um ind...viduo particular ou um empregado pu­
hlico , qualquer que seja sua jerarchia. 

I 

ARTIGO 24: 

§§ 1 e 2. 

Temos de laó1entar novamente que os autores 
desta lei se não achassem penetrados da impor­
tancia do principio fundamental da indepen­
dencia dos poderes, pois que, pot· e:ffeito d'uma 
tam gt·ave olvidação, não so adaptaram no § 2 . 

deste artigo 24 o erro constitu'cional de conce­
derem aos presidentes das províncias o direito . 
de prorogarem e adiarem as sessões das respec­
tivas assemhleas, mas accrescentaram-lhe o de fa­
zerem depende11te, quer seja dos presidentes, 
quer seja das camaras municipaes, a reunião das 
mesmas assembleas . Ate qúando seremos· serv1s 
imitadores dos governos eslrangeit·os? 
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AI\ TIGO 25. 

Se se toma a palavra interpretar no sentido· 
proprio, jamais se pode dizer que aos agentes 
do poder legislativo compete interpretar as leis. 
Se se t0111a em sentido figurado, he escusado 
repeti-lo aqui, pois ja estava di to no § 8 dn artigo: 
-r5 da constituição, ou, para melhor dizPr, ate alli · 
era superfluo, porque o legislador, quan~o se diz 
que interpreta uma lei escm:a, o que faz he uma 
lei clara, ou antes, so desse momento h e que ha 
lei, porque lei que se não enten·' e :1ão h e lei. 
Ora nada pode haver de mais inutil o:.> que dizer 
que ao poder l·egislativo compete fa ~er leis. 

ARTlGO 26. 

Merecem certamente louvor os autores desta lei 
em fazerem temporat·io o cargo de regente; mas 
excederam os seos poderes impondo a nação o de­
ver de. supporlar quatro annos em tam impor­
tante -emprego quem quer que a elle tiver siflo 
promovido, seja qual for a sua: aptidão. Não igno­
ramos que se nos opporà a difficultade de •·e­
petir annualmente as eleições, mas ja respon­
demos a essa objecção fazendo ver que reformarl.o 
o systema eleitoral (e todos concordam em áue 
ell~precisaderadicale prompta reforma)nenhum 
inconvenientP ha que recear das eleições serem· 
annuaes. 
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ARTIGO 27. 

Ha prevenções que se desculpam no homem 
·t>ri v a do , mas que se não esperam do homem pu­
blico. Talhe a que dà valor legal ao facto Inate­
rial de um homem ser nascido em tal · ou tal 
provincia .. E se a confiança dos eleitores dessa 
provinci< recahir exclL1siva ou principalmente 
em un:. c!dadão ahi nascido, quem deu aos au­
tores -:l.'\ reforma a autoridade de os eshulharem 
do seo di.··eito, ou, antes, de os obrig:ar a trahirem 
o seo devf'í: p<.ra com o povo seo constituinte, que 
he de não escolherem senão aquelles em quem 
tiver·em ma~s confiança? 

Quando cbegarà o dia em que os legisladores 
se persuadirão de que uão he legitimo tudo 
quanto se lhes antolhar de prescrever como lei'? 
Quando se persuadirão que a independencia dos 
outros poderes consiste em desempenhai· as res­
pectivas attribuições segundo os dictames da pro­
pria consci~ncia e que, por conseguinte, ao eleitor 
vompete eleger quem elle juJgar mais capaz d'en­
tre os que tem as qualidades in di viduaes reco­
nhecidas por juizes competentes, e nãO' fundadas 
nas chimericasficções juridicas, on, como tambem 
1 ''e chamam, presurnpções legaes, como est.a do . 
lagar do nascimento, as mais das vezes falsas e 
so accidentalmente verdadeiras'? 

I . 
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AI: TIGO 30. · 

Sendo expresso no artigo 1 29 da constituição 
que o regente não he responsavel, he grave om­
missão o não se declarai· neste artigo 5o da ,re­
forma que, em qlllanto qualquer dos ministros 
ahi mencionados exet·ce a regencia, deve passar 
para outrem a direcção e responsahil;dade do 
respectivo ministerio. 

ARTIGO 32. 

Se o concelho d'estado, tal como elle ~e acha fun­
dado pela constituição, fosse de tal 1odo vicioso 
que a sua reforma parecesse impossível ou por 
extremo difficil, justo seria que, no caso de se 
julgmr que elle era prejudicial ao estado , s.e 

cmneçasse pot' aboli-lo. 
Mas nem aquella reforma et·a difficil, no es­

tado actual da sciencia, nem os m'ales que eram 
de recear dessa mesma viciosa organisação rlo 
concelho act~:tal e1'am de tal gravidade que exi­
gissem uma tam a1;rebatada abolição que, alem 
de contraria a todos os princípios do direito 
constitucional, quanto ao fnndo da questão, qua­
dra pouco com a dignidade da camara quanto ao 
modo da propría decisão. 

Os autores da lei de reforma não podem duviáar 
que um dos caracteres distinctivos do regime 
constitucion"l consiste em que as leis e mats 
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l'esoluções do pode~; sup1;et~10 não so sejam madu­
I'amente debattidas por pes&oas doutas e que 
gozem da confiança da nação , mas que esta co- · 
uheça como realmente foram debattidas , e bem 
assim a maneira por que cada uma das pessoas 
chamadas a discussão desempenhou os deveres 
deste importante encargo. 

Concorrem para a confecção das leis as duas 
camaras r. a coroa. Exige-se com rasão que as 
leis seja:..< rl.ebattidas nas camaras, e que o sejam 
por um 'lllmero consideravel de homens escolhi­
dos de entre as differentes ordens de interesses 
que podetl". e11irar .em ~onflicto nas diversas leis 
que se tem de discutü·. Exige-se que esta dis­
cussão seja mui publica, e constitue- se cada 
deputado, cada senador respoJ.ilsavel, ao menos 
moralmente, assim pelos seos discursos, c0mo 
pelo seo silencio. E ainda assirt1. todo o mundo 
sabe· que a nação està mui longe de haver obtido 
todas as gàrantias, que seria para desejar, de se 
conseguirem boas leis. 

'{lor que privilegio pretendem pois os autores 
d?. reforma que o-terceiro ramo -do poder legis­
lativo fiqué dispensado de discutir os projectos 
d~ l~i, as instrucções, os regimentos, etc., etc. , 
e que se continue, debaxo do regime constitu­
ci'Jnal, como no bom tempo do poder absoluto, 
na, pia supposição de que o governo procedeu 
com toda a madureza na · deliberação e exa-ne 
d::i.queJles projectos ?'Como lhes não occorreu que 

16. 
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onde s~ dà Identidade de rasão he forçoso que 
se de i ,mtidade de disposição? O governo, em 
quanto he ramo do poder legislativo, deve sér 
subjeito às mesmas condições que os outros dois 
ramos do mesmo pod~r ; nem he menos nece~­
sario que a nação tenha a certeza .de que negocios 
·para élla de tanto interesse saro com etfeit.c. 
maduramente. debattidos alli como nas duas cama­
ras. He mister que das resoluçõ~s tomadas pel 
geveruo tenham de res:ponde·r outro~ 1ue não 
sejam aq~H~lles que podem tirar proveito t os abu­
sos, e. ate poden1 zombar das consequ enc.ias da 
re§poasahilidade. 

A cen,s.tit-qição as.signa ao monarcha numerosas 
attribuições par~ c.ujo desempenho 1 cada passo. 
be Ji>)leciso qt1e e1le se:ja illustrado, tanto no que 
diz. respe.ito. aqs factos, como ao. ,direito : e. e,sta.s 
al!trih~l!içees t.em por f;itíll I'egular e p,ô.r de acco,rdo_ 
a marcia~ elos div-ersos ~qninister~o.s .. Euteud.e.t:a>m. 
os autores da reforma que o meio niais aceJ;tado 
para se conseguir este :firp. era afastl:J,r dq mo­
na·t·elul; o& concelbeiros que. 1h~ f(])ss.em dados pelá 
lei e pe.1lll ~pÍI\Íão p.~hlica ,_ deix.a:QdQ- Q. eu.tre.gue 
ª ~s~e:s. IQesm-~Ds Dtlinis,t~:o.s ;p.o,r ~![hem todO; o 
l.lJ.>!llF.l>do ~onfe!!sa qq.e o n;wna:t:cha de;v.q prü~qi­
palme\\te r~çea]l se,t; illudid,o? 
. 0 <i[iU .. C oUOS tell"\QS "\íisto em "Q.IDa }QU~l\. carrçin 
dQ s~l<'V~~o p~Qlico e~ em, numcWD$,QS. B:;~,j_~e~. cuJos 
g~·'~J?nos 11,~s. fc;>[· p.ossivel ~)(,anl.inar' he que os 
couo.e:Llui)s 6V PSJ~a~~. for~,ITlf §e~u.p~·~ · Q. hqi:rQJ.: dos 
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·min1sterios e sempre que ouvimos declama.' 
contra: elles reconhecemos a voz dos q-...e eram, 
tinham sido ou esperavam ser ministros d'es­
tado . 

Nos não fallamos aq.ui das justas queixas que 
em varios paizes se fazein contra certas a.Ltri­
huiçõe~ de que alli se acham revestidos os con­
celhos d' estado , porque iss@ tende a reformai' 
mas não .1 abolir. 

Sem • . ida, ha violação dos principias consti­
tucion · "" todas as vezes que se dam ao concelho 
d'estado .. :-t ribuições de poder legislativo ou jú­
dicia)} cor.w ucontece nos paizes que ha pouco. 
mencionav&·>nos. Ate aqui temos considerado o 
concelho cou o revestido 'unicamente do encargo 
de deliberar sobre os negocias mais, impo.J?tantes 
do estado, em presença do monarcha, para info•~­
mação deste, para iUustração do ministerio (que . 
niugu·em qualificarà de omtJ.isciente) e para ga­
rantia da uacão. 

Mas ba ainda outro ponto de vista debaxo de 
q :al elle deve ser cou~iderado como essencial 
a') '.bem do publico serviço. • 

De qualquer maneü·a que se queira supp0r or­
ganisacl.a a administração publica, hé mistel" que 
haja um centro aonde se venham reun..ir toclos 
O:' differentes ramos cle• qne ella se compõe . Mas 
esle centro deve reü.nit toda a vm,iedade de co­
nhecimentos indispensaveis, tan<toJ para da•r im­
I "'.l}SO' a todas as differ entes roda c: da mach.ina 

, 



ddministrativa, co D@ para decidir os conCictos 
que entre ellas se poderem suscitar e as pen­
dencias que sobrevierem entre as autoridades pu~ 
blicas e os. particulares em quanto as questões 
não tomarem o caracter contencioso ; porque 
desse momento em diantfe he manifesto que so 
podem ser.da compete.FJ.cia do poder judicial. 

O concelho d'estado que, como aóma mos­
tramos, se deve compor de homens doh.:los d'uma. 
grande extensão e variedade de conl:.: ,imentos 
para poderem r.epresentar junto ao moP.,•·cha as 
diversas ordens de interesses, he por crnseguinte 
o mais proprio para servir de cenL·o ;:-os diversos 
1·amos da administraçã.o publica. 

He verdade que em tod(l. a parte se considerCJ. 
o ministerio como formando este centro com­
muro; mas he precisamente por isso que em toda 
a parte se sente uma falta de uniformidade na 
marcha dos ncgocios dos diversos ministerios. 

Seja qual for a o.rganisação do 113inisterio, o 
numero dos ministros serà sempre demasiada­
mente limitado, para :;t variedade de t:!Onher.i-:­
m.:;ntos theoricos e praticas sem os quaes he 
impossível .decidir as duvidas occurrentes com 
pleno conhecimento de causa. Alem disso cada 
minish·.o , na qualidade de ppefe da respec~iya 
repartição, não tem tempo para colligir a~? no­
ções de facto ou de sciencia qne devem servir 
de base às decisões do governo. 

Tres sam nor conseguinte as div0 rsas ordens 



de serviço que o ·concelho d'c stado he destinado 
a •prestai-' à republica : Primt.Lro .o de assistir ao 
monarcha com concelho, sobre os diversos nego­
cios de mais transcendente importancia que de­
pendem da sua immediata resolução. O segundo 
h e de-discutir os projectos de leis, regulamentos 
_e instrucções, que , exigindo grande variedade 
de conhecimentos theoricos e praticas , não po­
dem ser :abalmente discutidos no concelho dos 
ministr0" , e menos ainda separadamente nas 
.estações ~ubalternas de cada ministerio. O ter­
.ceiro emhc he de servir de centro aonde ve­
nham rei\ tÍr-se todas as noções estadisticas das 
diversas ret ar tições da administração publica, 
onde se decidam as duvidas que occorrerem 
entre estas differentes repartições; e emfim para 
onde possam appellar as partes que se repu­
tarem lesadas nas estações subalternas do poder 
_executivo; salvo sempre o recurso pa1.·a o poder 
judicial. 

Ninguem que tiver algum conhecimento de 
aG.ministração pod~rà pôr em duvida que os tres 
o!3jectos que acabamos de mencionar sam de 
indispensavel necessidade para o bom gover~10 de 
qualquer paiz. Ninguem deixarà de conhecer 
que todas estas tres sortes de attribuições, pa '<t 

s.;rem devidamente exercidas' se devem reunir 
em uma so corporação. He esta a que nos deno­
minamos concelho d' estado : e he por isso 1ue 
r ão FJdemos conceber como os :utores da lei 

\.".f· 
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da reforma:, em · rez de corregir o que eneon­
tl·assem de defeit..toso naquelle que existia , te­
nham tomado a t·esolução_ de aboli-lo-, eemo se 
uma semelhante instituição , qualquer que seja 
o modo da sua organisação, não podesse dei}!.ar 
de ser ou inutil ou prejudicial. 

. '. 
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